
PRESTAÇÃO DE 

CONTAS
EXERCÍCIO DE 2012



“Melhor instrumento para a transparência da administração 
não há do que a prestação de contas dos atos por ela praticados. 
Prestação de contas que não significa apenas aquilo que a esse 
título é remetido aos Tribunais de Contas, ao fim de cada exercício, 
mas a demonstração correta e sincera, a qualquer época, do que 
a administração vem fazendo pela coletividade.”

Flávio Sátiro Fernandes



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO D CEARÁ

CONSELHEIROS

Presidente

Vice-Presidente

Corregedor

AUDITORES

MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL JUNTO AO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ

Procurador-Geral

José Valdomiro Távora de Castro Júnior

Pedro Augusto Timbó Camelo

Edilberto Carlos Pontes Lima

Luís Alexandre A. Figueiredo de Paula Pessoa
Teodorico José de Menezes Neto
Soraia Thomaz Dias Victor
Rholden Botelho de Queiroz

Itacir Todero
Paulo César de Souza 

Gleydson Antônio Pinheiro Alexandre

Prestação de Contas
de 2012Exercício 

...............................................................................................................................................................................



CORPO DIRETIVO

Aline Bezerra e Mota

André Rodrigues Parente

Luiz Gonzaga Costa Evangelista

Maria Amélia Holanda Cavalcante

Kelly Cristina Caixeta de Castro

César Wagner Marques Barreto

Luiz Gonzaga Dias Neto

Giovanna Augusta Moura Adjafre

Yasmara Florentino Holanda Lopes

Edvar da Silva Medeiros

José Osmar da Silva

José Alexandre Moura Pereira

Rubens Cezar Parente Nogueira

Ricardo Araújo Ferreira

Geraldo Nogueira Tavares

Cleonaldo Rodrigues da Costa

Chefe de Gabinete da Presidência

Chefe da Procuradoria Geral

Controlador

Chefe da Assessoria de Planejamento e Gestão

Chefe da Assessoria de Comunicação Social

Secretario Geral

Secretario Adjunto

Secretária de Controle Externo

Diretora da 1ª Inspetoria de Controle Externo

Diretor da 2ª Inspetoria de Controle Externo

Diretor da 3ª Inspetoria de Controle Externo

Diretor da 4ª Inspetoria de Controle Externo

Diretor da 5ª Inspetoria de Controle Externo

Diretor da 6ª Inspetoria de Controle Externo

Diretor da 7ª Inspetoria de Controle Externo

Diretor da 8ª Inspetoria de Controle Externo

Margaret do Vale Sales

Silvana Maria Lacerda Pereira

Liana Peixoto Brandão Bandeira

Alexandre Guimarães Saboya de Albuquerque

Raimir Holanda Filho

Daniel Menezes Cavalcante

Marcos Teixeira Bezerra

Ana Cristina Uchoa de A. Andrade

Viviane Mont’Alverne Rodrigues

Ailza Mateus Sampaio Neta

Alonso Lessa de Santana

Marcia Bezerra Gadelha Lopes

Dalva Stella Nascimento Loureiro

Miguel Ângelo de Falcão Pereira

Maria Verônica Lima Marcelo

Diretora da 9ª Inspetoria de Controle Externo

Diretora da 10ª Inspetoria de Controle Externo

Diretora da 11ª Inspetoria de Controle Externo

Diretora da 12ª Inspetoria de Controle Externo

Diretora da 13ª Inspetoria de Controle Externo

Diretora da 14ª Inspetoria de Controle Externo

Secretário de Tecnologia da Informação

Secretária de Administração

Chefe do Núcleo de Recursos Humanos

Chefe do Núcleo de Finanças

Chefe do Núcleo de Apoio Logístico

Chefe do Núcleo de Biblioteca e Documentação

Chefe do Serviço de Atendimento e Protocolo

Chefe do Núcleo de Administração da Sede

Chefe do Serviço de Arquivo

...............................................................................................................................................................................



SUMÁRIO

Prestação de Contas
de 2012Exercício 

...............................................................................................................................................................................

1 - APRESENTAÇÃO E OBJETIVO

2 - ROL DE RESPONSÁVEIS

3 - DEMONSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS

           BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

           BALANÇO FINANCEIRO

           DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUANTE

           BALANÇO PATRIMONIAL

           DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

           DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

           DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

           SERVIDORES CONTEMPLADOS COM SUPRIMENTO DE FUNDOS 

           BALANCETE TRIMESTRAL DA DESPESA 

4 - EXTRATOS DAS CONTAS BANCÁRIAS

           CONTA PASEP Nº 21343-8

           CONTA FOLHA DE PESSOAL Nº 10168-0

           CONTA GESTÃO Nº 700200-4

           CONTA PROMOEX Nº 103-7

           CONTA PROMOEX Nº 6903-3

           CONTA GESTÃO Nº 1700200-1

5 - RELATÓRIO DE DESEMPENHO DA GESTÃO

6 - RELATÓRIO DE AUDITORIA

7 - PARECER DO CONTROLADOR

8 - PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARÁ

............................................................................................7

..................................................................................................11

.............................17

........................................................................................19

...............................................................................................20

...............................................................21

.............................................................................................22

.......................................23

................................................24

...............................................................25

..........................27

..................................................................28

............................................................................31

..........................................................................................35

....................................................................43

......................................................................................55

.........................................................................................81

.......................................................................................89

....................................................................................97

.................................................................105

............................................................................................169

......................................................................................179

........183





1
APRESENTAÇÃO E OBJETIVO





Em conformidade ao disposto no § 4º do art. 76 da Constituição Estadual do Ceará, o qual determina que “ O 
Tribunal de Contas do Ceará prestará suas contas anualmente , à Assembleia Legislativa, dentro de 60 (sessenta) dias 
após a abertura da Sessão Legislativa...”, submeto à apreciação dessa Augusta Casa Legislativa a Prestação de Contas 
deste TCE-CE, alusiva ao exercício financeiro de 2012. 

Neste documento, estão elencadas as principais ações implementadas ao longo de 2012, visando ao 
cumprimento das funções constitucionais atribuídas ao TCE. Ressalte-se, também, as atividades direcionadas ao 
desenvolvimento das áreas de controle externo, de tecnologia da informação, bem como a iniciativa objetivando a 
implantação do processo eletrônico, Programa “TCE 100% Digital”, e as relativas ao relacionamento institucional. 

No tocante às atividades finalísticas desta Corte de Contas, cumpre enfatizar que o TCE-CE estruturou-se para 
fiscalizar todos os recursos de empréstimos internacionais, além dos créditos externos do Projeto SWAP II. Ademais, 
realizamos o acompanhamento e a fiscalização das grandes obras realizadas pelo Governo Estadual, quais sejam, 
obras relacionadas à Copa do Mundo de 2014, Complexo Industrial do Porto do Pecém, Acquário do Ceará e Centro 
de Eventos do Ceará. Esta Corte realizou, ainda, auditorias operacionais e governamentais envolvendo temas 
relevantes, com ênfase na avaliação da gestão dos recursos públicos sob a ótica da economicidade, eficiência, 
eficácia e efetividade. 

A prestação de contas a cargo deste Tribunal é composta, ainda, dos seguintes documentos: Demonstrativo 
Orçamentário, Financeiro e Bancário de 2012, Relatório de Desempenho da Gestão consolidado pela Assessoria de 
Planejamento e Gestão, Relatório de Auditoria elaborado pela 9ª Inspetoria de Controle Externo, da Secretaria Geral 
deste Tribunal e Parecer do Controlador. 

É o que submetemos à apreciação dos excelentíssimos Deputados cearenses. 

Conselheiro Pedro Augusto Timbó Camelo

VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA

APRESENTAÇÃO E OBJETIVO
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2
ROL DE RESPONSÁVEIS





Nome: José Valdomiro Távora de Castro Júnior CPF: 267.859.003-87
Cargo: Presidente Matricula: 0526-3
Período: Biênio: 2012/2013
Ato de Nomeação: Assumiu a Presidência em 10/01/2012, Ata nº 001 da Sessão Extraordinária de 

10/01/2012, D.O.E.  22/02/2012.
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madureira, 1047, 

Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5900.
Endereço Residencial: Rua Aluízio Soriano Aderaldo, 150, Apto - 901, Cocó, Fortaleza - CE. CEP:60.190-

260, fone: 3261-4814.
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Nome: Pedro Augusto Timbó Camelo CPF: 021.204.293-91
Cargo: Vice-Presidente Matricula: 0661-9
Período: Biênio: 2012/2013
Ato de Nomeação: Assumiu a Vice- Presidência em 10/01/2012, Ata nº 001 da Sessão Extraordinária de 

10/01/2012, D.O.E. 22/02/2012.
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madureira, 1047, 

Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5900.
Endereço Residencial: Av. Historiador Raimundo Girão, 900, Aptº.- 400, Praia de Iracema, Fortaleza - CE. 

CEP:60.165-050, fone: 3248-2052.
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Nome: Edilberto Carlos Pontes Lima CPF: 370.735.083-53
Cargo: Corregedor Matricula: 0765-6
Período: Biênio: 2012/2013
Ato de Nomeação: Assumiu a Corregedoria em 10/01/2012, Ata nº 001 da Sessão Extraordinária de 

10/01/2012, D.O.E. 22/02/2012.
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madureira, 1047, 

Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5900.
Endereço Residencial: Rua Tibúrcio Cavalcante, 440, Apto 700, Meireles, Fortaleza-CE. CEP: 60.125-100, 

fone: 8878-1122
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L Nome: Cesar Wagner Marques Barreto CPF: 033.831.993-04
Cargo: Secretário Geral TCE-01 Matricula: 0046-4
Período: Desde 25/08/2006
Ato de Nomeação: Ato da Presidência de 25/08/2006, D.O.E. 29/08/2006.
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madureira, 1047, 

Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5909.
Endereço Residencial: Rua Dr. José Lourenço, 2185, Apto. 302 - Joaquim Távora Fortaleza - CE. CEP: 

60.115-282, fone 3221-5252.

...............................................................................................................................................................................
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O Nome: Luiz Gonzaga Dias Neto CPF: 318.511.423-04
Cargo: Secretário Adjunto TCE-02 Matricula: 0270-4
Período: Desde 25/08/2006
Ato de Nomeação: Ato da Presidência de 25/08/2006, D.O.E. 29/08/2006.
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madureira, 1047, 

Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5910.
Endereço Residencial: Rua Bento Albuquerque, 685, Apto - 501, Papicu, Fortaleza - CE. CEP :60.190-080, 

fone: 3262-4171.

Nome: Alonso Lessa de Santana CPF: 141.018.903-15
Cargo: Chefe do Núcleo de Apoio Logístico TCE-05 Matricula: 0317-4
Período: Desde 10/09/08
Ato de Nomeação: Ato da Presidência de 10/09/2008, D.O.E. 18/09/2008
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madureira, 1047, 

Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5955.
Endereço Residencial: Rua Azevedo Bolão, 2102, Apto. 02, Parquelândia, Fortaleza - CE. CEP: 60.455-

160, fone: 3287-0020R
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Nome: Elane Maria Santiago Cavalcante CPF: 382.220.273-87
Cargo: Diretora da Secretaria de Administração TCE-04 Matricula: 0144-9
Período: Desde 15/05/08
Ato de Nomeação: Ato da Presidência de 15/05/2008,  D.O.E. 23/05/2008
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madureira, 1047, 

Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5948.
Endereço Residencial: Rua Pe. Chevalier, 400, Joaquim Távora, Fortaleza - CE. CEP: 60.130-080,  fone 

3227-7507.D
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Nome: Ana Cristina Uchoa de Albuquerque Andrade CPF: 166.622.703-00
Cargo: Secretária de Administração TCE-02 Matricula: 0703-4
Período: Desde 15/05/2008
Ato de Nomeação: Ato da Presidência de 15/05/2008, D.O.E. 23/05/08
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madureira, 1047, 

Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5920.
Endereço Residencial: Rua Fonseca Lobo, 50, Apto - 701, Aldeota, Fortaleza - CE. CEP: 60.175-020,  fone 

3267-3026.
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Nome: Ailza Mateus Sampaio Neta CPF: 266.337.443-15
Cargo: Chefe do Núcleo de Finanças TCE-05 Matricula: 0550-5
Período: Desde 15/05/08
Ato de Nomeação: Ato da Presidência de 15/05/2008, D.O.E. 23/05/2008
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madureira, 1047, 

Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5929.
Endereço Residencial: Alameda das Pacaviras, 102, Quadra 17, Cidade 2000, Fortaleza - CE. CEP: 

60.190-410, fone: 3249-6025.
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Nome: Miguel Angelo Falcão Pereira CPF: 258.757.793-49
Cargo: Chefe do Núcleo de Adm. da Sede TCE-05 Matricula: 0155-4
Período: Desde 15/05/08
Ato de Nomeação: Ato da Presidência de 15/05/2008, D.O.E.  23/05/2008
Endereço Funcional: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, Rua Sena Madureira, 1047, 

Centro, Fortaleza - CE, CEP: 60055-080, fone: 3488-5966.
Endereço Residencial: Rua Hilton Santos , 06, Varjota, Fortaleza - CE. CEP: 60.175-250, fone: 3267-3835.
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Receitas Orçamentárias                    Previsão inicial          Previsão atualizada          Receitas realizadas          saldo a realizar

11 RECEITAS CORRENTES

117 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

1176 TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

Subtotal das Receitas(I):

Refinanciamento(II):

OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

MOBILIÁRIA

CONTRATUAL

OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

MOBILIÁRIA

CONTRATUAL

Subtotal com Refinanciamento (III=I+II):

Défict (IV):

Total (V=III + IV):

Governo do Estado do Ceará
Secretaria da Fazenda
Coordenadoria do Tesouro Estadual
020001-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Exercício
2012

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

49.448.499,00

49.448.499,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

57.937.850,00

57.937.850,00

291.972,82

291.972,82

291.972,82

291.972,82

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

291.972,82

57.127.142,26

57.419.115,08

291.972,82

291.972,82

291.972,82

291.972,82

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

291.972,82

-518.734,92

Despesas Orçamentárias                   Dotação inicial    atualizada   Despesas empenhadas   Despesas líquidas    Despesas pagas   Saldo da dotaçãoDotação 

DESPESAS CORRENTES

31 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

33 OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

44 INVESTIMENTOS

Subtotal das Despesas (VI):

Amortização da Dívida/Refinanciamento (VII):

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA INTERNA

DÍVIDA MOBILIÁRIA

OUTRAS DÍVIDAS

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA EXTERNA

DÍVIDA MOBILIÁRIA

OUTRAS DÍVIDAS

Subtotal com Refinanciamento 

(VIII=VI+VII):

Superávit (IX):

Total (X=VIII+IX):

39.799.870,00

32.229.432,00

7.570.438,00

9.648.629,00

9.648.629,00

49.448.499,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

49.448.499,00

0,00

49.448.499,00

48.169.369,34

38.949.813,00

9.219.556,34

9.768.480,66

9.768.480,66

57.937.850,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

57.937.850,00

0,00

57.937.850,00

47.801.869,23

38.793.784,93

9.008.084,30

9.617.245,85

9.617.245,85

57.419.115,08

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

57.419.115,08

0,00

57.419.115,08

47.026.693,97

38.793.784,93

8.232.909,04

2.367.230,63

2.367.230,63

49.393.924,60

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

49.393.924,60

49.393.924,60

47.026.688,67

38.793.784,93

8.232.903,74

2.367.230,63

2.367.230,63

49.393.919,30

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

49.393.919,30

49.393.919,30

367.500,11

156.028,07

211.472,04

151.234,81

151.234,81

518.734,92

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

518.734,92

518.734,92
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Especificação                                                    Exercício atual   Especificação                                                   Exercício atual

RECEITA ORÇAMENTÁRIA (I)

ORDINÁRIA

VINCULADA

PREVIDÊNCIA SOCIAL

FECOP

TRANSFERÊNCIAS OBRIGATÓRIAS DE OUTROS ENTES

ALIENAÇÃO DE BENS

MEDIDAS COMPENSATÓRIAS

FUNDEB

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

CONVÊNIOS

RECURSOS PRÓPRIOS

SUS

OUTROS RECURSOS

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS (II)

COM EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PARA EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

PARA EXECUÇÃO DE VALORES RESTITUÍVEIS

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS INDEPENDENTES DA

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS (III)

INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

VALORES RESTITUÍVEIS

CONSIGNAÇÕES DO EXERCÍCIO

CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

OUTROS VALORES RESTITUÍVEIS

SALDO EM ESPÉCIE DO EXERCÍCIO ANTERIOR (IV)

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS

TOTAL (V)

Governo do Estado do Ceará
Secretaria da Fazenda
Coordenadoria do Tesouro Estadual
020001-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Exercício
2012

BALANÇO FINANCEIRO

291.972,82

0,00

291.972,82

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

291.972,82

0,00

0,00

0,00

54.903.948,58

49.101.946,48

5.799.375,33

0,00

2.626,77

21.955.165,17

5,30

8.025.190,48

13.929.969,39

13.929.969,39

0,00

0,00

673,23

673,23

0,00

77.151.759,80

DESPESA ORÇAMENTÁRIA (VI)

ORDINÁRIA

VINCULADA

PREVIDÊNCIA SOCIAL

FECOP

TRANSFERÊNCIAS OBRIGATÓRIAS DE OUTROS ENTES

ALIENAÇÃO DE BENS

MEDIDAS COMPENSATÓRIAS

FUNDEB

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

CONVÊNIOS

RECURSOS PRÓPRIOS

SUS

OUTROS RECURSOS

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS (VII)

COM EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PARA EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

PARA EXECUÇÃO DE VALORES RESTITUÍVEIS

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS INDEPENDENTES DA

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS (VIII)

INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

VALORES RESTITUÍVEIS

CONSIGNAÇÕES DO EXERCÍCIO

CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

OUTROS VALORES RESTITUÍVEIS

SALDO EM ESPÉCIE PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE (IX)

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS

TOTAL (X)

57.419.115,08

56.715.984,07

703.131,01

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

411.158,19

291.972,82

0,00

0,00

0,00

673,23

0,00

0,00

0,00

673,23

19.732.644,72

4.871.938,18

930.737,15

13.929.969,39

13.929.969,39

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

77.152.433,03
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Título                                                                                         Movimento do exercício
                                            Saldo do exercício anterior            Inscrição                  Baixa       Saldo para o exercício seguinte

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

1º EXERCÍCIO ANTERIOR

2º EXERCÍCIO ANTERIOR

DESTE EXERCÍCIO

SUBTOTAL

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

1º EXERCÍCIO ANTERIOR

2º EXERCÍCIO ANTERIOR

DESTE EXERCÍCIO

SUBTOTAL 

SERVIÇO DA DÍVIDA A PAGAR

SUBTOTAL

DEPOSITO DE DIVERSAS ORIGENS

SUBTOTAL 

DÉBITOS DE TESOURARIA

SUBTOTAL

Total:

Governo do Estado do Ceará
Secretaria da Fazenda
Coordenadoria do Tesouro Estadual
020001-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Exercício
2012

DEMONSTRATIVO DA DIVIDA FLUTUANTE

780.178,45

215.063,63

0,00

995.242,08

4.878.701,52

4.074,00

0,00

4.882.775,52

0,00

0,00

322,23

322,23

0,00

0,00

5.878.339,83

0,00

0,00

8.025.190,48

8.025.190,48

0,00

0,00

5,30

5,30

0,00

0,00

13.929.969,39

13.929.969,39

0,00

0,00

21.955.165,17

779.198,45

215.063,63

0,00

994.262,08

4.867.864,21

4.074,00

0,00

4.871.938,21

0,00

0,00

13.929.969,39

13.929.969,39

0,00

0,00

19.796.169,68

980,00

0,00

8.025.190,48

8.026.170,48

10.837,31

0,00

5,30

10.842,61

0,00

0,00

322,23

322,23

0,00

0,00

8.037.335,32
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Especificação                                                    Exercício atual   Especificação                                                   Exercício atual

Ativo Circulante

1.1.1 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

1.1.1.1 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA 

NACIONAL

1.1.3 DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO

1.1.3.1 ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A PESSOAL E A

TERCEIROS

1.1.5 ESTOQUES

1.1.5.6 ALMOXARIFADO

1.1.5.8 OUTROS ESTOQUES

Ativo Não Circulante

1.2.3 IMOBILIZADO

1.2.3.1 BENS MÓVEIS

1.2.3.2 BENS IMÓVEIS

Total do Ativo:

(1) Ativo Financeiro:

(2) Ativo Permanente:

Saldo Patrimonial:

Compensações

8.1.1.1 EXECUÇÃO DE GARANTIAS 

E CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS

8.1.1.2 EXECUÇÃO DE DIREITOS 

CONVENIADOS E OUTROS 

INSTRUMENTOS CONGÊNERES

8.1.1.9 EXECUÇÃO DE OUTROS 

ATOS POTENCIAIS ATIVOS

Total

8.1.2.9 EXECUÇÃO DE OUTROS 

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

Total

Saldo dos Atos Potenciais Ativos          Exercício atual   Exercício anterior

Governo do Estado do Ceará
Secretaria da Fazenda
Coordenadoria do Tesouro Estadual
020001-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Exercício
2012

BALANÇO PATRIMONIAL

1.005.263,02

0,00

0,00

5.038,20

5.038,20

1.000.224,82

680.995,47

319.229,35

22.757.185,32

22.757.185,32

7.450.163,77

15.307.021,55

23.762.448,34

0,00

23.762.448,34

15.725.113,02

Passivo Circulante

2.1.1 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS 

E ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO

2.1.1.1 PESSOAL A PAGAR

2.1.1.3 BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS A PAGAR

2.1.1.4 ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR

2.1.3 FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO

2.1.3.1 FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS 

A CURTO PRAZO

2.1.4 OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO

2.1.4.2 OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO COM OS 

ESTADOS

2.1.4.3 OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO COM OS

MUNICÍPIOS

2.1.8 DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO

2.1.8.8 VALORES RESTITUÍVEIS

2.1.8.9 OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO

Patrimônio Líquido

2.3.7

2.3.7.1.1.01 SUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO

2.3.7.1.1.0201 SUPERÁVITS OU DÉFICITS DE 

EXERCÍCIOS ANTERIORES

2.3.7.1.1.02.02 AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

2.3.7.1.2.01 SUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO

2.3.7.1.2.0201 SUPERÁVITS OU DÉFICITS DE 

EXERCÍCIOS ANTERIORES

2.3.7.1.2.02.02 AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

2.3.7.1.3.01 SUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO

2.3.7.1.3.0201 SUPERÁVITS OU DÉFICITS DE 

EXERCÍCIOS ANTERIORES

2.3.7.1.3.02.02 AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Total do Patrimonio Liquido:

Total do Passivo:

(3) Passivo Financeiro:

(4) Passivo Permanente:

12.144,84

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

5,30

5,30

0,00

0,00

0,00

12.139,54

322,23

11.817,31

285.223.487,86

-41.115.977,56

271.311.460,12

5.748.788,66

50.111.494,50

0,00

0,00

-832.277,86

0,00

0,00

285.223.487,86

285.235.632,70

8.037.335,32

0,00

5.038,20

295.272,82

60.340,00

360.651,02

0,00

0,00
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Restos a pagar                                                Inscritos
                                          Em exercício          Em 31/12 de          Liquidados (c)     Pagos (d)     Cancelados (e)             Saldo
                                          anteriores (a)    exercício anterior (b)                                                                         (f)=(a+b+c-e)

NÃO PROCESSADOS - ANEXO 1

DESPESAS CORRENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

Total:

PROCESSADOS - ANEXO 2

DESPESAS CORRENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

Total:

Governo do Estado do Ceará
Secretaria da Fazenda
Coordenadoria do Tesouro Estadual
020001-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Exercício
2012

DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

215.063,63

215.063,63

0,00

0,00

215.063,63

0,00

0,00

4.074,00

4.074,00

4.074,00

398.254,34

398.254,34

381.924,11

381.924,11

780.178,45

122.458,24

122.458,24

4.756.243,28

4.756.243,28

4.878.701,52

549.295,64

549.295,64

381.441,51

381.441,51

930.737,15

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

549.295,64

549.295,64

381.441,51

381.441,51

930.737,15

122.458,21

122.458,21

4.749.479,97

4.749.479,97

4.871.938,18

63.042,33

63.042,33

482,60

482,60

63.524,93

0,03

0,03

0,00

0,00

0,03

127.064,66

127.064,66

965,20

965,20

128.029,86

122.458,27

122.458,27

4.760.317,28

4.760.317,28

4.882.775,55
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Variações Patrimoniais Quantitativas

Variações Patrimoniais Aumentativas                                                                Exercício Atual              Exercício Anterior

Governo do Estado do Ceará
Secretaria da Fazenda
Coordenadoria do Tesouro Estadual
020001-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Exercício
2012

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

Variações Aumentativas

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS

4.5.1 TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS

4.5.2 TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS

55.196.594,63

55.196.594,63

54.904.621,81

291.972,82

Variações Patrimoniais Quantitativas

Variações Patrimoniais Diminutivas                                                                  Exercício Atual              Exercício Anterior

Variações Diminutivas

PESSOAL E ENCARGOS

3.1.1 REMUNERAÇÃO A PESSOAL

3.1.2 ENCARGOS PATRONAIS

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS

3.2.9 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E

USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO

3.3.2 SERVIÇOS

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS

3.5.1 TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS

TRIBUTÁRIAS

3.7.1 IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE

3.7.2 CONTRIBUIÇÕES

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

3.9.4 INCENTIVOS

3.9.9 DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

RESULTADO PATRIMONIAL POR PERÍODO:

47.032.682,32

38.791.772,75

32.886.211,58

5.905.561,17

1.200,00

1.200,00

8.052.942,80

8.052.942,80

0,00

0,00

9.762,94

5.261,94

4.501,00

177.003,83

53.221,43

123.782,40

8.163.912,31

Variações Patrimoniais Qualitativas

                                                                                                                          Exercício Atual              Exercício Anterior

Variações Qualitativas

INCORPORAÇÃO DO ATIVO

AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS

AQUISIÇÃO DE BENS IMÓVEIS

OBRAS EM ANDAMENTO

DESINCORPORAÇÃO DO PASSIVO

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

7.168.819,76

7.168.819,76

752.812,09

0,00

6.416.007,67

0,00

0,00
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                                                                                                              Exercício Atual            Exercício anterior

Governo do Estado do Ceará
Secretaria da Fazenda
Coordenadoria do Tesouro Estadual
020001-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Exercício
2012

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES

INGRESSOS

RECEITAS DERIVADAS

RECEITA TRIBUTÁRIA

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

OUTRAS RECEITAS DERIVADAS

RECEITAS ORIGINÁRIAS

RECEITA PATRIMONIAL

RECEITA AGROPECUÁRIA

RECEITA INDUSTRIAL

RECEITA DE SERVIÇOS

OUTRAS RECEITAS ORIGINÁRIAS

REMUNERAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES

DESEMBOLSOS

PESSOAL E OUTRAS DESPESAS CORRENTES POR FUNÇÃO

LEGISLATIVA

PREVIDÊNCIA SOCIAL

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA DA DÍVIDA INTERNA E EXTERNA

OUTROS ENCARGOS DA DÍVIDA

TRANSFERÊNCIAS

INTERGOVERNAMENTAIS

DA UNIÃO

DE ESTADOS E DISTRITO FEDERAL

DE MUNICÍPIOS

MULTIGOVERNAMENTAIS

INSTITUIÇÕES PRIVADAS

EXTERIOR

PESSOAS

CONVÊNIOS

DA UNIÃO E SUAS ENTIDADES

DOS ESTADOS, DF E SUAS ENTIDADES

DOS MUNICÍPIOS E SUAS ENTIDADES

DAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS

INTRAGOVERNAMENTAIS

COM EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CORRENTE

CAPITAL

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

TRANSFERÊNCIAS

INTERGOVERNAMENTAIS

A UNIÃO

A ESTADOS E DISTRITO FEDERAL

A MUNICÍPIOS

TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS

TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS COM FINS LUCRATIVOS

TRANSFERÊNCIAS A INTITUIÇÕES MULTIGOVERNAMENTAIS

55.193.294,63

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

47.698.442,52

47.698.442,52

47.697.242,52

1.200,00

0,00

0,00

0,00

55.193.294,63

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

291.972,82

291.972,82

0,00

0,00

0,00

0,00

54.901.321,81

49.101.946,48

46.734.715,85

2.367.230,63

5.799.375,33

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
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                                                                                                              Exercício Atual            Exercício anterior

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS

EXECUÇÃO DELEGADA A CONSÓRCIOS PÚBLICOS

TRANSFERÊNCIAS AO EXTERIOR

INTRAGOVERNAMENTAIS

COM EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CORRENTE

CAPITAL

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOINGRESSOS

INGRESSOS

ALIENAÇÃO DE BENS

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS

TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

DESEMBOLSOS

AQUISIÇÃO DE ATIVO NÃO CIRCULANTE

CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

INGRESSOS

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL

DESEMBOLSOS

AMORTIZAÇÃO/REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

FLUXOS DE CAIXA INDEPENDENTE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

REPASSES RECEBIDOS INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO

INGRESSOS DE VALORES RESTITUÍVEIS

VALORES CONCEDIDOS INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO

DEVOLUÇÃO DE VALORES RESTITUÍVEIS

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

7.786.824,93

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

7.498.152,11

7.498.152,11

0,00

-7.498.152,11

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2.304,54

3.300,00

0,00

673,23

322,23

0,00

-995,46

673,23

0,00

Governo do Estado do Ceará
Secretaria da Fazenda
Coordenadoria do Tesouro Estadual
020001-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Exercício
2012



SERVIDORES CONTEMPLADOS COM SUPRIMENTO DE FUNDOS
EXERCÍCIO DE 2012

Servidor                                                        Valor empenhado         Valor aplicado          Saldo devolvido

ELANE MARIA SANTIAGO CAVALCANTE

ANA BEATRIZ XIMENES RODRIGUES

9.200,00

500,00

4.589,45

448,75

4.610,55

51,25

Total geral                                                             9.700,00                   5.038,20                      4.661,80

Fortaleza, 18 de fevereiro de 2013

Secretaria de Administração                                                                                  Núcleo de Finanças

Secretaria Geral

Prestação de Contas
de 2012Exercício 
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Classificação                                                             Despesa
Despesa                                     Empenhada                                      Paga                              A Pagar         Saldo Orçamentário
                                    no Trimestre     até o Trimestre     no Trimestre     até o Trimestre

02100001.01.032.500.13994.0100000.33901400.82.2.40

           40.000,00                    2.100,00                31.200,00             2.100,00                31.200,00                0,00                      8.800,00

02100001.01.032.500.13994.0100000.33903200.82.2.40

                100,00                           0,00                         0,00                    0,00                         0,00                 0,00                        100,00

02100001.01.032.500.13994.0100000.33903300.82.2.40

           50.000,00                    5.486,82                28.872,82              5.486,82               28.872,82                 0,00                   21.127,18

02100001.01.032.500.13994.0100000.33903900.82.2.40

         410.609,00                  63.750,00              231.900,00         123.150,00              231.900,00                 0,00                 178.709,00

02100001.01.032.500.13994.0100000.44903000.82.2.40

           20.000,00                           0,00                         0,00                    0,00                         0,00                 0,00                   20.000,00

02100001.01.032.500.13994.0100000.44905200.82.2.40

           91.393,00                           0,00                         0,00                    0,00                         0,00                 0,00                   91.393,00

02100001.01.032.500.13995.2200000.44901400.48.2.40

             3.400,00                           0,00                  2.600,00                    0,00                  2.600,00                 0,00                        800,00

02100001.01.032.500.13995.2200000.44903000.48.2.40

           19.200,00                           0,00                10.103,00                    0,00                10.103,00                 0,00                     9.097,00

02100001.01.032.500.13995.2200000.44903300.48.2.40

             2.000,00                           0,00                  1.638,13                    0,00                  1.638,13                 0,00                        361,87

02100001.01.032.500.13995.2200000.44903900.48.2.40

           46.100,00                           0,00                26.620,06                    0,00                26.620,06                 0,00                   19.479,94

02100001.01.032.500.13995.2200000.44905200.40.2.40

           18.750,00                           0,00                18.750,00             6.250,00                18.750,00                 0,00                            0,00

02100001.01.032.500.13995.2200000.44905200.48.2.40

         380.300,00                           0,00              370.197,00                    0,00              370.197,00                 0,00                   10.103,00

02100001.01.122.500.19075.0100000.44905200.00.0.40

         125.273,83                111.383,40              125.273,83             1.828,60                15.719,03      109.554,80                            0,00

02100001.01.122.500.28208.0100000.31901100.00.0.10

    31.082.206,27             7.384.560,60         31.081.689,66      8.153.230,55         31.081.689,66                 0,00                        516,61

02100001.01.122.500.28208.0100000.31901100.01.0.10

      1.845.146,68             1.713.871,44           1.713.871,44       1.713.871,44          1.713.871,44                 0,00                 131.275,24

02100001.01.122.500.28208.0100000.31901300.00.0.10

      1.118.369,03                433.065,09           1.118.369,03          433.065,09          1.118.369,03                 0,00                            0,00

02100001.01.122.500.28208.0100000.31901600.00.0.10

           91.454,40                  22.049,12                90.650,48            22.049,12               90.650,48                 0,00                        803,92

02100001.01.122.500.28208.0100000.31911300.00.0.10

      1.095.811,12                           0,00           1.095.811,12                    0,00           1.095.811,12                 0,00                            0,00

02100001.01.122.500.28209.0100000.33901400.00.0.20

           88.487,92                  14.691,36                88.487,92           14.691,36                88.487,92                 0,00                            0,00

02100001.01.122.500.28209.0100000.33903000.00.0.20

         467.896,96                185.986,35              467.874,86         176.218,88              412.699,21        55.175,65                          22,10

02100001.01.122.500.28209.0100000.33903200.00.0.20

                565,10                       565,10                     565,10                     0,00                        0,00             565,10                            0,00

02100001.01.122.500.28209.0100000.33903300.00.0.20

           64.865,83                  21.712,61                64.040,82            21.712,61               64.040,82                 0,00                        825,01

Governo do Estado do Ceará
Secretaria da Fazenda - Sistema de Gestão Governamental por Resultado
020001-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
BALANCETE TRIMESTRAL DA DESPESA - 4º TRIMESTRE DE 2012

Exercício
2012

Emissão
28/02/2013 16:01

...............................................................................................................................................................................



Classificação                                                             Despesa
Despesa                                     Empenhada                                      Paga                              A Pagar         Saldo Orçamentário
                                    no Trimestre     até o Trimestre     no Trimestre     até o Trimestre

02100001.01.122.500.28209.0100000.33903500.00.0.20

             4.650,00                    4.650,00                  4.650,00             4.650,00                  4.650,00                 0,00                            0,00

02100001.01.122.500.28209.0100000.33903600.00.0.20

         329.619,93                  89.338,26              329.619,93           85.888,26              326.169,93          3.450,00                            0,00

02100001.01.122.500.28209.0100000.33903700.00.0.20

      2.873.754,51             1.176.776,29           2.873.754,51         773.099,69           2.470.077,91      403.676,60                            0,00

02100001.01.122.500.28209.0100000.33903900.00.0.20

         878.860,05                353.253,66              878.166,40         351.522,04              844.484,10        33.682,30                        693,65

02100001.01.122.500.28209.0100000.33904700.00.0.20

             1.726,00                    1.726,00                  1.726,00             1.036,00                  1.036,00             690,00                            0,00

02100001.01.122.500.28209.0100000.33909200.00.0.20

                    0,00                           0,00                         0,00                    0,00                         0,00                 0,00                            0,00

02100001.01.122.500.28209.0100000.33914700.00.0.20

             1.707,54                           0,00                  1.707,54                    0,00                  1.707,54                 0,00                            0,00

02100001.01.122.500.28210.0100000.31909200.00.0.10

                812,18                           0,00                     812,18                    0,00                     812,18                 0,00                            0,00

02100001.01.126.500.19041.0100000.33903000.00.0.40

         211.762,90                211.762,90              211.762,90           37.050,00                37.050,00      174.712,90                            0,00

02100001.01.126.500.19041.0100000.33903900.00.0.40

           45.430,10                  39.310,00                44.235,00           15.360,00                20.285,00        23.950,00                     1.195,10

02100001.01.126.500.19041.0100000.44903000.00.0.40

                    0,00                           0,00                         0,00                    0,00                         0,00                 0,00                            0,00

02100001.01.126.500.19041.0100000.44903900.00.0.40

           82.500,00                  60.000,00                82.500,00           60.000,00                82.500,00                 0,00                            0,00

02100001.01.126.500.19041.0100000.44905200.00.0.40

         548.692,00                548.692,00              548.692,00           89.750,00                89.750,00      458.942,00                            0,00

02100001.01.126.500.28267.0100000.33903600.00.0.20

           16.980,75                    2.342,15                16.980,75             2.342,15                16.980,75                 0,00                            0,00

02100001.01.126.500.28267.0100000.33903700.00.0.20

      3.110.719,27             1.199.802,76           3.110.719,27      1.196.950,52           3.107.867,03          2.852,24                            0,00

02100001.01.126.500.28267.0100000.33903900.00.0.20

         174.394,21                  50.071,36              174.394,21           55.917,40              164.528,49          9.865,72                            0,00

02100001.01.272.500.00583.0100000.31911300.01.1.10

      3.709.813,32             1.493.213,52           3.691.381,02      1.863.906,82           3.691.381,02                 0,00                   18.432,30

02100001.04.122.500.14251.0100000.44903900.00.0.40

             3.320,45                           0,00                  3.320,45                    0,00                  3.320,45                 0,00                            0,00

02100001.04.122.500.14251.0100000.44905100.00.0.40

      7.483.978,55             7.483.978,55           7.483.978,55      1.678.374,50           1.678.374,50   5.805.604,05                            0,00

02100001.04.122.500.19109.0100000.44903900.00.0.40

           11.093,32                  11.030,00                11.093,32             8.887,32                  8.887,32          2.206,00                            0,00

02100001.04.122.500.19109.0100000.44904700.00.0.40

                  57,67                         57,67                       57,67                  57,67                       57,67                 0,00                            0,00

02100001.04.122.500.19109.0100000.44905100.00.0.40

         817.067,81                797.667,81              817.067,81                    0,00                19.400,00      797.667,81                            0,00
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Classificação                                                             Despesa
Despesa                                     Empenhada                                      Paga                              A Pagar         Saldo Orçamentário
                                    no Trimestre     até o Trimestre     no Trimestre     até o Trimestre

02100001.04.122.500.19109.0100000.44905200.00.0.40

           79.095,50                  68.100,04                79.095,50                    0,00                10.995,46        68.100,04                            0,00

02100001.04.122.500.19109.0100000.44914700.00.0.40

             1.260,71                    1.260,71                  1.260,71             1.260,71                  1.260,71                 0,00                            0,00

02100001.09.272.500.21494.0100000.31900800.00.0.10

             6.200,00                    1.200,00                  1.200,00             1.200,00                  1.200,00                 0,00                     5.000,00

02100002.01.122.500.21316.0100000.33504100.00.0.20

                    0,00                           0,00                         0,00                    0,00                         0,00                 0,00                            0,00

02100002.01.122.500.21316.0100000.33901400.00.0.20

           12.165,88                    5.165,88                12.165,88             5.165,88                12.165,88                 0,00                            0,00

02100002.01.122.500.21316.0100000.33903000.00.0.20

             9.988,96                    1.024,00                  9.988,96             4.333,96                  9.988,96                 0,00                            0,00

02100002.01.122.500.21316.0100000.33903100.00.0.20

                    0,00                           0,00                         0,00                    0,00                         0,00                 0,00                            0,00

02100002.01.122.500.21316.0100000.33903200.00.0.20

             2.815,00                       200,00                  2.815,00                200,00                  2.815,00                 0,00                            0,00

02100002.01.122.500.21316.0100000.33903300.00.0.20

             8.913,82                           0,00                  8.913,82                    0,00                  8.913,82                 0,00                            0,00

02100002.01.122.500.21316.0100000.33903500.00.0.20

             5.300,00                           0,00                  5.300,00                    0,00                  5.300,00                 0,00                            0,00

02100002.01.122.500.21316.0100000.33903600.00.0.20

             4.975,00                           0,00                  4.975,00                    0,00                  4.975,00                 0,00                            0,00

02100002.01.122.500.21316.0100000.33903900.00.0.20

           58.637,10                  29.009,60                58.637,10           12.503,65                41.401,15        17.235,95                            0,00

02100002.01.122.500.21316.0100000.33904700.00.0.20

                995,00                           0,00                     995,00                    0,00                     995,00                 0,00                            0,00

02100002.01.122.500.21316.0100000.44905200.00.0.20

           34.997,82                  14.504,27                34.997,82           27.057,30                27.057,30          7.940,52                            0,00

02100002.01.128.500.28167.0100000.33901400.00.0.40

         108.730,82                  36.917,60              108.730,82           36.917,60              108.730,82                 0,00                            0,00

02100002.01.128.500.28167.0100000.33903300.00.0.40

           57.853,31                  39.654,23                57.853,31           39.654,23                57.853,31                 0,00                            0,00

02100002.01.128.500.28167.0100000.33903600.00.0.40

           12.350,00                       400,00                12.350,00             2.000,00                12.350,00                 0,00                            0,00

02100002.01.128.500.28167.0100000.33903900.00.0.40

         162.231,38                  85.203,90              162.231,38           48.739,26              112.907,28        49.324,10                            0,00

02100002.01.128.500.28167.0100000.33904700.00.0.40

             2.470,00                           0,00                  2.470,00                400,00                  2.470,00                 0,00                            0,00

02100002.01.128.500.28167.0100000.33909200.00.0.40

                    0,00                           0,00                         0,00                    0,00                         0,00                 0,00                            0,00

Totais

    57.937.850,00           23.765.535,05         57.419.115,08    17.077.879,43         49.393.919,30   8.025.195,78                 518.734,92
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Fortaleza, 18 de fevereiro de 2013

Secretaria de Administração                                                                                  Núcleo de Finanças
                                                                                                                              Contador CRC-CE 8629

Secretaria Geral

Banco                 Agência       Conta                                           Título                                                        Saldo 
                                                                                                                                                                                              dezembro/2012

BB
BRADESCO (2)
CEF
CEF (1)
CEF (1)
BB

EC-TRIBUNAL DE CONTAS DO EST DO CE (PASEP)

EC-TRIBUNAL DE CONTAS DO EST DO CE (FOLHA DE PESSOAL)

EC-TRIBUNAL DE CONTAS DO EST DO CE (GESTÃO)

EC-TRIBUNAL DE CONTAS DO EST DO CE/PROMOEX (C/C)

EC-TRIBUNAL DE CONTAS DO EST DO CE/PROMOEX (Poupança)

EC-TRIBUNAL DE CONTAS DO EST DO CE

0,00
2.675.168,27

0,00
0,00

386.155,79
0,00

Total geral                                                             9.700,00                   5.038,20                      4.661,80

0008-6
0643
0919
0919
0919

0008-6

21343-8
10168-0

700200-4
103-7

6903-3
1700200-1

(1)Recurso Federal, fonte 82,  decorrente do Convênio Nº 00018/2006-PROMOEX, Contrato BID Nº 1628/OC-BR, conta corrente e de 
poupança, respectivamente.
(2)Saldo Conta Bradesco, corresponde ao crédito da FOLHA DE PESSOAL de Dezembro/2012, repassado devidamente aos servidores na data 
programada de pagamento dos salários, em 1 de janeiro de 2013.





Pasep
CONTA Nº 21343-8

AGÊNCIA SETOR PÚBLICO
BANCO DO BRASIL
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Folha de Pessoal
CONTA Nº 10168-0

AGÊNCIA SETOR PÚBLICO
BRADESCO
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Gestão
CONTA Nº 700200-4

AGÊNCIA SETOR PÚBLICO
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
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Promoex
CONTA Nº 103-7

RECURSO FEDERAL
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
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Promoex
CONTA Nº 6903-3

RECURSO FEDERAL
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL





Prestação de Contas
de 2012Exercício 

91

...............................................................................................................................................................................



92

...............................................................................................................................................................................



Prestação de Contas
de 2012Exercício 

93

...............................................................................................................................................................................



94

...............................................................................................................................................................................



Prestação de Contas
de 2012Exercício 

95

...............................................................................................................................................................................



96

...............................................................................................................................................................................



Gestão
CONTA Nº 1700200-1

BANCO DO BRASIL





Prestação de Contas
de 2012Exercício 

99

...............................................................................................................................................................................



100

...............................................................................................................................................................................



Prestação de Contas
de 2012Exercício 

101

...............................................................................................................................................................................



102

...............................................................................................................................................................................



Prestação de Contas
de 2012Exercício 

103

...............................................................................................................................................................................



104

...............................................................................................................................................................................



5
RELATÓRIO DE DESEMPENHO DA GESTÃO





Prestação de Contas
Exercício de 2012

107

...............................................................................................................................................................................

Por meio do Relatório de Desempenho da Gestão, o Tribunal de Contas do Estado do Ceará, órgão de 
Controle Externo da Administração Pública Estadual, demonstra as principais políticas e diretrizes que nortearam as 
ações desenvolvidas pelos seus núcleos diretivos, ao longo do exercício de 2012, visando excelência no controle 
externo. 

Ressalte-se que, em conformidade com a legislação vigente, é dever dos responsáveis pelos recursos públicos 
verificar se o resultado da ação planejada foi alcançado, bem como prestar contas, demonstrando a regular e efetiva 
gestão dos recursos utilizados e os resultados obtidos, a fim de assegurar à sociedade a transparência dos seus atos. 

Dessa forma, apresenta-se o desempenho gerencial do Tribunal, em primeiro lugar com os dados sobre a 
instituição, como a missão, visão, valores objetivos, competências, estrutura organizacional e recursos que 
permitiram a execução e acompanhamento dos programas, projetos e atividades planejadas; em segundo lugar, 
destaca-se a avaliação do desempenho da execução, permitindo também aferir além da legalidade, a eficiência, 
eficácia e economicidade das ações, levando em consideração os resultados quantitativos e qualitativos alcançados.

5.1 - DESCRIÇÃO GERAL

5.2 - IDENTIDADE ORGANIZACIONAL

MISSÃO

VISÃO

NEGÓCIO

VALORES

§ Valores Éticos - 

§ Profissionalismo - 

§ Imparcialidade - 

§ Transparência - 

Exercer o controle externo da Administração Pública Estadual, para assegurar à sociedade a regular e efetiva 
gestão dos recursos públicos.

Ser instituição de excelência no Controle Externo, atuando de forma inovadora, tempestiva e transparente, 
contribuindo para o aperfeiçoamento da Administração Pública Estadual.

Controle externo da administração pública estadual.

O Tribunal de Contas do Estado do Ceará pauta suas atividades levando em consideração os valores  éticos, o 
profissionalismo de seus servidores, a imparcialidade nos seus julgamentos, buscando dar transparência e 
efetividade às suas ações, reafirmando, assim, seus compromissos com a sociedade. Os valores do TCE são 
explicitados a seguir:

Atuar com honestidade, moralidade, integridade e respeito.

Atuar com proatividade, dinamismo, competência, motivação, compromisso e 
confidencialidade, a fim de cumprir a missão institucional do TCE.

Realizar atividades com independência e isenção.

Divulgar decisões e atividades de forma tempestiva, através de meios acessíveis e 
linguagem clara.
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§ Efetividade - 

§ Inovação - 

Atuar com postura orientada a resultados de forma a assegurar o cumprimento da missão 
institucional. 

Atuar de forma empreendedora, inovadora e criativa, amparada pela capacidade de adaptação 
e de realização, buscando sempre o processo contínuo de melhoria

A Constituição Estadual de 1989 conferiu ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará a atribuição de auxiliar a  
Assembleia Legislativa no exercício do controle externo. Dentre as competências constitucionais privativas do 
Tribunal, constantes do artigo 76, podem ser citadas:

a) a elaboração e apreciação de parecer prévio sobre as contas governamentais;

b) o julgamento das contas dos administradores e demais responsáveis pelos recursos públicos;

c) o julgamento das concessões de aposentadorias, reformas e pensões;

d) a apreciação da legalidade dos atos de admissão de pessoal; e

e) a realização de inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e demais entidades 
mantidas pelo Poder Público Estadual.

A Lei Estadual n.º 12.509, de 06 de dezembro de 1995, alterada pelas Leis 13.983/07 e 14.885/11, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado, também estabelece as seguintes competências e atuação 
desta Corte de Contas:

a) julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos das 
unidades administrativas dos Poderes do Estado e do Ministério Público e das entidades da administração indireta, 
incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público Estadual, bem como as contas 
daquelas que derem causa a perda, extravio ou irregularidade outra que resulte dano ao erário;

b) proceder, por iniciativa própria ou por solicitação da Assembléia Legislativa, ou de suas comissões, à 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das unidades administrativas dos Poderes 
do Estado e do Ministério Público, assim como das demais entidades referidas no item anterior;

c) apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, mediante parecer prévio, a ser 
elaborado em 60 (sessenta) dias, a contar do seu recebimento, que será encaminhado à Assembléia Legislativa e ao 
Governador do Estado;

d) acompanhar a arrecadação da receita a cargo do Estado e a das entidades referidas no primeiro tópico, 
mediante inspeções e auditorias ou por meio de demonstrativos próprios;

e) apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 
administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Estadual, 
excetuadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, bem como a das  concessões de aposentadorias, 
reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório;

...............................................................................................................................................................................

5.3 - FINALIDADES E COMPETÊNCIAS
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f) homologar, observada a legislação pertinente, o cálculo das quotas do ICMS devidas aos municípios, nos 
termos do inciso XI, do Art. 76, da Constituição Estadual, fiscalizando a entrega dos respectivos recursos;

g) representar ao poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados, indicando o ato inquinado e 
definindo responsabilidades, inclusive as de secretário de Estado ou autoridades de nível hierárquico equivalente;

h) aplicar aos responsáveis as sanções previstas na Lei Orgânica;

i) decidir sobre denúncia que lhe seja encaminhada por qualquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicato; e

j) decidir sobre consulta que lhe seja formulada por autoridade competente, a respeito de dúvida suscitada na 
aplicação de dispositivos legais e regulamentares concernentes a matéria de sua competência.
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5.4 - ORGANOGRAMA

...............................................................................................................................................................................

SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO

PLENÁRIO

1ª CÂMARA 2ª CÂMARA

CONSELHEIROS
GABINETES

7

AUDITORES
GABINETES

3

PRESIDÊNCIA
GABINETE

VICE-PRESIDÊNCIA CORREGEDORIA
MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS
GABINETE

ASSESSORIA DE 
CERIMONIAL E 

RELAÇÕES PÚBLICAS

COORD. DE SAÚDE 
E MEIO AMBIENTE

DO TRABALHO

ESCOLA DE 
CONTAS

PROCURADORIA 
JURÍDICA

ASSESSORIA DE
PLANEJAMENTO E

GESTÃO

ASSESSORIA DE 
COMUNICAÇÃO

SOCIAL

CONTROLADORIA

PRESIDÊNCIA
GABINETE

SECRETARIA DE
CONTROLE
EXTERNO

SECRETARIA DE
TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

COORDENADORIA 
TÉCNICA

GABINETE DO
SECRETÁRIO GERAL

INSPETORIAS DE 
CONTROLE 
EXTERNO

14

NÚCLEO DE 
RECURSOS 
HUMANOS

NÚCLEO DE 
FINANÇAS

NÚCLEO DE
PROJETOS E 

EDIFICAÇÕES

NÚCLEO DE 
ADMINISTRAÇÃO

DA SEDE

SERVIÇO DE
ARQUIVO

NÚCLEO DE 
APOIO LOGÍSTICO

NÚCLEO DE SALA
DE SESSÕES

NÚCLEO DE AUTUAÇÃO
E DE EXPEDIÇÃO DE

COMUNICAÇÃO

SERVIÇO DE 
ATENDIMENTO E

PROTOCOLO

3
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5.5 - QUADRO GERAL DE COLABORADORES

CONSELHEIROS

DESCRIÇÃO                                    QUANTIDADE

Conselheiro

AUDITORES

Total
Porcentagem

7
1,72%

7

DESCRIÇÃO                                    QUANTIDADE

Auditor

Total
Porcentagem

2
0,49%

2

PROCURADORES DE CONTAS 

DESCRIÇÃO                                    QUANTIDADE

Procurador de Contas

FUNÇÕES E CARGOS COMISSIONADOS

Total
Porcentagem

1
0,25%

1

DESCRIÇÃO                                    QUANTIDADE

Somente cargo 
comissionado

Total
Porcentagem

56
13,73%

56

SERVIDORES

DESCRIÇÃO                                    QUANTIDADE

Analista de Controle Externo

Técnico de Controle Externo

Auxiliar de Controle Externo

TERCEIRIZADOS

Total
Porcentagem

165
40,44%

95

49

21

DESCRIÇÃO                                    QUANTIDADE

Terceirizados

Total
Porcentagem

139
34,07%

139

ESTAGIÁRIOS

DESCRIÇÃO                                    QUANTIDADE

Estagiários Nível Médio

Estagiários Nível Superior

Total
Porcentagem

38
9,31%

0

38

Total geral                                                          408

Conselheiro
Auditor
Procurador de Contas
Somente cargo comissionado
Analista de Controle Externo
Técnico Controle Externo
Auxiliar de Controle Externo
Terceirizados
Estagiário Nível Superior
Estagiário Nível Médio34,07%

13,73% 5,15%

12,01%

23,28%
0,25%0,49%1,72%

9,31%

Posição em 31/12/2012
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Os entes públicos devem funcionar direcionados para a consecução de seus objetivos. A atividade fim do 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará visa o controle externo da Administração Pública Estadual e da gestão dos 
recursos públicos estaduais. A seguir, encontram-se apresentadas as realizações do TCE em termos de ações de 
controle externo no exercício de 2012.

A estrutura e a competência dos serviços auxiliares do Tribunal de Contas do Estado foram dispostas na 
Resolução nº 3.163/2007, de 19.12.07, alterada posteriormente pelas Resoluções Administrativas nºs  001/2009, 
de 17.02.09 e 002/2011, de 22/03/2011.

A atividade fim do TCE está sob a direção da  Secretaria de Controle Externo a quem compete gerenciar a área 
técnica e executiva de controle externo. Diretamente vinculada à Secretaria de Controle Externo, encontra-se a 
Coordenadoria Técnica, composta de um Coordenador Chefe e três Coordenadores, auxiliando-a no desempenho 
de suas atribuições. Abaixo desse staff gerencial encontram-se as Inspetorias de Controle Externo, cujas atribuições 
também foram determinadas pelas referidas Resoluções.

As 14 (quatorze) unidades técnicas estão distribuídas em duas grandes áreas:

a) uma especializada, composta pelas seguintes Inspetorias: 

responsável pelo exame e instrução dos processos  de  aposentadoria 
e de reforma de toda a Administração Pública Estadual.

 
responsável pelas inspeções e auditorias em licitações e contratos  

celebrados pelo Poder Público estadual.

 responsável pelas inspeções e auditorias no âmbito da arrecadação e 
renúncia de receitas públicas estaduais e da gestão patrimonial dos órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual. 

responsável pelo exame e instrução dos processos  de nomeação e de pensão de toda 
Administração Pública Estadual.

 responsável pela fiscalização e acompanhamento das obras e demais serviços de 
engenharia financiados com recursos públicos estaduais. 

responsável pelas atividades de inspeções e auditorias relacionadas à gestão ambiental a 
cargo dos órgãos e entidades estaduais encarregados da política estadual do meio ambiente, bem como 
pela fiscalização das ações, políticas e programas de desenvolvimento, financiados com recursos 
estaduais, que potencial ou efetivamente causem dano ambiental.

responsável pelas atividades de inspeção e auditoria relacionadas à gestão e ao uso de 
recursos da Tecnologia da Informação e Comunicação pela Administração Pública Estadual, à segurança 
das informações de interesse do estado e à oferta de serviços eletrônicos que promovam o pleno exercício 
da cidadania.

 responsável pelas atividades de inspeção e auditoria relacionadas a convênios, acordos, 
ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados pelo Poder Público Estadual.

b) e outra grande área, concentrada na fiscalização dos diversos órgãos/ entidades/ fundos, integrada pelas 
seguintes inspetorias:

Órgãos/ entidades/ fundos: SESA, ESP, FUNDES, STDS, FECA, FEAS, 
FCE, FUNDART, CONPAM, SEMACE, SETUR

5.6.1 - UNIDADES TÉCNICAS DE CONTROLE EXTERNO E ÓRGÃOS/ENTIDADES JURISDICIONADOS

§ 1ª Inspetoria de Controle Externo – 

§ 7ª Inspetoria de Controle Externo – 

§ 8ª Inspetoria de Controle Externo –

§ 10ª Inspetoria - 

§ 11ª Inspetoria –

§ 12ª Inspetoria – 

§ 13ª Inspetoria – 

§ 14ª Inspetoria –

§ 2ª Inspetoria de Controle Externo - 

5.6 - AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO CONTROLE EXTERNO

...............................................................................................................................................................................
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§ 3ª Inspetoria de Controle Externo - 

§ 4ª Inspetoria de Controle Externo - 

§ 5ª Inspetoria de Controle Externo - 

§ 6ª Inspetoria de Controle Externo - 

§ 9ª Inspetoria de Controle Externo - 

Órgãos/ entidades/ fundos: SEINFRA, DER, FET, DAE, DETRAN, 
CEGÁS, COHAB, CEARÁPORTOS, METROFOR, SRH, SOHIDRA, COGERJ

Órgãos/ entidades/ fundos: GG, GVG, CC, FUNTELC, SEFAZ, JUCEC, 
SEPLAG, EGP, SUPSEC, FECOP, FUNEDINS, ISSEC, ETICE, IPECE,CGE, SESPORTE, FUNDEJ, SECOPA

Órgãos/ entidades/ fundos: SEDUC, FUNDEB, CEC, SECITECE, 
FUNCEME, FUNCAP,FUNECE, NUTEC, URCA, UVA, FIT, SECULT, FEC

Órgãos/ entidades/ fundos: SDA, IDACE, CEASA, EMATERCE, FEDAF, 
FERPI, ADAGRI, FUNDEAGRO, SECID, IDECI, FDM, FEHIS, CAGECE, FDM, CEDE, CODECE, ADECE, 
EMAZP, FDCV, FDI, FIES, SPA

Órgãos/ entidades; fundos: SSPDS, PEFOCE, AESP, SPC, PMCE, 
CBMCE, FDCC, CGD, FDS, CM, SEJUS, PGE, FUNPECE, ARCE, TJ, FERC, FERMOJU, AL, FPP, TCE, TCM, 
PGJ, FDID, DPGE, FAADEP

No âmbito da Secretaria de Controle Externo funcionam quatro Comissões Especiais, destinadas, cada uma, a 
realizar:

§ Auditoria Operacional, com a finalidade de fiscalizar e avaliar os resultados dos programas do governo 
estadual;

§ Análise da Prestação de Contas Anual do Governador, com a finalidade de elaborar o relatório técnico 
para subsidiar a emissão do Parecer Prévio a cargo do Tribunal;

§ Auditoria de operações de crédito externas;
§ Acompanhamento e fiscalização de obras de grande porte.

No que se refere aos jurisdicionados do TCE, verifica-se uma oscilação no seu quantitativo no decorrer dos 
últimos anos, em virtude das constantes alterações processadas no modelo de gestão do Governo Estadual, 
consoante se verifica do quadro a seguir:

Ressalte-se que as quantidades referidas acima não incluem órgãos e entidades que foram extintos ou 
privatizados, cujas prestações de contas ainda não foram julgadas, devendo-se observar, ainda, que na rubrica 
Administração Direta/outros estão incluídos a Procuradoria Geral de Justiça - PGJ, o Tribunal de Contas dos 
Municípios - TCM, o Tribunal de Contas do Estado - TCE, o Tribunal de Justiça - TJ e a Assembleia Legislativa - AL.

Administração Direta / outros

Autarquias

Empresas Públicas

Fundos 

Fundações 

Sociedades de Economia Mista

TOTAL                                                                              89              92               92               99           100

DESCRIÇÃO                                    QUANTIDADE

NATUREZA                                                                    2008          2009          2010          2011          2012

33

11

02

27

07

09*

34

11

02

29

07

09*

34

11

02

29

07

09 *

38

13

02

29

07

10*

39

13

02

29

07

10*

* Incluídos neste quantitativo a CODECE e COHAB

QUANTITATIVO DE ÓRGÃOS JURISDICIONADOS



5.6.2 - PRODUTIVIDADE DAS INSPETORIAS

O TCE, ao acompanhar as ações relacionadas à Administração Pública Estadual, tem empreendido 
significativos esforços no sentido de coibir a ocorrência de irregularidades, bem como atuado de modo a identificar e 
responsabilizar os agentes que tenham perpetrado práticas ilícitas contra o Erário. Nesse diapasão, as ações do 
controle externo ao longo do exercício de 2012 foram direcionadas para o fortalecimento das ações fiscalizadoras, 
assim como para a ampliação do número de processos julgados.

No exercício de 2012 foram realizadas 6.715 instruções pelos órgãos técnicos, correspondentes a 560 
instruções/mês, em média. 

Observa-se que o Tribunal, no tocante aos processos decorrentes de fiscalizações e auditorias de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial (Processos de Controle Externo), realizadas pelas 2ª, 
3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 11ª, 12ª, 13ª e 14º Inspetorias de Controle Externo, bem como pelas Comissões instituídas 
no âmbito da Secretaria de Controle Externo, tem obtido uma melhoria na qualidade dos trabalhos de auditoria 
apresentados.

Estes resultados foram proporcionados pela sistematização e planejamento das ações desenvolvidas no 
âmbito das Inspetorias, com a elaboração de planos anuais de auditorias e adoção de manuais de instrução de 
processos de contas anuais, enfatizando-se critérios de materialidade e buscando subsídios nos pareceres dos órgãos 
de controle interno, no sentido de otimizar a análise pelo TCE.

É importante ressaltar que este Tribunal vem atuando no sentido de aprimorar o desempenho das inspetorias, 
quer com a utilização de técnicas de auditoria, quer com a realização de auditorias governamentais específicas, que 
passam a examinar as despesas públicas não apenas sob a ótica da legalidade, mas também passam a considerar os 
aspectos da economicidade, eficiência, eficácia e efetividade.

Para planejar e acompanhar essas ações foram elaborados pela Secretaria de Controle Externo e aprovados 
pela Presidência  o Plano Anual de Auditoria das Prestações de Contas e os Planos de Ação  para o exercício de 
2012. Referidos planos contemplaram as tomadas e prestações de contas e as auditorias especiais a serem 
desenvolvidas no exercício. Para seleção das auditorias foram utilizados como critérios a materialidade, a 
relevância, o risco e a oportunidade. Nesse sentido, foram propostas auditorias governamentais específicas, com 
escopo previamente estabelecido e de grande significância, conforme se verá adiante, como também auditorias de 
TI e de obras, destacando-se, ainda, a realização de auditorias operacionais.

Cumpre salientar que os Planos de Auditoria para análise das Prestações de Contas Anuais e para a realização 
das Auditorias especiais foram cumpridos satisfatoriamente.

5.6.2 - PRODUTIVIDADE DAS INSPETORIAS

10%

39%

13%

2%
29%

7%

Administração Direta/outros

Autarquias

Empresas Públicas

Fundos

Fundações

Sociedade de Economia Mista

SUBDIVISÃO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES FISCALIZADAS PELO TCE

FISCALIZAÇÃO/AUDITORIA DESCRIÇÃO                                    QUANTIDADE

PROCESSOS                               2006          2007          2008          2009          2010          2011          2012

1.087          1.221             1.291          1.179           1.133           1.496            2.098

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos

...............................................................................................................................................................................
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No tocante ao exercício de 2012 foram produzidas 6.715 instruções, consoante se vê do quadro a seguir:

Cabe ressaltar que uma parcela da remuneração dos servidores do TCE (gratificação de desempenho de 
controle externo) encontra-se atrelada ao alcance de resultados setoriais. Essa prática tem contribuído para melhorar 
os resultados da atuação do controle, assim como para a articulação e a interação de prioridades e iniciativas das 
unidades do Tribunal. Em todas as etapas são fundamentais a participação ativa e o compromisso de todo o corpo 
técnico com as metas traçadas pela Secretaria de Controle Externo.

Compete ao Tribunal de Contas julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, 
bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas 
pelo Poder Público Estadual, e as contas daqueles que deram causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que 
resulte prejuízo à Fazenda Estadual, a teor do inciso II, art. 71 da Constituição Estadual.

Os Processos de Contas dos gestores públicos podem ocorrer sob a forma de Tomada e Prestação de Contas 
Anual (ordinários) ou Tomada de Contas Especial.

5.6.2.1 – PROCESSOS DE CONTAS

Auditoria

Inspeção

Aposentadoria

Nomeação

Pensão

Reforma

Reversão Pensão

Revisão de Pensão

Transferência Pensão

Revisão de Proventos

ICMS

Comunicação Controle Interno

Consulta

Denúncia

Prestação de Contas

Recurso

Representação

Representação do TCE

Representação Ministério Público

Solicitação Auditoria 

Solicitação Assembleia Legislativa

Solicitação de Certidão

Solicitação de Informação

Solicitação Parlamentar

Solicitação Ministério Público

Relatório Gestão Fiscal

RREO

Tomada de Conta Especial

Prorrogação de Prazo

Outros

TOTAL                                                                            6.715

ESPÉCIE                                                   TOTAL INSTRUÍDO 

67

86

1.743

1.236

770

189

48

27

2

85

12

50

10

73

320

46

36

150

39

18

13

414

44

4

31

21

8

138

938

97

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos - SAP

 PROCESSOS INSTRUÍDOS, POR ESPÉCIE, NO EXERCÍCIO DE 2012
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Vale ressaltar que as espécies processuais Tomada e Prestação de Contas Anual (TPC) foram definidas como 
escopo do Sistema de Gestão da Qualidade (Norma ISO 9001:2008) e por esse motivo há uma concentração de 
esforços por parte das inspetorias responsáveis por sua análise. 

A partir do exercício de 2012, o TCE passou a receber os processos de prestação de contas por meio do 
Sistema e-Contas.

As instruções levadas a efeito durante o exercício de 2012 observaram as seguintes divisões: 

 Os Processos de Tomada de Contas Especial são instaurados diante da omissão no dever de prestar contas, da 
não comprovação da aplicação dos recursos repassados pelo Estado, da ocorrência de desfalque ou desvio de 
dinheiro, bens ou valores públicos ou ainda, da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que 
resulte dano ao Erário, visando a apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, nos 
termos do art.8º da Lei Orgânica do Tribunal.  

No exercício de 2012, foram protocolados 61 processos de Tomada de Contas Especial dos quais  19 foram 
instruídos pelas Inspetorias competentes, correspondendo a 31,15%. Ademais, foram realizadas 119 instruções 
referentes a processos já existentes no Tribunal, totalizando 138 instruções no período, seja preliminarmente, seja 
em sede de reexame.

Portanto, o resultado com processos de contas no exercício de 2012 alcançou um total de  458 instruções 
técnicas, sendo 320 em processos de Tomada e Prestação de Contas Anual e  138 em Tomada de Contas Especial. 

Quanto às decisões definitivas, pela qual o Tribunal julga as contas regulares, regulares com ressalva ou 
irregulares, lavradas em processos de contas pelo Plenário/Câmaras, foram julgados conclusivamente, no exercício 
de 2012, 49 processos de contas ordinárias (tomada e prestação de contas anual).

Compete ao Tribunal de Contas do Estado, por iniciativa própria, a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial da Administração Pública Estadual, quanto à legalidade, legitimidade e 
economicidade dos atos de gestão e das despesas deles decorrentes, bem como sobre a aplicação de subvenções, a 
teor do art. 1º da Lei Orgânica do TCE, conforme mandamento insculpido nas Constituições Federal e Estadual.  

Às inspetorias compete, ao realizar auditorias e inspeções no âmbito de sua área de sua atuação, representar 
ao Tribunal quando tomar conhecimento de irregularidade ou ilegalidade praticada no âmbito da administração 
pública estadual.

Por sua vez, nos termos do inciso VII, art. 5º da Lei Estadual nº 13.720/2005, compete ao Ministério Público 
Especial junto ao Tribunal de Contas do Estado “representar, motivadamente, pela realização de inspeções, 
auditorias, tomadas de contas e demais providências em matéria de competência do Tribunal de Contas do Estado”;

Na esteira dos citados comandos legais, reputa-se como relevantes os processos referentes às representações 
de iniciativa das Inspetorias de Controle Externo e do Ministério Público de Contas, por caracterizarem o esforço do 
TCE em promover o acompanhamento concomitante das atividades desenvolvidas no âmbito da Administração 
Pública Estadual, trazendo mais efetividade as ações deste Tribunal.

No exercício de 2012, foram autuadas 42 novas representações do TCE e 25 representações do Ministério 
Público de Contas e,  julgadas 46 representações do TCE e 17 representações do MP de Contas.

5.6.2.2 - REPRESENTAÇÕES DO TCE E DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

Exame Inicial TPC – exercício 2010/2011

Reexame / Análise ComplementarTPC

TOTAL                                                                                320

ESPÉCIE DE INSTRUÇÃO                         Nº DE INSTRUÇÕES

97

223

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos - SAP
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A Lei Orgânica do TCE prevê em seus arts. 29 a 36 a interposição de recursos contra as decisões lavradas pelo 
Tribunal, possibilitando a revisão, no todo ou em parte, favorecendo o saneamento das falhas porventura existentes 
no processo, em consonância com os princípios fundamentais estabelecidos pela Constituição Federal.

Das decisões proferidas pelo Tribunal de Contas do Estado, cabem recursos de reconsideração, embargos de 
declaração e revisão.

No exercício de 2012 foram julgados 22 recursos de reconsideração, 1 recurso de agravo e 3 embargos de 
declaração.

Dos recursos julgados,  foram proferidas 26 decisões conclusivas, conforme quadro abaixo:

A Constituição Estadual, no que se refere ao intercâmbio entre o TCE e a Assembleia Legislativa para o 
exercício do controle externo, assim dispõe:

Art. 76. Compete ao Tribunal de Contas:
.............................................................................................................
IV - realizar, de ofício, ou por iniciativa da Assembleia Legislativa, de suas 
comissões técnicas ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas 
unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, 
e demais entidades referidas no inciso II;
.............................................................................................................
VII - prestar as informações solicitadas pela Assembleia Legislativa, ou 
por qualquer das suas comissões, sobre a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de 
auditorias e inspeções realizadas;

A melhoria do relacionamento com a Assembleia Legislativa do Estado é uma das iniciativas estratégicas que 
permeiam as ações de controle do TCE, com previsão inclusive no Planejamento Estratégico aprovado para os 
períodos 2005/2009 e 2010/2015. 

A cooperação entre o TCE e a Assembleia ocorre de diversas formas, destacando-se o atendimento a 
solicitações de realização de auditorias ou de informações e a emissão de parecer sobre as contas do Governo do 
Estado.

Importante enfatizar que as informações solicitadas pela Assembleia Legislativa devem necessariamente 
referir-se, nos termos do texto constitucional acima transcrito, aos resultados das auditorias/inspeções realizadas 
pelas inspetorias de controle externo.

Quanto às solicitações de auditoria provenientes daquela Casa Legislativa, foram protocolados 4 processos 
no exercício, dos quais todos foram instruídos pelas inspetorias competentes. Ademais, foram realizadas 14 
instruções referentes a exercícios anteriores. 

5.6.2.3 - RECURSOS

5.6.2.4 - SOLICITAÇÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

5.6.2.5 - MEDIDAS CAUTELARES 

26

DESCRIÇÃO                                    QUANTIDADE

RECURSOS JULGADOS                                                               DECISÕES CONCLUSIVAS

Providos                                                       5

Não Providos                                             21
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A atuação prévia do TCE/CE, por meio da adoção de medidas cautelares, para evitar grave lesão ao Erário ou 
direito alheio, encontra guarida no seu Regimento Interno:

Art. 4º Compete privativamente ao Plenário, dirigido pelo Presidente do 
Tribunal:
I – deliberar originariamente sobre:
................................................................................................................
f) adoção de medidas cautelares;
................................................................................................................
Art. 11. Compete ao Presidente, além do disposto no art.78 da Lei 
Orgânica:
................................................................................................................
§ 1º Em caráter excepcional, e havendo urgência, o Presidente poderá 
decidir sobre matéria da competência do Tribunal, submetendo o ato à 
homologação do Plenário na primeira sessão ordinária que a ele se seguir.
................................................................................................................
Art.16. Em caso de urgência, de fundado receio de grave lesão ao 
patrimônio público ou de risco de ineficácia da decisão de mérito, o 
Relator poderá, de ofício ou mediante provocação, adotar as medidas 
cautelares previstas neste Regimento, com ou sem a prévia oitiva da 
autoridade, determinando, entre outras providências, a suspensão do ato 
ou do procedimento impugnado.
§ 1º  A medida cautelar, devidamente fundamentada, será submetida ao 
Plenário na primeira sessão que se seguir à sua concessão."

No exercício de 2012, foram acatadas pelo Pleno a adoção de 12  medidas cautelares.

Denúncias, representações e consultas são instrumentos por meio dos quais cidadãos e gestores públicos 
podem acionar diretamente a atuação do TCE.

Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar irregularidades 
ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas do Estado. A denúncia deverá referir-se a administrador ou responsável 
sujeito à jurisdição do Tribunal e será apurada em caráter sigiloso, até que se comprove a sua procedência, e 
somente poderá ser arquivada após efetuadas as diligências pertinentes, mediante despacho fundamentado do 
responsável.

As representações externas são provenientes de outros órgãos da Administração Pública de qualquer das 
esferas de Governo cujos dirigentes comunicam ao TCE irregularidades apuradas quando do exercício de suas 
atribuições e que dizem respeito à jurisdição do Tribunal. Internamente são diferenciadas das representações 
provenientes das Inspetorias de Controle Externo do próprio TCE, que são resultantes da iniciativa própria de seus 
auditores.  

Tanto os processos de denúncia quanto os de representação são importantes instrumentos de fiscalização 
para o Tribunal, pois canalizam os esforços empreendidos em atos de gestão que já possuem indícios de 
irregularidades.

Ao TCE compete decidir sobre consulta que lhe seja formulada por autoridade competente, a respeito de 
dúvida suscitada na aplicação de dispositivos legais e regulamentares concernentes a matéria de sua competência, 
na forma estabelecida no Regimento Interno e a resposta tem caráter normativo e constitui prejulgamento de tese, 
mas não do fato ou caso concreto.

O quadro a seguir demonstra a produtividade anual para cada uma dessas espécies processuais, 
estabelecendo um paralelo com o quantitativo de processos autuados em 2012.

5.6.2.6 - DENÚNCIAS, REPRESENTAÇÕES EXTERNAS E CONSULTAS

...............................................................................................................................................................................
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Consoante se vê do quadro anterior,  houve um esforço dos órgãos técnicos em reduzir os estoques dos 
processos de denúncias, representações e consultas na medida em que foram informados 70 processos a mais se 
comparados aos números de autuações.

Compete ao Tribunal de Contas, nos termos do inciso III, art. 71 da Constituição Estadual, apreciar, para fins 
de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, 
incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de 
provimento em comissão, bem como a das concessões das aposentadorias, reformas e pensões.

No exercício de 2012, as 1ª e 10ª Inspetorias de Controle Externo, responsáveis pelo exame dos atos sujeitos 
a registro, realizaram 4.617 instruções, que representam 68,76% do total de instruções elaboradas no período por 
todos os órgãos instrutivos, qual seja, 6.715 instruções. Por estes dados é possível observar a grandeza no volume de 
tramitação de processos naqueles órgãos instrutivos, o que contribui para a inevitável formação de estoque.

O Quadro abaixo retrata a produtividade do exercício das citadas inspetorias, considerando as principais 
espécies processuais.

Os números acima denotam que no exame dos processos relacionados a atos de pessoal o total de processos 
autuados no exercício ultrapassou o número das instruções do período. Tal ocorrência teve como causa principal o 
ingresso de inúmeros processos de nomeação da Polícia Militar, Secretaria da Saúde, Procuradoria Geral da Justiça e 
Secretaria da Justiça, em virtude da realização de concurso público.

Quanto à apreciação pelo Plenário/Câmaras, o quadro a seguir demonstra o quantitativo de atos de pessoal 
apreciados, destacando-se o total de registros pela ilegalidade, legalidade e, ainda, outras decisões, como por 
exemplo, diligências e revisões.

5.6.2.7 - ATOS SUJEITOS À REGISTRO

DESCRIÇÃO                                    QUANTIDADE

ESPÉCIE PROCESSUAL                             INSTRUÍDO EM 2012                      AUTUADO EM 2012 

73

36

10

Denúncia 

Representação* 

Consulta

21

21

7

TOTAL                                                                      119                                                 49

* Representação externa 

DESCRIÇÃO                                    QUANTIDADE

 ESPÉCIE PROCESSUAL           INSTRUÍDO EM 2012 (A)           AUTUADO EM 2012 (B)           % (a) / (b)

1.743

1.236

770

189

48

27

2

85

517

Aposentadoria

Nomeação

Pensão

Reforma

Reversão de Pensão

Revisão de Pensão

Transferência Pensão

Revisão de Proventos

Outros

TOTAL                                                  4.617                                            6.251                         73,86%

938

3.600

391

22

45

23

2

77

1.153

185,82%

34,33%

196,93%

859,09%

106,67%

117,39%

100%

110,39%

44,84%
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5.6.2.8 - CONTAS DO GOVERNO

5.6.2.9 - NOVAS ABORDAGENS DE AUDITORIA

5.6.2.9.1 - AUDITORIA OPERACIONAL

Importante atribuição constitucional do Tribunal de Contas do Estado é a apreciação e a emissão de parecer 
prévio conclusivo sobre as contas que o Governador do Estado, nos termos do art. 76, inciso I, da Constituição 
Estadual, deve prestar anualmente.

Para tanto, a equipe técnica do Tribunal elabora relatório contendo o resultado das análises da gestão dos 
recursos públicos aplicados em confronto com as normas constitucionais, legais, regulamentares e de execução 
orçamentária e financeira do orçamento público estadual, bem assim com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei de Responsabilidade Fiscal.

No tocante às contas referentes ao exercício de 2011, os relatórios técnicos, elaborado para subsidiar o 
Parecer Prévio do TCE na apreciação das Contas do Governador, ressaltaram que os balanços apresentados 
demonstraram adequadamente as posições financeiras, orçamentárias e patrimoniais do Estado e que foram 
respeitados os parâmetros e limites definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo, no entanto, serem 
observadas as ocorrências e as recomendações propostas no  aludido relatório.

Mediante Parecer Prévio  nº 01, de 28/05/2012, o Tribunal, por maioria de votos, concluiu pela emissão de 
parecer favorável, com ressalvas,  à aprovação das Contas do Governador do Estado referente ao exercício de 2011, 
tendo sido a Conselheira Soraia Victor a relatora das referidas contas.

O Tribunal encaminhou à Assembleia Legislativa, dentro do prazo estabelecido no art. 76, inciso I, da 
Constituição Estadual, o parecer prévio sobre as Contas do Governador, acompanhado do relatório técnico, das 
declarações de voto dos conselheiros e do parecer da Procuradoria de Contas . 

Além da versão completa da análise das contas do Governo, o TCE lançou a primeira publicação do relatório 
na versão simplificada, apresentando, em linguagem clara, os dados técnicos que compõem as contas do 
governador, contribuindo para que a sociedade participe cada vez mais da administração pública.

No exercício de 2012, a área técnica do Tribunal  realizou auditorias mais abrangentes, não ficando restrita a 
observar aspectos relacionados à legalidade das despesas, mas a dar ênfase à avaliação da gestão dos recursos 
públicos sob a ótica da economicidade, eficiência, eficácia e efetividade. 

No exercício de 2012, foram iniciadas / concluídas 03 auditorias operacionais nas áreas do meio ambiente, 
da segurança pública e da tecnologia da informação, bem como realizado o monitoramento das auditorias 
operacionais realizadas no âmbito da estratégia da saúde da família, da educação e da governança de TI, conforme 
descrição a seguir:

DESCRIÇÃO                                    QUANTIDADE

SITUAÇÃO                NOMEAÇÕES                APOSENTADORIAS                PENSÕES                TOTAIS

718

3

25

Registrado

Negado Registro

Outras Decisões

409

2

52

2.188

25

83

1.061

20

6

TOTAL                               746                                  1.087                                  463                        2.296

...............................................................................................................................................................................
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Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA :  MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – SEMACE E CONSELHO DE POLÍTICAS E GESTÃO 
DO MEIO AMBIENTE – CONPAM

Comissão designada pelo Ato da Presidência nº 03/2011

Realizar auditoria na função Meio Ambiente, contemplando visitas às unidades de 
conservação estaduais do tipo proteção integral, com aplicação de entrevistas com os 
chefes das UPI’s e população do entorno, bem como aplicação de roteiro de observação 
direta, preenchimento das matrizes de achados e elaboração do relatório preliminar.

Em 2011, o Grupo de Auditoria Operacional – GAO, integrante do Programa de 
Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
Brasileiros – PROMOEX sugeriu avaliar a Função Meio Ambiente, concedendo aos 
tribunais de contas a possibilidade de escolherem o Programa/Ação a ser auditado. Nesse 
sentido, o Presidente do TCE/CE autorizou a realização da auditoria, por meio do Ato da 
Presidência nº 03/2011 que designou a equipe de servidores para realizá-la.

AUDITORIA OPERACIONAL

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : AUDITORIA DE SISTEMAS INFORMATIZADOS

SECRETARIA DA FAZENDA – SEFAZ

13ª ICE

Verificar os benefícios decorrentes da implantação de scanners de carga dentro do 
Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Ceará – PROFISCO.

A Secretaria da Fazenda, através do Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado 
do Ceará – PROFISCO, adquiriu, para seus postos de fiscalização, um conjunto de scanners 
de carga a um custo total de R$ 45,1 milhões, merecendo, portanto, avaliação por este 
Tribunal quanto à utilização destes equipamentos sob os aspectos relacionados à eficiência, 
eficácia e efetividade.

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : SEGURANÇA PÚBLICA

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL - SSPDS

Comissão Especial de Auditoria Operacional designada pela Portaria nº  04/2012

Realizar auditoria operacional no Programa Ronda do Quarteirão.

O Tribunal, na sessão de 26/06/2012, com base no estudo para seleção dos objetos de 
auditoria, elaborado pela Comissão Especial de Auditoria Operacional, elegeu o programa 
Ronda do Quarteirão como objeto de fiscalização da auditoria operacional para o exercício 
de 2012. A seleção levou em consideração os critérios de agregação de valor, 
materialidade, relevância e vulnerabilidade.
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Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA :  EDUCAÇÃO

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SEDUC

Comissão Especial de Auditoria Operacional, designada pela Portaria nº  04/2012

Realizar o segundo monitoramento do cumprimento das ações pactuadas no plano de ação 
elaborado pela Secretaria da Educação no que tange ao Programa Pró-Letramento, nos 
termos da Resolução nº 2116/2011 lavrada no Processo nº  06024/2008-0.

Dar seguimento à auditoria operacional realizada especificamente no Programa Pró-
Letramento, selecionado como primeiro tema da auditoria operacional no âmbito do 
programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios Brasileiros – PROMOEX.

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA :  ESTRATÉGIA DA SAÚDE DA FAMÍLIA

SECRETARIA DA SAÚDE – SESA

Comissão Especial de Auditoria Operacional, designada pela Portaria nº  04/2012

Concluir o monitoramento do cumprimento das ações pactuadas pela Secretaria da Saúde 
no que tange à auditoria operacional realizada na “Estratégia da Saúde da Família”, nos 
termos da Resolução nº 1129/2011 lavrada no Processo nº  07841/2009-0.

Dar seguimento à auditoria operacional realizada especificamente na “Estratégia Saúde da 
Família”, selecionado como segundo tema da auditoria operacional no âmbito do programa 
de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios Brasileiros – PROMOEX, a ser implementada pelos tribunais de contas em 
todos os estados do Brasil.

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA :  GOVERNANÇA DE TI

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

13ª ICE

Monitorar o atendimento das recomendações constantes da Resolução nº 3550/2010, 
lavrada no Processo nº 07836/2009-6, relacionadas à governança de TI. Dentre outras 
medidas, recomendou-se a adoção de processo de desenvolvimento de software, a adoção 
de um processo formal de gerenciamento de projetos, a implantação e/ou aperfeiçoamento 
de gestão de níveis de serviço de TI e um processo de gestão de contratos de TI. Decorrido 
um ano da recomendação, mostra-se oportuno avaliar novamente a Governança de TI no 
âmbito da Administração pública Estadual. Avaliar a governança de TI na Administração 
Pública Estadual.

Dar seguimento à avaliação da governança de TI na Administração Pública Estadual.

...............................................................................................................................................................................



Prestação de Contas
de 2012Exercício 

123

...............................................................................................................................................................................

5.6.2.9.2 - AUDITORIAS  EM TEMAS DE GRANDE SIGNIFICÂNCIA

Nos Planos de Ação apresentados para o exercício de 2012 foram selecionados  temas de grande significância 
que nortearam as fiscalizações especiais realizadas, levando-se em conta a compatibilidade com as demais 
atividades desenvolvidas pelas Inspetorias de Controle Externo do TCE e em face da disponibilidade de recursos 
humanos e materiais necessários.

A realização de auditoria governamental nos temas escolhidos contribuiu para a melhoria da qualidade dos 
trabalhos apresentados, passando a abordagem para além da legalidade, com a ampliação do enfoque sob os 
aspectos da economicidade, eficiência, eficácia e efetividade.

Buscou-se, assim, o acompanhamento tempestivo das ações governamentais desenvolvidas, com a 
realização de auditorias com base em critérios de materialidade, relevância, risco e oportunidade.

No exercício de 2012, foram iniciadas / concluídas 20 auditorias governamentais,  02 auditorias relacionadas 
ao Projeto SWAP II e 01 auditoria financeira, conforme descrição a seguir:

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA: ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – STDS

2ª ICE

Analisar a execução do Contrato de Gestão firmado pela Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social – STDS com o Instituto de Desenvolvimento do Trabalho - IDT, 
referente ao exercício financeiro de 2007.

O Tribunal, mediante o Acórdão nº 0114/2011, exarado no Processo nº 03350/2008-8, 
determinou a realização de auditoria, a fim de verificar a regularidade na execução do 
Contrato de Gestão, firmado pela Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social – STDS 
com o Instituto de Desenvolvimento do Trabalho - IDT, referente ao exercício financeiro de 
2007.

I – AUDITORIAS GOVERNAMENTAIS

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA: ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

SECRETARIA DA SAÚDE – SESA

2ª ICE

Analisar as especificidades do Termo de Adesão, instituído através do Decreto Estadual nº 
29.981/2009, de 30.11.2009, que dispõe sobre a forma de repasse regular e automática de 
recursos do Tesouro do Estado, alocado no FUNDES – Fundo Estadual da Saúde para os 
Fundos Municipais de Saúde, desde a sua celebração até a análise da prestação de contas 
pela Secretaria de Saúde.

Indícios de irregularidades detectadas pela Comissão Especial de Auditoria da Operação 
SWAp II.  Nos termos do art. 4º da Resolução Administrativa nº 03/2010, que dispõe sobre a 
tramitação e encaminhamento final das auditorias realizadas na citada Operação, o 
Tribunal adotará de ofício, as providências necessárias, em processos distintos, conforme a 
natureza da falha encontrada. 
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Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA: PESSOAL

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – STDS

2ª ICE

Analisar a terceirização de pessoal para cargos de atividade-fim na Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social – STDS.

O Tribunal, mediante o Acórdão nº 0114/2011, determinou a realização de auditoria, a fim 
de analisar a atual situação de pessoal da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 
– STDS no que tange à contratação, por meio de convênio, de educadores sociais, 
psicólogos, instrutores educacionais e assistentes sociais (atividade-fim), que devem ser 
supridos por concurso público.

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA: ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

SECRETARIA DA SAÚDE – SESA

2ª ICE

Verificar a regularidade dos Pregões Eletrônicos nºs 40/2010, 182/2009, 176/2010 e 
488/2008, realizados pela Secretaria da Saúde.

O Tribunal, mediante  Resolução nº 0541/2012, exarada no Processo nº 07709/2011-6,  
determinou a realização de auditoria, a fim de  elucidar eventuais ilegalidades existentes 
nos Pregões Eletrônicos nºs 40/2010, 182/2009, 176/2010 e 488/2008, realizados pela 
Secretaria da Saúde. 

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : CONTRATO DE GESTÃO

SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS – SRH

3ª ICE

Fiscalizar a aplicação dos recursos estaduais transferidos ao Instituto Agropolos do Ceará, 
mediante o Contrato de Gestão 001/2011/SRH/AGROPOLOS, objetivando a execução das 
atividades definidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos, promovendo a oferta, a 
gestão, a preservação e o aproveitamento racional dos Recursos Hídricos de forma 
participativa e descentralizada, contribuindo para o desenvolvimento sustentável do Estado 
do Ceará, no período de sua vigência (01/04/2011 a 31/12/2012).

 A Lei nº 9.637/98, em seu art. 5º, define contrato de gestão como sendo o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas 
à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades  dirigidas ao 
ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do 
meio ambiente, à cultura e à saúde. Quando de sua elaboração deverão ser observados os 
seguintes requisitos: especificação do programa de trabalho proposto pela organização 
social; a estipulação das metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução;  bem 
como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem 
utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade.

...............................................................................................................................................................................



Prestação de Contas
de 2012Exercício 

125

...............................................................................................................................................................................

Justificativa

ÁREA : CONTRATO DE GESTÃO

Os valores transferidos a entidades qualificadas como organizações sociais que firmaram 
contratos de gestão com a  Administração Estadual apresentam-se em patamares elevados, 
um total de R$ 134.767.459,17, em 2009, R$ 226.220.825, em 2010, e R$ 
246.241.937,95, em 2011.
As inspetorias, até então, apenas analisam os contratos de gestão quando da análise das 
prestações de contas anuais dos órgãos repassadores dos recursos às organizações sociais, 
fazendo-se necessário um exame mais percuciente de forma a fomentar a discussão no 
Tribunal, considerando que consta dos últimos relatórios de Contas de Governo 
manifestação no sentido de que as OS “(... )    apesar de juridicamente constituídas sob o 
regime de direito privado, estão na verdade umbilicalmente jungidas ao Poder Público, ao 
ponto de com ele se confundirem, e, por esse motivo, há que se ampliar o controle sobre os 
recursos públicos repassados a tais entidades, submetendo-as a regras mais rígidas” 

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : CONTRATO

DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E RODOVIAS, ATUAL DEPARTAMENTO ESTADUAL DE RODOVIAS – 
DER

3ª ICE

Verificar a conformidade dos processos de despesas relativos aos  Contratos  nºs 126/2008 
e 127/2008, celebrados entre o Departamento de Edificações e Rodovias – DER e a Empresa 
Delta Construções S.A.

A Inspeção foi motivada por solicitação da Secretaria de Controle Externo para a realização 
de análise da conformidade nos processos de despesas relativos aos Contratos  nºs 
126/2008 e 127/2008, celebrados entre o Departamento de Edificações e Rodovias – DER e 
a Empresa Delta Construções S.A., visto haver divergência entre valores empenhados e 
pagos. Essa divergência foi  observada pelo Ministério Público de Contas por meio do 
confronto de informações disponibilizadas no Portal da Transparência do Estado do Ceará e 
no Sistema de Acompanhamento de Contratos e Convênios - SACC, gerados pela 
Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado – CGE.

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : CONTRATO DE GESTÃO

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO – SEPLAG

4ª ICE

Fiscalizar a aplicação dos recursos estaduais transferidos pela SEPLAG ao CENTRO DE 
GESTAO E DESENSENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO - CGDT, mediante o Contrato de 
Gestão nº 01/2011, objetivando consultoria e apoio técnico aos gestores corporativos de 
TIC do Estado, visando à prestação de suporte técnico e logístico na elaboração e 
implantação de Programas e Projetos de TIC do Estado do Ceará e o gerenciamento da 
execução dos contratos de gestão.

A Lei nº 9.637/98, em seu art. 5º, define contrato de gestão como sendo o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas 
à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades  dirigidas ao 
ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do 
meio ambiente, à cultura e à saúde.



Justificativa

ÁREA : CONTRATO DE GESTÃO

Quando de sua elaboração deverão ser observados os seguintes requisitos: especificação 
do programa de trabalho proposto pela organização social; a estipulação das metas a serem 
atingidas e os respectivos prazos de execução;  bem como previsão expressa dos critérios 
objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de 
qualidade e produtividade.
Os valores transferidos a entidades qualificadas como organizações sociais que firmaram 
contratos de gestão com a  Administração Estadual apresentam-se em patamares elevados, 
um total de R$ 134.767.459,17, em 2009, R$ 226.220.825, em 2010, e R$ 
246.241.937,95, em 2011.
As inspetorias, até então, apenas analisam os contratos de gestão quando da análise das 
prestações de contas anuais dos órgãos repassadores dos recursos às organizações sociais, 
fazendo-se necessário um exame mais percuciente de forma a fomentar a discussão no 
Tribunal, considerando que consta dos últimos relatórios de Contas de Governo 
manifestação no sentido de que as OS “(... )    apesar de juridicamente constituídas sob o 
regime de direito privado, estão na verdade umbilicalmente jungidas ao Poder Público, ao 
ponto de com ele se confundirem, e, por esse motivo, há que se ampliar o controle sobre os 
recursos públicos repassados a tais entidades, submetendo-as a regras mais rígidas”
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Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SEDUC

5ª ICE

Analisar as especificidades do Termo de Responsabilidade, instituído pela Lei nº 
12.025/2007 e Decreto nº 29.239/2008,  que tem por objetivo a execução do Programa de 
Apoio ao Transporte Escolar, desde a sua celebração até a análise da prestação de contas 
pela Secretaria de Educação. 

Indícios de irregularidades detectadas pela Comissão Especial de Auditoria da Operação 
SWAp II.  Nos termos do art. 4º da Resolução Administrativa nº 03/2010, que dispõe sobre a 
tramitação e encaminhamento final das auditorias realizadas na citada Operação, o 
Tribunal adotará de ofício, as providências necessárias, em processos distintos, conforme a 
natureza da falha encontrada.

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : PESSOAL

SECRETARIA DAS CIDADES

6ª ICE

Analisar a situação da Secretaria das Cidades no tocante à quantidade de cargos 
comissionados e à terceirização de atividades-fim do Estado, a fim de instruir o Processo nº 
06704/2001-2

O Ministério Público de Contas representou ao Tribunal acerca da atual situação da 
Secretaria das Cidades quanto ao seu quadro de pessoal, uma vez que em análise preliminar 
vislumbrou possíveis irregularidades. 
Alega aquele Órgão Ministerial a necessidade de esclarecer junto à SCIDADES as razões do 
excesso de cargos de chefia, direção e assessoramento em relação à quantidade de 
servidores efetivos, em desobediência ao princípio da proporcionalidade, bem como de 
verificar a forma de ingresso dos servidores vinculados àquela Pasta, em face do princípio 
do concurso público.
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Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : CONTRATO DE GESTÃO 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO – SDA

6ª ICE

Fiscalizar a aplicação dos recursos estaduais transferidos pela SDA ao INSTITUTO 
AGROPOLOS DO CEARÁ, mediante o Contrato de Gestão s/nº, objetivando a participação 
na política de desenvolvimento rural sustentável e de fortalecimento da agricultura familiar 
do Estado do Ceará, através da execução de projetos que atendem às demandas dos agentes 
produtivos e técnicos, e que possam contribuir para a manutenção e sustentabilidade do 
pequeno agricultor e de sua família no campo, facilitando assessoramento especializado, 
acesso ao conhecimento e às tecnologias existentes.

A Lei nº 9.637/98, em seu art. 5º, define contrato de gestão como sendo o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas 
à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades  dirigidas ao 
ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do 
meio ambiente, à cultura e à saúde. Quando de sua elaboração deverão ser observados os 
seguintes requisitos: especificação do programa de trabalho proposto pela organização 
social; a estipulação das metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução;  bem 
como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem 
utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade.
Os valores transferidos a entidades qualificadas como organizações sociais que firmaram 
contratos de gestão com a  Administração Estadual apresentam-se em patamares elevados, 
um total de R$ 134.767.459,17, em 2009, R$ 226.220.825, em 2010, e R$ 
246.241.937,95, em 2011.
As inspetorias, até então, apenas analisam os contratos de gestão quando da análise das 
prestações de contas anuais dos órgãos repassadores dos recursos às organizações sociais, 
fazendo-se necessário um exame mais percuciente de forma a fomentar a discussão no 
Tribunal, considerando que consta dos últimos relatórios de Contas de Governo 
manifestação no sentido de que as OS “(... ) apesar de juridicamente constituídas sob o 
regime de direito privado, estão na verdade umbilicalmente jungidas ao Poder Público, ao 
ponto de com ele se confundirem, e, por esse motivo, há que se ampliar o controle sobre os 
recursos públicos repassados a tais entidades, submetendo-as a regras mais rígidas”

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA: ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL – FDI

6ª ICE

Realizar inspeção no Fundo de Desenvolvimento Industrial – FDI, a fim de instruir o 
Processo nº 04307/2009-8, referente à Prestação de Contas Anuais, exercício financeiro de 
2008.

Mediante Acórdão  nº 151/2010, este Tribunal de Contas determinou o retorno do processo 
04307/2009-8, referente à Prestação de Contas Anuais, exercício financeiro de 2008 do 
FDI, a este órgão instrutivo para adoção das medidas constantes do Parecer de Nº 
1058/2010-MP-TCE/CE,dentre as quais a  análise pormenorizada da matéria e a verificação, 
da análise dos contratos de concessões de empréstimos, o atendimento ou não ao disposto 
no art. 209 da Constituição Estadual e no Decreto nº 29.183/08.
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Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : ARRECADAÇÃO DE RECEITA

FUNDO ESPECIAL DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO – FERMOJU
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – TJ

8ª ICE MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO – FERMOJU
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – TJ

Averiguar os procedimentos relativos à arrecadação e à aplicação de receita do FERMOJU, 
no segundo semestre de 2011

A 9ª Inspetoria realizou auditoria com o objetivo de analisar a destinação dos recursos dos 
selos de autenticidade extrajudicial pelo FERMOJU, consubstanciada no Processo nº 
06380/2010-6, subsistindo o questionamento acerca da destinação dos recursos 
provenientes da venda dos selos à luz da Jurisprudência do STF (ADI 3151/MT, ADI 3643/RJ 
e ADI 2982/CE). Deste modo, tendo em vista as atribuições da 8ª Inspetoria, resta 
necessário aprofundar o exame da matéria.

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : GESTÃO PATRIMONIAL E CONTÁBIL

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SEDUC

8ª ICE

Fiscalizar os controles patrimoniais e contábeis relativos à merenda escolar distribuída às 
unidades escolares do Estado do Ceará, afetados à Secretaria de Educação – SEDUC

A Secretaria da Educação – SEDUC dispendeu a cifra de R$ 34.771.557,27 nos programas 
de Alimentação Escolar (20921, 20976 e 20977) durante o exercício de 2011, cabendo a 8ª 
ICE verificar os controles patrimoniais respectivos.

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA: GESTÃO PATRIMONIAL E CONTÁBIL

SECRETARIA DA SAÚDE – SESA
FUNDO ESTADULA DE SAÚDE – FUNDES

8ª ICE

Fiscalizar os controles contábeis e patrimoniais dos bens afetados à Secretaria da Saúde – 
SESA, em especial aqueles sob a guarda das Associações de Agentes Comunitários de Saúde 
adquiridos no período de janeiro de 2002 a abril de 2008, por meio de convênios.

Atender às determinações constantes do Despacho Singular nº 1363/2012, exarado no 
Processo nº 03553/2008-0.

...............................................................................................................................................................................
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Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA: GESTÃO PATRIMONIAL E CONTÁBIL

SECRETARIA DA FAZENDA – SEFAZ

8ª ICE

Averiguar no Sistema de Gestão Governamental por Resultado –S2GPR a contemplação 
dos procedimentos contábeis previstos na legislação.

Atender à orientação da Secretaria de Controle Externo deste Tribunal constante da 
Comunicação Interna nº 49/2012, no sentido de  constatar se o Sistema de Gestão 
Governamental por Resultado contempla todos os procedimentos previstos na legislação 
supracitada, a fim de possibilitar a completa prestação de contas por parte dos 
jurisdicionados do TCE.

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA – TJ

9ª ICE

Fiscalizar a aplicação dos recursos estaduais transferidos pelo TJCE ao CENTRO DE 
GESTAO E DESENSENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO – CGDT, mediante o Contrato de 
Gestão nº 01/2009, objetivando a implantação do Projeto de Virtualização do Poder 
Judiciário, consistindo de: a) um sistema de gestão integrada dos processos judiciais, 
referido como Virtualização dos Processos Judiciais; b) um sistema de gestão integrada de 
documentos e informações, referido como Virtualização Administrativa.

A Lei nº 9.637/98, em seu art. 5º, define contrato de gestão como sendo o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas 
à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades  dirigidas ao 
ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do 
meio ambiente, à cultura e à saúde. Quando de sua elaboração deverão ser observados os 
seguintes requisitos: especificação do programa de trabalho proposto pela organização 
social; a estipulação das metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução;  bem 
como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem 
utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade.
Os valores transferidos a entidades qualificadas como organizações sociais que firmaram 
contratos de gestão com a  Administração Estadual apresentam-se em patamares elevados, 
um total de R$ 134.767.459,17, em 2009, R$ 226.220.825, em 2010, e R$ 
246.241.937,95.
As inspetorias, até então, apenas analisam os contratos de gestão quando da análise das 
prestações de contas anuais dos órgãos repassadores dos recursos às organizações sociais, 
fazendo-se necessário um exame mais percuciente de forma a fomentar a discussão no 
Tribunal, considerando que consta dos últimos relatórios de Contas de Governo 
manifestação no sentido de que as OS “(... )    apesar de juridicamente constituídas sob o 
regime de direito privado, estão na verdade umbilicalmente jungidas ao Poder Público, ao 
ponto de com ele se confundirem, e, por esse motivo, há que se ampliar o controle sobre os 
recursos públicos repassados a tais entidades, submetendo-as a regras mais rígidas”
Além disto, encontra-se em tramitação neste Tribunal o Processo nº 06322/2010-3,
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Justificativa

ÁREA : ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

referente à auditoria realizada pela então Comissão Especial de Auditoria de Tecnologia da 
Informação, hoje 13ª ICE, para verificar a implantação do processo judicial automatizado e 
virtualizado, com gestão e uso de recursos da tecnologia da Informação, objeto do Contrato 
de Gestão nº 01/2009 celebrado entre o CGDT e o TJCE. Por força do Despacho Singular nº 
953/2011, foi determinado à 9ª ICE a realização de auditoria quanto à regularidade do 
citado Contrato de Gestão No 01/2009, em virtude dos achados de auditoria detectados 
pela citada Comissão.

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : OBRAS

DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA – DAE

11ª ICE

Avaliar os procedimentos adotados pelo DAE – Departamento de Arquitetura e Engenharia 
quanto à verificação da inserção dos quesitos de acessibilidade de portadores de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, nos projetos referentes às obras e reformas dos prédios 
públicos submetidos à sua aprovação. 

A Secretaria de Controle Externo, mediante sua CI nº 92/2011,  determinou à 11ª ICE a 
inclusão, de imediato, “da verificação do cumprimento, pelos órgãos/entidades da  
Administração  Pública  Estadual, da legislação pertinente à ACESSIBILIDADE de 
portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida, como ponto de auditoria nas suas 
atividades de fiscalização das obras públicas estaduais”, bem como que fizesse constar “(...) 
do Plano de Ação para o 1º semestre de 2012 a realização de auditoria no DAE – 
Departamento de Arquitetura e Engenharia, de forma a averiguar os procedimentos 
adotados por aquela  entidade quanto à verificação da inserção dos quesitos de 
acessibilidade nos projetos referentes aos prédios públicos submetidos à sua aprovação”.
 A despeito disto, a observância aos quesitos de acessibilidade em edifícios públicos 
justifica-se, primeiramente, pela necessidade de cumprimento de uma legislação específica 
que trata da matéria e, ainda,o dever do estado em proporcionar aos portadores de 
deficiências o seu direito constitucional de ir e vir.

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SECRETARIA DE TURISMO – SETUR

12ª ICE

Verificar a conformidade do licenciamento ambiental da implantação do Acquário Ceará, 
incluindo os estudos relativos aos aspectos ambientais de acordo com a legislação 
específica.

A localização, construção, instalação, ampliação e operação do Acquario Ceará, 
equipamento a ser localizado na orla marítima de Fortaleza, constituem atividades 
utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras, 
capazes de causar degradação no meio ambiente. Essas atividades, segundo as Resoluções 
nº 001, de 23/01/86 e nº 237, de 19/12/97, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – 
CONAMA, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental estadual competente. 
Nesse contexto, esta auditoria visa evitar que o Estado invista recursos em um 
empreendimento que, ao desrespeitar a legislação ambiental, não poderá entrar em 
funcionamento.
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Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA :  AUDITORIA AMBIENTAL

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA – SEINFRA

12ª ICE

Verificar a conformidade do licenciamento ambiental da implantação da Linha Leste do 
Metrô de Fortaleza, incluindo os estudos relativos aos aspectos ambientais de acordo com a 
legislação específica.

A localização, construção, instalação, ampliação e operação do metrô em Fortaleza – Linha 
Leste, equipamento a ser construído em túneis subterrâneos nos bairros do Centro, Aldeota, 
Papicu, Cidade 2000, Cocó e Edson Queiroz, constituem atividades utilizadoras de 
recursos ambientais consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras, capazes de 
causar degradação no meio ambiente. Essas atividades, segundo as Resoluções nº 001, de 
23 de janeiro de 1986 e nº 237, de 19 de dezembro de 1997, do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente – CONAMA, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental 
estadual competente. Nesse contexto, esta auditoria visa evitar que o Estado invista recursos 
em um empreendimento que, ao desrespeitar a legislação ambiental, não poderá entrar em 
funcionamento.

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA :  IMPLANTAÇÃO DE AÇÕES HIDROAMBIENTAIS

SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS 

14ª ICE

Verificar a execução do objeto do Convênio 05/SRH/CE/2010 celebrado entre a SRH e a 
Instituição Sócio-Comunitário da Agrovila do Açude Gameleira – ISCA, que tem como 
objeto a implantação de ações hidroambientais visando a sustentabilidade da agrovila e das 
áreas de entorno da barragem Gameleira – Itapipoca/CE, em especial quanto à ingerência 
da entidade repassadora – SRH.

O Ministério Público de Contas, por meio de sua CI nº 012/2012, solicitou à Presidência 
deste Tribunal, fosse designada equipe de servidores para verificar a execução do convênio 
em tela considerando indícios de irregularidades apontados pelo Promotor de Justiça da 
Comarca de Trairi.
Ademais, quando do exame preliminar foram constados pela 14ª ICE Indícios de que a SRH 
encontra-se executando diretamente o objeto conveniado, utilizando a ISCA apenas para 
assinar os documentos legais necessários.
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Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : AUDITORIA  EXTERNA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS/SWAp II

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Comissão Especial de Auditoria SWAp II – Portaria 07/2012

Realizar auditoria externa sobre as Demonstrações Financeiras (IFRs) do Projeto SWAp II, 
conforme a clausula B.3, Seção II do Anexo 2 ao Acordo de Empréstimo para os Programas 
de Gastos Elegíveis, segundo as disposições do Acordo de Empréstimo e as Diretrizes de 
aquisição e de consultorias, referentes aos períodos de 01/01/2011 a 31/12/2011 e 
01/01/2012 a 31/03/2012.

O Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento – BIRD manifestou 
oficialmente por meio de correspondência datada de 04/03/2010, a intenção de credenciar 
este Tribunal para realizar a fiscalização nos programas co-financiados por aquele 
Organismo Internacional, concretizando uma parceria cujas negociações iniciaram-se 
desde 2006, ainda na vigência da Operação SWAp I.
Por meio do Ofício nº 648/2010 GAB.PRES. dirigido à Coordenação Geral da Operação 
SWAp II, o TCE-CE aceitou realizar a auditoria do Projeto SWAp II, nos termos propostos.
Para a consecução dos objetivos da auditoria em tela, foi instituída por meio da Portaria nº 
78/2010, a Comissão Especial de Auditoria do Projeto SWAP II, cujas atividades para o 
exercício de 2012 foram autorizadas mediante a Portaria 07/2012.

 II – AUDITORIA SWAP II

Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : AUDITORIA EXTERNA DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO/SWAp II

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Comissão Especial de Auditoria SWAp II – Portaria 07/2012

Realizar auditoria externa sobre os Processos de aquisições para os programas de gastos 
elegíveis, segundo as disposições do Acordo de Empréstimo e as Diretrizes de aquisição e 
de consultorias, referentes aos períodos de 01/01/2011 a 31/12/2011 e 01/01/2012 a 
31/03/2012.

O Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento – BIRD manifestou 
oficialmente por meio de correspondência datada de 04/03/2010, a intenção de credenciar 
este Tribunal para realizar a fiscalização nos programas co-financiados por aquele 
Organismo Internacional, concretizando uma parceria cujas negociações iniciaram-se 
desde 2006, ainda na vigência da Operação SWAp I.
Por meio do Ofício nº 648/2010 GAB.PRES. dirigido à Coordenação Geral da Operação 
SWAp II, o TCE-CE aceitou realizar a auditoria do Projeto SWAp II, nos termos propostos.
Para a consecução dos objetivos da auditoria em tela, foi instituída por meio da Portaria nº 
78/2010, a Comissão Especial de Auditoria do Projeto SWAP II, cujas atividades para o 
exercício de 2012 foram autorizadas mediante a Portaria 07/2012.

...............................................................................................................................................................................
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Repercussão

Responsável

Objetivo

Justificativa

ÁREA : AUDITORIA EXTERNA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO PROJETO DE DOAÇÃO 
DO GOVERNO JAPONÊS PARA PROMOVER O PROTAGONISMO DAS COMUNIDADES 

QUILOMBOLAS RURAIS

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO –DAS

Comissão Especial de Auditoria SWAp II – Portaria 07/2012

Realizar auditoria externa sobre a situação financeira do Projeto Quilombolas no período 
auditado e as normas e os procedimentos de licitação utilizados no projeto, bem como a 
adequação dos controles internos e sua conformidade com o acordo de doação e com as 
leis e regulamentos aplicáveis, referente ao exercício financeiro de 2011.

Em 2011, em caráter excepcional, a pedido do próprio BIRD, a Comissão realizou auditoria 
no Projeto Quilombolas referente aos exercícios de 2009 e 2010. 
Em decorrência do trabalho realizado, mediante o Ofício nº 0124/2012, de 26/01/2012, o 
Secretário do Desenvolvimento Agrário, executor do projeto de doação,  manifestou-se 
oficialmente quanto a intenção de que o TCE realizasse a auditoria referente ao do exercício 
de 2011.

  III – AUDITORIA FINANCEIRA

5.6.2.9.3 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DE GRANDE PORTE

5.6.3 - PROCESSOS EXAMINADOS PELO PLENO/CÂMARAS E CONSELHEIROS

O Tribunal de Contas instituiu, em 2012, a Comissão Especial de Acompanhamento e Fiscalização de Obras 
de Grande Porte objetivando acompanhar os procedimentos de licenciamento ambiental, licitação, contratação e 
execução de obras de materialidade e relevância social para o Estado do Ceará.

A Comissão acompanhou, em 2012, a reforma do Castelão, a implantação do VLT e  das estações do 
Metrofor, o Centro de Eventos, o Acquário Ceará e a ampliação do Porto de Pecém.

O quadro a seguir apresenta o valor atualizado das grande obras fiscalizadas pelo TCE.

Nos termos do Regimento Interno deste Tribunal as decisões nos processos materializam-se por meio de 
Resoluções e Acórdãos, quando julgados pelo Pleno/Câmaras, ou ainda, mediante despachos singulares da lavra do 
Conselheiro Relator, quando se tratar de diligências saneadoras ou complementares necessárias à apreciação do 
mérito pelo Plenário.

OBRAS FISCALIZADAS                                                                   VALOR (Em milhões)

Estádio Plácido Aderaldo Castelo

Complexo Industrial do Porto do Pecém

Centro de Eventos do Ceará

Acquário Ceará

Veículo Leve sobre Trilhos

Estações de Metrô de Fortaleza

518,6

568,7

376,2

265,5

179,5

19,3



04/03 a 09/03/2012

18/03 a 23/03/2012

11/03 a 15/03/2012

11/03 a 16/03/2012

18/03 a 23/03/2012

18/03 a 20/03/2012

03 e 04/07/2012

21/03 a 22/03/2012

19/04 a 21/04/2012

20/06 a 23/06/2012

14 e 15/06/2012

01/07 a 06/07/2012

21 a 23/08/2012

PERÍODO                     LOCAL                                                     EVENTO

Recife - PE

Brasília - DF

Brasília –DF

Brasília – DF

Brasília – DF

Brasília – DF

Natal - RN

Belo Horizonte – MG

Palmas – TO

Natal – RN

Brasília – DF

Recife – PE

Treinamento Fiduciária ministrado por especialistas do Banco 

Mundial, contemplando aspectos de gerenciamento financeiro, 

licitações e desembolso

Curso de Auditoria de Tecnologia da Informação

Curso de Jurisprudência e Prática sobre a Responsabilização de 

Agentes Públicos

Curso de Auditoria de Obras Públicas

Curso de Auditoria Operacional

Reunião Técnica das Unidades Executoras Locais – PROMOEX

Encontro técnico de cooperação, fiscalização de ações destinadas 

à realização da Copa do Mundo de Futebol de 2014

Visita técnica ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais

Encontro Técnico Nacional de Auditoria de Obras Públicas

Reunião da Câmara Temática de Transparência para a Copa do 

Mundo FIFA – Brasil

Cursos COSO Aplicado à Auditoria promovido pelo Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID)

Visita técnica à Ouvidoria do Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco

134

Durante o exercício de 2012, foram emitidos 110 Acórdãos e 2.585 Resoluções, totalizando um universo de 
2.695 processos apreciados e julgados pelo Plenário/Câmaras, bem como foram exarados 5.047 despachos 
singulares pelos conselheiros.

 
O quadro a seguir demonstra o desdobramento do quantitativo dos processos julgados ou apreciados pelo 

Pleno e Câmaras em Acórdãos e Resoluções lavrados, como também dos despachos singulares exarados, no período 
de 2007 a 2012.

 
O TCE/CE esteve presente em diversos eventos técnicos com repercussão nas atividades desenvolvidas pelo 

controle externo, consoante detalhamento a seguir:

5.6.4 - PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS TÉCNICOS 

RESOLUÇÕES

ACÓRDÃOS

DESPACHOS  SINGULARES

DESCRIÇÃO                                    QUANTIDADE

NATUREZA                                                 2007          2008          2009          2010          2011          2012

3.225

234

3.119

TOTAL                                                         6.578         8.403         7.161         8.047         7.662         7.742

1.958

87

6.358

2.632

91

4.438

3.615

154

4.278

2.747

137

4.778

2.585

110

5.047

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos - SAP
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5.6.5 - PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS, SIMPÓSIOS E SEMINÁRIOS 

5.6.6 - CAPACITAÇÃO DO CORPO TÉCNICO

Em 2012, ocorreu a participação de servidores em Congressos, Simpósios e Seminários, conforme descrição 
abaixo:

O TCE tem conferido ênfase significativa para as atividades de treinamento e de aperfeiçoamento de seu 
corpo técnico. A educação continuada, a profissionalização e o auto-desenvolvimento dos servidores públicos são 
fatores essenciais à promoção de mudanças permanentes na Administração Pública e melhoria dos padrões de 
desempenho.

Para incrementar ainda mais as ações voltadas para a educação corporativa e gestão do conhecimento 

10/08/2012

14 a 17/08/2012

19 a 21/08/2012

20 a 24/08/2012

10 a 12/09/2012

10 a 12/09/2012

21/09/2012

22/10/2012

17 a 20/10/2012

PERÍODO                     LOCAL                                                     EVENTO

Brasília – DF

Brasília – DF

Florianópolis – SC

Brasília – DF

Belo Horizonte – MG

Curitiba – PR

Brasília – DF

Brasília – DF

Curitiba – PR

1º Encontro sobre o módulo de Controle Externo do Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS)

Encontro Nacional sobre as Atividades de Inteligência de 

Controle Externo

2º Encontro Nacional do Grupo Temático de Atos de Pessoal – GAP

Curso sobre ISSAIs Nível IV – Diretrizes do Setor Público, 

direcionado aos Tribunais de Contas Estaduais, promovido pelo BID

Encontro Técnico Nacional: Os Desafios do Controle em Rede e os 

Riscos na Copa do Mundo 2014

Treinamento do Banco Mundial sobre Questões Fiduciárias

Revisão da Política Operacional de Aquisições do Banco Mundial

2º Encontro sobre o Módulo de Controle Externo do Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS)

Encontro de Jurisprudência nos Tribunais de Contas

04/06 a 07/06/2012

04/06 a 06/06/2012

11 a 13/09/2012

25 e 26/11/2012

PERÍODO                     LOCAL                                                     EVENTO

Florianópolis – SC

Brasília – DF

Brasília – DF

Salvador – BA

VI Congresso ANPCONT

V Congresso CONSAD de Gestão Pública

Seminário Controle das Políticas de Acessibilidade, promovido 

pelo TCU

Seminário Internacional de Auditoria Operacional
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organizacional no âmbito deste Tribunal, o Instituto Escola de Contas e Capacitação Ministro Plácido Castelo 
intermediou diversas capacitações, bem como a participação em eventos para servidores que atuam diretamente nas 
atividades de controle externo.

Em 2012, o Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE) passou a contar com dois servidores  
credenciados com a certificação internacional CISA (Certified Information Systems Auditor) concedida pela 
Information Systems Audit and Control Association (Isaca). A Certificação Profissional em CISA é reconhecida 
mundialmente como um padrão de realização para aqueles que exercem auditoria, controle, monitoramento e 
avaliação dos sistemas de informação de negócio nas organizações  e abrange a comprovação de domínio nas 
seguintes áreas: Processos de Auditoria em Sistemas de Informação; Governança e Gerenciamento de TI; Aquisição, 
Desenvolvimento e Implementação de Sistemas de Informação; Operação, Manutenção e Suporte em Sistemas de 
Informação; e Proteção de Ativos de Informação.

O TCE mantém convênios e acordos de cooperação técnica com vários órgãos das diferentes esferas de 
governo. Na maior parte dessas parcerias, estão previstas: ações de treinamento de servidores, intercâmbio de 
informações e cooperação técnica visando a fiscalização de recursos públicos.

Algumas parcerias firmadas permitem o acesso de servidores do Tribunal a bases de dados de sistemas 
informatizados de órgãos e entidades públicas. Essa ação é de fundamental importância para subsidiar os trabalhos 
de fiscalização.

O quadro a seguir identifica os convênios e os acordos de cooperação técnica vigentes no exercício de 2012 
com repercussão na área de controle externo.

5.6.7 - COOPERAÇÃO TÉCNICA COM OUTROS ÓRGÃOS

Autarquia Municipal de Trânsito – AM

Escola de Administração 

Fazendária – ESAF

Ministério da Previdência Social

Ministério Público Federal

Polícia Rodoviária Federal

Secretaria da Segurança Pública e 

Defesa Social

Tribunal de Contas da República de 

Cabo Verde

Tribunal de Contas da União

ÓRGÃO/ENTIDADE                                                                         OBJETO

Acompanhar a utilização dos veículos escolares, adquiridos pelo Poder Público 

para atendimento exclusivo dos alunos da rede pública de ensino.

Promover a cooperação técnico-científica e cultural e o intercâmbio de 

experiências, informações e tecnologias, visando à capacitação, ao 

aperfeiçoamento e a especialização técnica de recursos humanos.

Participar da Reforma dos Sistemas Estaduais de Previdência – Fase II, 

denominado PARSEP II

Acompanhar a utilização dos veículos escolares adquiridos pelo Poder Público 

para atendimento exclusivo dos alunos da rede pública de ensino.

Acompanhar a utilização dos veículos escolares adquiridos pelo Poder Público 

para atendimento exclusivo dos alunos da rede pública de ensino.

Acompanhar a utilização dos veículos escolares adquiridos pelo poder público 

para atendimento exclusivo dos alunos da rede pública de ensino.

Promover cooperação técnica e científica nas áreas de controle externo da 

administração pública, com ênfase na fiscalização da gestão de recursos 

públicos nos campos contábil, financeiro, orçamentário, operacional e 

patrimonial

Articular ações de fiscalização e combate à corrupção, controle social e 

adesão à rede de controle da gestão pública

...............................................................................................................................................................................
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5.6.8 - PARCERIAS COM ORGANISMOS INTERNACIONAIS

5.6.9 - VIAGENS A SERVIÇO

Após a conclusão dos trabalhos de auditoria do Projeto SWAp II, o Tribunal de Contas foi convidado pelo 
Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento - BIRD a realizar  a auditoria do Projeto São José III. O 
compromisso foi firmado pelo presidente do TCE, em setembro de 2012, na presença da representante da Unidade 
Financeira do BIRD, Suzana Amaral, e do coordenador da Unidade de Gestão do Projeto São José III, Josias Farias 
Neto, da Secretaria do Desenvolvimento Agrário.

O Tribunal foi considerado apto para se tornar auditor do Banco Interamericano de Desenvolvimento   nos 
projetos que envolvem empréstimos do BID no Estado. O TCE  está em processo de adequação de procedimentos 
internos para realizar seus trabalhos em conformidade com as normas internacionais de auditoria.  

No exercício de 2012, servidores desta Corte de Contas deslocaram-se a   diversas localidades do estado para 
a realização de inspeções e auditorias, conforme detalhamento a seguir:

Tribunal de Contas da União

Tribunal de Contas da União

Conselho Regional de Contabilidade 

do Estado do Ceará – CRC

Departamento Estadual do Trânsito – 

DETRAN

Controladoria e Ouvidoria Geral do 

Estado

Instituto Rui Barbosa / Promoex

Secretaria da Receita Federal

Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado do Ceará

ÓRGÃO/ENTIDADE                                                                         OBJETO

Articular ações de fiscalização dos recursos públicos aplicados para a 

realização da Copa do Mundo de 2014

Promover intercâmbio de informações 

e cooperação técnica e científica para a capacitação de recursos humanos

Promover troca de experiência, de informações técnicas e  a realização de 

eventos, como forma de colaboração para o aperfeiçoamento dos integrantes 

dos órgãos envolvidos

Disponibilizar consulta ao sistema de bancos de dados do DETRAN – SIT

Promover a integração institucional, por meio do intercâmbio de dados e 

informações e do desenvolvimento de tecnologias de controle e de 

competências profissionais, visando a elevação dos níveis de eficiência e 

eficácia das atividades de controle

Promover apoio técnico e financeiro aos tribunais de contas participantes 

do PROMOEX

Promover o intercâmbio de informações de interesse recíproco

Promover a cooperação entre as partes, visando o intercâmbio de normas e 

jurisprudências, conhecimentos e experiências em temas de interesse comum, 

organização e promoção de cursos e eventos em parceria e cooperação 

em projetos e atividades conjuntas
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Realizar inspeção para verificação física da execução 

do Convênio nº 005/2010, celebrado entre s SRH e 

a Instituição Sócio-Comunitária da Agrovila do 

Açude Gameleira – ISCA

Realizar inspeção constante do Processo nº 08771/

2011-5, referente à seleção para contratação de 

professores temporários 

Realizar inspeção constante do Processo nº 5007/

2011-8, referente à análise da prestação de contas 

da URCA

Realizar inspeção para acompanhar e fiscalizar a 

execução da obra de ampliação do Complexo 

Industrial e Portuário do Pecém

Realizar inspeção para instrução do Processo nº 

05538/2011-6, que trata da construção de kits 

sanitários

Realizar auditoria no Projeto Mata Branca, referente 

a doação do BIRD aos Estados do Ceará e Bahia 

para preservação do bioma da caatinga

Realizar inspeção física de bens móveis da 

Secretaria do Desenvolvimento Agrário cedidos à 

Associação Comunitária do Sítio Pau D’arco

Realizar inspeção na obra de abastecimento de 

água, conforme Processo nº 01845/2012-2

Realizar inspeção no Centro Multiuso da 

Comunidade Quilombolas no Projeto Brasil

Realizar inspeção nas obras de construção de kits 

sanitários

Realizar inspeção nas obras de construção de kits 

sanitários

Realizar 2º monitoramento da auditoria operacional

 na função Educação

OBJETIVO                                                            LOCALIDADE         PERÍODO            PARTICIPANTES

Trairi

Senador Pompeu

Crato

São Gonçalo do 

Amarante

Cascavel

Tauá, Quiterianópolis 

e Novo Oriente

Salitre

Russas

Tamboril

Solonópole e Milhã

Jucás

Umari, Penaforte, 

Juazeiro do Norte, 

Nova Olinda, 

Aiuaba e Cariús

25/01/2012

02/02/2012

13 a 17/02/2012

27/02/2012, 

09/03/2012

29/02/2012

09 a 13/04/12

02 a 04/05/12

10/05/12

17/05/12

28/05 a 01/06/12

04/06 a 06/06/12

25/06 a 30/06/12

Daniel Cavalcante, 

Marcel Oliveira, Ricardo 

Salmito e Danusa Mota

Rubens Cezar Parente

Doris Magalhães

Marcel Oliveira, Rubens 

Gustavo, Carlos Alberto 

Miranda, Daniel 

Cavalcante

Ricardo Salmito

Fátima Brasil

Bernardino da Costa, 

José Ferreira Diniz

José Alexsandre e Luciano 

Aguiar Lira

João Gustavo Pessoa

Marcel Oliveira e Ricardo 

Salmito

José Oscar Feitosa

Fátima Brasil e Sérgio 

Conde 

...............................................................................................................................................................................
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Realizar 2º monitoramento da auditoria operacional 

na função Educação

Realizar inspeção, in loco, dos objetos dos 

Convênios nº 83/2010/ CIDADES, nº 151/2010/ 

SESA, nº 021/2010/ SETUR e 003/2011/SETUR, 

Termo de Ajuste nº 003/2009/SECULT, conforme 

Processo nº  05451/2012-1

Avaliar o desempenho e a sustentabilidade da 

utilização de scanners de carga no processo de 

fiscalização de mercadorias em trânsito nos postos 

fiscais da SEFAZ

Realizar inspeção, in loco, do objeto do Convênio 

nº 090/2010/ SEDUC e do Termo de Ajuste nº 071/

2010/ SESA, conforme Resolução nº 1643/2011 e 

despacho Singular nº 1787/2012

Realizar inspeção, in loco, na obra de kits sanitários 

do Convênio nº 034/2011/ Cidades, em atendimento 

ao Despacho Singular nº 4372/2011, lavrado no 

Processo nº 05540/2011-4

Avaliar o desempenho e a sustentabilidade da 

utilização de scanners de carga no processo de 

fiscalização de mercadorias em trânsito nos postos 

fiscais da SEFAZ

Realizar inspeção para averiguar a execução do 

Convênio nº 10/2010, celebrado entre a SECITECE 

e a Prefeitura de Crateús, para implantação do 

projeto Cidade Digital

Realizar inspeção, in loco, na obra de kits sanitários 

do Convênio nº 018/2011/ Cidades, em atendimento 

ao Despacho Singular nº 2915/2011, lavrado no 

Processo nº 05539/2011-8

Realizar exame da Prestação de Contas Anual da 

Fundação Universidade Estadual  Vale do Acaraú, 

exercício de 2011

Realizar inspeção, in loco, nas obras de revitalização 

urbana da área central de Farias Brito, conforme 

Despacho Singular nº 2.763/2012, exarado no 

Processo nº 5993/2012-4

OBJETIVO                                                            LOCALIDADE         PERÍODO            PARTICIPANTES

Itatita, Hidrolândia, 

Poranga, Guaraciaba 

do Norte, Chaval, 

Morrinhos e São Luiz 

do Curu

Ipu

Tianguá

Redenção e Crateús

Capistrano

Juazeiro do Norte

Crateús

Cascavel

Sobral

Farias Brito

25/06 a 30/06/12

16 a 20/07/12

30/07 a 01/08/12

30/07 e 03/08/12

24 e 25/08/2012

12 a 14/09/2012

27 e 28/08/2012

14 e 15/09/2012

10 a 14/09/2012

10 a 15/09/2012

Ricardo Dias e 

Francisco Evangelista

José Luciano Aguiar 

Lira e Ricardo Salmito 

Rodrigues

Reuben Bezerra Barbosa 

e Delinda Almeida de 

Oliveira

Marcel Oliveira 

Albuquerque e Theófilo 

Maciel Melo

José Sinval Teles e 

Ricardo Salmito 

Rodrigues

Reuben Bezerra Barbosa 

e Delinda Almeida de 

Oliveira

Raimir Holanda Filho 

e José Auriço Oliveira

José Sinval Teles e 

Ricardo Salmito 

Rodrigues

Doris Magalhães de 

Almeida

José Oscar Feitosa 

Andrade
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Dar efetividade ao acordo de cooperação com o 

Ministério Público Federal no sentido de combater 

o uso indevido de veículos escolares

OBJETIVO                                                            LOCALIDADE         PERÍODO            PARTICIPANTES

Maracanaú e Aquiraz 16/09/2012 Rubens Cézar Parente 

Nogueira

5.7 - AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Conforme assegura Peter Drucker, renomado teórico da escola clássica de administração,  o principal desafio 
das organizações no século XXI é a gestão. “O estado da arte” da gestão contemporânea corresponde à 
representação de um sistema de gestão que visa aumentar a eficiência, a eficácia e a efetividade das ações 
executadas.

O Tribunal de Contas do Estado do Ceará, organização que  busca alcançar padrões de excelência de 
desempenho e de qualidade em gestão, munido de um planejamento estratégico, “instrumento de gestão que lhe 
permite atingir resultados de alto desempenho”, adota práticas de gestão inspiradas nessa orientação.

Nesse contexto, vale ressaltar as ações realizadas na dimensão estratégias e planos,  no Ano de 2012: 
   
§ CONSOLIDAÇÃO DOS  RELATÓRIOS DE ATIVIDADES DO TCE: 

Foram consolidados, no ano de 2012, os Relatório de Atividades do TCE trimestrais e anual, nos quais são 
apresentados os principais resultados da atuação deste Tribunal e as iniciativas mais relevantes implementadas no 
âmbito administrativo. Em observância ao princípio constitucional dos atos administrativos, devidamente previsto 
no art. 37, “caput” da constituição Federal, bem como no art. 76, § 4º da Constituição Estadual, e em fiel obediência 
às disposições da Lei nº 12.509/95 e Lei Complementar nº 26/2001. Os  referidos Relatórios foram enviados à 
Assembleia Legislativa, conforme demonstra o quadro abaixo:

§ CONSOLIDAÇÃO DO  PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO CEARÁ  

Foi consolidado o  Processo 00391/2012-6, referente à Prestação de Contas do Tribunal de Contas do Estado 
do Ceará  do exercício de 2011, em cujo documento constam: 1- Relatório de Desempenho da Gestão com as 
principais ações implementadas durante o exercício de 2011. 2- Demonstrativos orçamentário, financeiro e 

 Relatório Anual de Atividades do

 TCE do exercício de  2011      

Relatório de Atividades doTCE 

4º  trimestre  do exercício de 2011             

Relatório de Atividades doTCE 

1º  trimestre  do exercício de 2012 

Relatório de Atividades doTCE 

2º  trimestre  do exercício de 2012 

Relatório de Atividades doTCE 

3º trimestre  do exercício de 2012

RELATÓRIO                                               PPROCESSO/  OFÍCIO                              DATA DE ENVIO 
                                                                                                                          À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Processo nº 00079/2012-4

Ofício nº 260/2012-GAB-PRES.

Processo nº 00080/2012-0

Ofício nº 258/2012-GAB.PRES.

Pr.ocesso nº 0271/2012-5

Ofício nº 1454/2012 – GAB.PRES.

Processo nº 05635/2012-0

Ofício nº 2339/2012 – GAB.PRES.

Processo nº 08987/2012-2

Ofício nº 3256/2012 – GAB.PRES.

10/02/2012              

10/02/2012

11/05/2012         

13/08/2012

13/11/2012

...............................................................................................................................................................................



bancário de 2011. 3- Relatório de Auditoria elaborado pela 9ª Inspetoria – certificado nº 0025/12, de 29 de fevereiro 
de 2012. 4- Parecer do Controlador. 5- Pronunciamento do Presidente do TCE. Em atendimento à determinação 
contida no §4º do art. 76 da Constituição Estadual do Ceará, de 05 de outubro de 1989, e tendo em vista o 
dispositivo no art. 97 da Lei nº 12.509 de 06 de dezembro de 1995, visando ao cumprimento das funções 
constitucionais atribuídas a este Tribunal, a Prestação de Contas do Tribunal de Contas do Estado do Ceará do 
exercício de 2011 foi enviada à Assembleia Legislativa em 2 de abril de 2012, conforme Ofício nº 931/2012-
GAB.PRES.

§ ANÁLISE CRÍTICA DA DIREÇÃO

Em atendimento à NBR ISO 9001:2008, item 5.6 – “Análise Crítica da Direção”, foram realizadas reuniões 
mensais de análise crítica com a presença do Comitê da Qualidade, sob a coordenação da Chefe da Assessoria de 
Planejamento e Gestão, referentes às entradas Obrigatórias: 1- Acompanhamento das ações oriundas de reuniões 
anteriores. 2- Política e Objetivos da Qualidade. 3- Resultados de auditorias. 4- Realimentação de Clientes. 5- 
Desempenho de processos e conformidade de produto(Indicadores). 6- Ações Corretivas e Preventivas. 7- 
Mudanças que possam afetar o Sistema de Gestão da Qualidade. 8-Melhorias Contínuas .Além de  aprovação de 
Procedimentos de Controle Interno – PCI e atualizações das versões dos documentos do Sistema de Gestão da 
Qualidade. No Ano de 2012, as reuniões em comento foram realizadas, conforme demonstra o quadro abaixo :

Vale ressaltar, que em virtude do recesso do TCE, fixado para o período de 21/12/2012 a 06/01/2013, a 
reunião de análise crítica referente ao mês de dezembro foi fixada para o dia 15/01/2013.

§ TREINAMENTO SOBRE O SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE

Em atendimento às disposições da Norma ISO 9001:2008, capítulo 5, item 5.3 “Política da Qualidade”, 
foram realizados treinamentos sobre a Política da Qualidade do TCE, e Atualização para Auditores Internos pela 
coordenadora do sistema de gestão da qualidade,  visando assegurar que essa política seja comunicada e entendida 
por toda a organização e permita alcançar os objetivos estabelecidos,  conforme demonstra quadro a seguir:

87

88

89             

90             

91             

92             

93             

94             

95             

96             

97             

98

 ATA DA REUNIÃO DE 
ANÁLISE CRÍTICA 

2,5,7           

4,5,7,8           

1,2,4,5,8           

1,2,3,5,6,8           

1,3,5,8           

1,4,5,8           

2,5,8           

2,5,8           

1,2,3,5,8           

2,3,7,8           

1,2,3,5,8           

1,2,3,5,6,8

09/01/2012     

10/02/2012     

01/03/2012     

13/04/2012     

14/05/2012     

29/05/2012     

28/06/2012     

26/07/2012     

30/08/2012     

27/09/2012    

29/10/2012    

28/11/2012

ENTRADAS OBRIGATÓRIAS 
(CONFORME ITEM 5.6.2  DA NORMA ISO 9001:2008)

DATA

05/03/2012                       

02/03/2012                       

02/03/2012                       

05/03/2012                        

08/03/2012                        

24/10/2012

         DATA DO TREINAMENTO                                  Nº DE PARTICIPANTES

11                             

09                             

24                             

11                             

09                             

11
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§ REALIZAÇÃO DE AUDITORIAS DO SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE

Com base na Norma ISO 9001:2008,  no ano de 2012, foram  realizadas as auditorias Internas e externas do 
Sistema de Gestão da Qualidade , sob a coordenação da Assessoria de Planejamento e Gestão, em estreita 
observação às diretrizes da NBR ISO 19011, cujas disposições respaldam o Procedimento de Controle Interno- PCI 
8.2.2 – Auditorias Internas da Qualidade. Os Relatório de Auditoria comprovaram a conformidade dos processos do 
Tribunal aos requisitos da Norma de Referência. Cumpre destacar, que o TCE foi o primeiro Tribunal de Contas do 
Brasil certificado na mais nova versão da Norma ISO 9001:2008.

§ PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS/TREINAMENTOS PROMOVIDOS PELO  PROMOEX

Encontro de planejamento do grupo GPL de planejamento dos Tribunais de Contas, no período de 05 a 
07/11/12, com a finalidade de compartilhar soluções  ou trocar experiências sobre os assuntos relacionados à área 
de planejamento dos Tribunais de Contas , especialmente o sistema Channel.  A  apresentação da experiência do 
TCE-CE sobre a implantação do Channel ocorreu no dia 06/11/12. Além das experiências compartilhadas sobre e a 
implantação do Channel, merece destaque o compartilhamento de solução pelo TCU referente a apresentação de 
uma metodologia  de alinhamento entre os indicadores de desempenho e os operacionais, caracterizada por uma 
mudança no modelo de avaliação dos indicadores, cujo alicerce do método é  identificar os aspectos para a 
priorização. A referida metodologia foi disponibilizada para os tribunais de contas presentes no evento.

§ FOI APROVADO, DURANTE REUNIÃO DO COMITÊ EXECUTIVO, em  novembro de 2012,  Ato da 
Presidência nº 37/2012, normativo que dispõe sobre a implantação e utilização do Sistema Channel no TCE, cujo 
objetivo principal consistiu em regulamentar a utilização da ferramenta Channel pelos gerentes de projetos, 
evidenciando principalmente os projetos do  Plano Estratégico do TCE para consecução do alcance dos objetivos 
estratégicos estabelecidos no mapa estratégico, e Metodologia de Gerenciamento de Projetos do TCE (MGP-TCE) , 
desenvolvida sob a coordenação da Assessoria de Planejamento e Gestão.

§ PROGRESSO DOS PROJETOS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO PRIORIZADOS PARA 2012 

As informações referentes ao progresso dos projetos do Planejamento Estratégico 2010-2015, priorizados 
pela Alta Direção para o exercício de 2012, encontram-se consolidadas no quadro abaixo.

Nele, foram sintetizados, por perspectiva estratégica, o total de projetos priorizados, o total de projetos 
avaliados, a classificação dos projetos por status e, principalmente, o percentual médio de progresso dos projetos. 

Buscou-se, nesse modelo de apresentação, demonstrar a forma de execução balanceada dos projetos e ações, 
distribuídos por perspectiva estratégica, segundo o Mapa Estratégico do TCE, orientado pela Metodologia Balanced 
Scorecard – BSC.

RESULTADOS ALCANÇADOS

14ª Auditoria Interna

Auditoria Externa de Manutenção

15ª Auditoria Interna

          TIPO DE AUDITORIA                   PERÍODO          Nº RELATÓRIOS              PRODUZIDOSRESULTADO
 

12 A 16/03/2012

07 a 10/08/2012

19 A 23/11/2012

25

01

25

NC- Não Confomidades : 0 

OM-Oportunidades de Melhoria : 11    

NC- Não Confomidades: 0

OM- Oportunidades de Melhoria-03

NC- Não Confomidades : 0 

OM- Oportunidades de Melhoria : 14 
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§  INDICADORES ESTRATÉGICOS

O quadro a seguir apresenta os resultados da monitoração dos Indicadores Estratégicos do TCE. Cabe ressaltar 
que foram selecionados para apresentação os resultados referentes aos indicadores mais relevantes vinculados aos 
objetivos estratégicos relacionados aos projetos priorizados para o exercício de 2012 pela Alta Direção. O 
Indicador, cujo resultado ficou compreendido no intervalo entre 90% e 100% da meta estabelecida, atendeu ao 
padrão de desempenho satisfatório. Os que obtiveram resultados compreendidos abaixo de  90% da meta pactuada 
não atenderam ao padrão de desempenho satisfatório.

QUARTA PESQUISA INSTITUCIONAL DO TCE  foi realizada no período de maio/11 a janeiro de 2012, sob 
a coordenação da Assessoria de Planejamento e Gestão. Referida iniciativa  consiste em projeto contemplado no 
Planejamento Estratégico do TCE, ciclo 2010-2015. Buscou-se  verificar no âmbito da sociedade civil: as percepções 
sobre a dimensão externa das ações; o nível de conhecimento da Instituição; o relacionamento com o cidadão 
comum; importância das ações para o aperfeiçoamento da democracia; impacto das decisões para a sociedade e 
percepções sobre o grau de satisfação com relação aos métodos disponíveis de atendimento ao cliente. No âmbito 
dos Jurisdicionados: percepção sobre o TCE, no que diz respeito ao relacionamento com gestores e técnicos;  ao 
relacionamento com o Controle Interno;  à avaliação da atuação do TCE em atividades específicas; grau de 
contribuição para o bom desempenho da atividade governamental. Cumpre destacar que a média geral de satisfação 
dos clientes do TCE (sociedade civil e jurisdicionados) é de 66,51%, cujo valor corresponde ao resultado da média 
aritmética obtida dos graus de satisfação dos dois clientes.         

                   
Portanto,  verifica-se que  vem sendo desenvolvido um processo de melhoria contínua nos serviços 

realizados nesta Corte de Contas, o que evidencia  que o Tribunal passou por um processo de aperfeiçoamento, e 
que essa evolução é comprovada ano após ano, quando  renova sua certificação por meio  das auditorias externas 
realizadas pelas entidades certificadoras internacionais, como  IFBQ- Instituto Falcão Bauer da Qualidade, o qual 
realiza atualmente essas auditorias no Sistema de Gestão da Qualidade do TCE.

Orçamento e Logística 

Pessoas e inovação 

Processos Internos 

Resultados

PERSPECTIVAS 
DO MAPA ESTRATÉGICO

OBJETIVOS 
TOTAL DE PROJETOS 

PRIORIZADOS
Nº DE PROJETOS 

AVALIADOS  

STATUS
C - Concluído 

EA - Em andamento
NI – Não iniciados

PERCENTUAL 
MÉDIO DE 

PROGRESSO

2

3

3

0

8

7

9

0

8

7

9

0

4-C 

4- EA 

0-NI 

4-C 

3-EA 

0-NI 

1-C

 7-EA 

1-NI 

0-C 

0-EA 

0-NI

50%

 

80%

57,77%

   ------

Orçamento e Logística

Pessoas e Inovação

Processos Internos

Resultados

PERSPECTIVAS
ESTRATÉGICAS

TOTAL DE INDICADORES 
ESTABELECIDOS NO 
MAPA ESTRATÉGICO

Nº DE INDICADORES 
PRIORIZADOS PARA 

MONITORAÇÃO EM 2012

TOTAL DE INDICADORES 
QUE ALCANÇARAM RESULTADOS 

COMPREENDIDOS ENTRE 90% 
E 100% DA META PACTUADA

9

11

16

5

3

4

12

1

3

4

9

1
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5.8 - AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO INSTITUTO ESCOLA 
SUPERIOR DE CONTAS E GESTÃO PÚBLICA MINISTRO PLÁCIDO CASTELO

Dentre as atividades desempenhadas pelo IPC no cumprimento de sua missão institucional, durante o ano de 
2012, podemos destacar:

§ CAPACITAÇÕES (CURSOS & EVENTOS)

No cômputo geral, os programas de capacitação do IPC apresentaram em 2012, os seguintes números:

§ CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DO TCE

O IPC ofertou em 2012 diversos cursos e eventos de capacitação para servidores do TC-CE, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento profissional das pessoas que são as  responsáveis pela condução das atividades 
desempenhadas no Tribunal.

As oportunidades de capacitação contemplam tanto a oferta de cursos e eventos realizados pelo próprio IPC, 
quanto a viabilização de participações em cursos e eventos promovidos por outras instituições, inclusive fora do 
estado.

O levantamento de demanda de capacitação para os servidores foi obtido a partir do levantamento de 
necessidade de treinamentos, elaborado em conjunto com a área de Recursos Humanos do Tribunal. Este 
levantamento serviu portanto de base para a elaboração do calendário de cursos do IPC em 2012. 

O IPC apresentou em 2012, os seguintes números, referentes ao seu programa de capacitação de servidores 
internos:

Nº DE CURSOS/EVENTOS          Nº DE PARTICIPAÇÕES          Nº DE HORAS

80

CAPACITAÇÕES DE SERVIDORES DO TCE (2012)

1.045 1.488

Nº DE CURSOS/EVENTOS          Nº DE PARTICIPAÇÕES          Nº DE HORAS

20
(15 presenciais e 5 a distância)

CAPACITAÇÕES DE JURISDICIONADOS/SOCIEDADE (2012)

1.648 286

Nº DE CURSOS/EVENTOS          Nº DE PARTICIPAÇÕES          Nº DE HORAS

100 2.693 1.774

TOTAL (2012)

Nº DE CURSOS/EVENTOS          Nº DE PARTICIPAÇÕES          Nº DE HORAS

80

CAPACITAÇÕES DE SERVIDORES DO TCE (2012)

1.045 1.488

Obs.: Os totais relativos aos servidores do TCE incluem participações em cursos e eventos externos 
viabilizadas pelo IPC, inclusive fora do estado, além das capacitações realizadas pelo próprio Instituto.
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Dentre as viabilizações de participação em cursos de terceiros, destacamos a participação de servidores do 
TCE nos seguintes cursos realizados pelo TCU  em Brasília:

§ Auditoria operacional avançada (31,5 horas) - 19 a 23/03
§ Jurisprudência e Prática sobre a Responsabilização de Agentes Perante os Tribunais de Contas (28 horas) - 

12 a 15/03
§ Auditoria de Obras Públicas (35 horas) - 12 a 16/03
§ Auditoria de TI (35 horas) - 19 a 23/03 

A relação completa das capacitações realizadas pelo próprio IPC para servidores do TCE encontra-se abaixo:

§ Seminário “Como Garantir o Sucesso de uma Ação Educacional”, dentro das programações da Rede de 
Escolas de Governo do Estado do Ceará (8 horas) - 14/02

§ Acessibilidade (11 horas) - 21, 28/3 a 03/04
§ Seminário de Tomada de Contas Especial - 3 turmas de 4 horas cada, totalizando 12 horas de seminário - 

26, 27 e 29/3 (para jurisdicionados, mas a última turma incluiu servidores do TCE)
§ Português instrumental aplicado ao novo acordo ortográfico da língua portuguesa – 2 turmas de 20 horas 

cada, totalizando 40 horas – 10 a 30/04
§ Curso de Direito Previdenciário (para servidores do TCE, com a participação de 5 servidores de 

jurisdicionados) (12 horas) – Período: 21, 23 e 25/05
§ I ENAUTI (para jurisdicionados e servidores do TCE) (16 horas) -  realizado em 24 e 25/05
§ Ética e Controle Social (25 horas) - 04/06 a 03/07 (a distância)
§ Sistema SAP e Processo Eletrônico (16 horas) – 15 a 21/06
§ Apuração de responsabilidade no âmbito dos Tribunais de Contas: jurisprudência do TCU e aplicação 

prática (20 horas) - 6, 7, 8, 20 e 21/08
§ Educação Ambiental e Cidadania (20 horas) – 13/08 a 03/09 (a distância)
§ Seminário Ciência, Tecnologia e Inovação: Segurança Jurídica - 1 turma (8 horas) - Período: 31/08 

(Também participaram jurisdicionados do TCE)
§ Gestão Patrimonial (20 horas) – 17/09 a 09/10/12 (a distância)
§ Auditoria Operacional (20 horas) - 17 a 21/09
§ Ética na Gestão Pública (12 horas) - 25, 26 e 28/09
§ Consórcio Público – Aspectos Contábeis e da Gestão Operacional (30 horas) – 15/10 a 19/11 (a distância)
§ Treinamento AutoCAD Essencial (30 horas) – 29/10 a 20/11
§ Introdutório de Controle Externo (20 horas) – 21/11 a 12/12 (a distância)

§ CAPACITAÇÃO DE JURISDICIONADOS E SOCIEDADE

O IPC também ofertou em 2012 diversos cursos e eventos de capacitação para servidores públicos dos órgãos 
e entidades da Administração Pública Estadual, jurisdicionados do TC-CE, dentro do seu Programa de Capacitação 
de Jurisdicionados do TCE-CE.

O objetivo do programa é qualificar os gestores e servidores públicos para que utilizem de forma mais 
eficiente os recursos públicos. O TCE, através do IPC, pretende com estas capacitações exercer um papel mais 
educativo e proativo no que tange à fiscalização das ações dos gestores públicos. Espera-se também com isso 
melhorar a qualidade das prestações de contas antes de chegarem ao TCE. Trata-se de uma ação proativa que busca 
evitar problemas relativos a má gestão. Dentro do programa, diversos cursos e eventos foram ofertados nas áreas de 
gestão pública, auditoria governamental, finanças públicas, dentre outros.

O levantamento de demanda de capacitação para os jurisdicionados foi obtido a partir de sugestões das 
unidades de inspetoria do TCE, bem como de demandas dos próprios órgãos e entidades estaduais. 

Além das participações de servidores oriundos dos jurisdicionados, o IPC também tem disponibilizado, de 
forma complementar, oportunidades de capacitação para a sociedade cearense, com ênfase na formação de 
cidadãos na área de controle social e fiscalização dos gastos públicos.

O IPC apresentou em 2012, os seguintes números, referentes ao seu programa de capacitação de 
jurisdicionados e da sociedade em geral:
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A relação completa das capacitações realizadas pelo próprio IPC para jurisdicionados/sociedade encontra-se 
abaixo:

§ Curso de Qualificação de Gestores Escolares em Prestação de Contas - 1 turma (12 horas) - Período: 27 a 
29/02

§ Seminário “Como Garantir o Sucesso de uma Ação Educacional”, dentro das programações da Rede de 
Escolas de Governo do Estado do Ceará (8 horas) -  14/12

§ Seminário de Tomada de Contas Especial - 3 turmas de 4 horas cada, totalizando 12 horas de seminário - 
26, 27 e 29/3 (essa última turma incluiu também servidores do TCE)

§ Curso de Qualificação de Gestores Escolares em Prestação de Contas em Horizonte - 1 turma (8 horas) - 
Período: 19/04

§ Curso de Finanças Públicas - 1 turma (12 horas) - Período: 02 a 04/05
§ Palestra Gestão de Pessoas em EAD (3 horas) – Período: 16/05
§ Curso de Direito Previdenciário (para servidores do TCE, com a participação de 5 servidores 

jurisdicionados) (12 horas) – Período: 21, 23 e 25/05
§ I ENAUTI (para jurisdicionados e servidores do TCE) (16 horas) -  realizado em 24 e 25/05
§ Curso de Qualificação de Gestores Escolares em Prestação de Contas em Juazeiro do Norte - 1 turma (12 

horas) - Período: 04 e 05/06
§ Ética e Controle Social (25 horas) - 04/06 a 03/07 (a distância)
§ Educação Ambiental e Cidadania (20 horas) – 13/08 a 03/09 (a distância)
§ Curso de Qualificação de Gestores Escolares em Prestação de Contas - 1 turma (12 horas) - Período: 20 a 

22/08
§ Seminário Ciência, Tecnologia e Inovação: Segurança Jurídica - 1 turma (8 horas) - Período: 31/08 

(Também participaram servidores do TCE)
§ Gestão Patrimonial (20 horas) – 17/09 a 09/10/12 (a distância)
§ Curso Suprimento de Fundos (08 horas) – Período: 19 e 20/09
§ Consórcio Público – Aspectos Contábeis e da Gestão Operacional (30 horas) – 15/10 a 19/11 (a distância)
§ Curso Melhores Práticas em Governança de TI (20 horas) – 15 a 19/10
§ Curso de Qualificação de Gestores Escolares em Prestação de Contas em Sobral - 1 turma (12 horas) - 

Período: 07 e 08/11
§ Curso Obras Públicas: Tópicos Básicos de Gerenciamento e Fiscalização de Contratos e Convênios (20 

horas) – 07, 08, 12, 13 e 14/11
§ Introdutório de Controle Externo (20 horas) – 21/11 a 12/12 (a distância)

§ MESTRADO EM ECONOMIA DO SETOR PÚBLICO

Foi iniciado em agosto de 2012 o Curso de Mestrado em Economia do Setor Público, realizado pelo IPC em 
parceria com o Centro de Aperfeiçoamento de Economistas do Nordeste (CAEN), da Universidade Federal do Ceará 
(UFC).

§ EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

O Programa de Educação a Distância do IPC (e-DUCANDO) tem como objetivo promover educação aberta, 
continuada e a distância, por meio da disponibilização via Internet, de oportunidades de capacitação, 
desenvolvimento e aperfeiçoamento para os servidores do TCE, servidores da Administração Pública Estadual, e 
para o público em geral da sociedade.

O IPC ofertou em 2012 os seguintes cursos a distância:

Nº DE CURSOS/EVENTOS          Nº DE PARTICIPAÇÕES          Nº DE HORAS

20
(15 presenciais e 5 a distância)

CAPACITAÇÕES DE JURISDICIONADOS/SOCIEDADE (2012)

1.648 286

Obs.: Os cursos para jurisdicionados são ministrados tanto por servidores do TCE quanto por 
instrutores convidados
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§ Ética e Controle Social (25 horas) - 04/06 a 03/07/12
§ Educação Ambiental e Cidadania (20 horas) – 13/08 a 03/09/12 
§ Gestão Patrimonial (20 horas) – 17/09 a 09/10/12
§ Consórcio Público – Aspectos Contábeis e da Gestão Operacional (30 horas) – 15/10 a 19/11/12
§ Introdutório de Controle Externo (20 horas) – 21/11 a 12/12/12

Para realização dos cursos a distância, o IPC utiliza o seu próprio Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA-
IPC), baseado na plataforma computacional Moodle. Todo o processo de elaboração e operação dos cursos também 
é realizado integralmente pelo IPC (produção de conteúdo, projeto gráfico, tutoria e avaliação).

Em 2012, o IPC desenvolveu, com apoio de uma consultoria especializada, o plano de  estruturação do seu 
Núcleo de Educação a Distância (NEAD). Dentre os produtos da consultoria, foi elaborado o Projeto Político 
Pedagógico-Andragógico (PPPA) do Instituto, contemplando as modalidades de eduação presencial e a distância.

O programa , de Educação a Distância do IPC (e-DUCANDO) foi apresentado no “III Encontro Técnico de 
Educação Corporativa”, em Curitiba-PR (Agosto/2012), juntamente com o Instituto Serzêdello Correia-TCU e a 
Escola de Gestão Pública do Rio de Janeiro.

§ ESPECIALIZAÇÃO EM AUDITORIA GOVERNAMENTAL

O IPC concluiu em agosto de 2012 o Curso de Especialização em Auditoria Governamental, que teve carga 
horária de 455 horas-aula. O curso, realizado em parceria com a Universidade de Fortaleza (UNIFOR) teve como 
objetivo aprofundar o conhecimento dos participantes (servidores do TCE e de jurisdicionados) no tema de auditoria 
governamental, visando incrementar sua eficiência e eficácia e prepará-los para os novos cenários normativos, 
econômicos e tecnológicos.

§ PARTICIPAÇÕES DE SERVIDORES EM MESTRADO

O IPC viabilizou a participação de servidores do TCE em cursos de mestrado realizados mediante convênios 
com as universidades públicas e privadas do Ceará.

§ PROGRAMA AGENTE DE CONTROLE

O Programa Agente de Controle é uma iniciativa do Instituto Plácido Castelo (IPC), que visa fortalecer a 
interação entre o Tribunal e a sociedade, bem como realçar a relevância da participação do jovem cidadão no 
controle social. O programa tem como objetivo maior divulgar o papel do TCE e o do controle social, junto à 
sociedade e em particular à comunidade estudantil do Estado do Ceará. 

Para seu desenvolvimento, o programa conta com o trabalho dos agentes de controle na realização de 
palestras para alunos de escolas públicas visitadas. Esses agentes são geralmente servidores do TCE/CE, lotados nas 
áreas de fiscalização ou no próprio IPC, desempenhando trabalho voluntário. 

O Programa Agente de Controle foi apresentado em agosto deste ano no III Encontro Técnico de Educação 
Corporativa dos Tribunais de Contas, em Curitiba-PR.

Os números relativos ao programa em 2012 são os seguintes:

Desde o início do programa, em setembro de 2009, os números totais são:

Nº DE ESCOLAS CONTEMPLADAS                Nº DE ESTUDANTES                   Nº DE PALESTRAS

27
(19 municípios contemplados)

PROGRAMA AGENTE DE CONTROLE (2012)

1.389 20
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§ PRÊMIO PLÁCIDO CASTELO

O TCE, por intermédio do IPC, criou o “Prêmio Ministro Plácido Castelo” com o objetivo de estimular o 
conhecimento em torno de temas relacionados à atuação dos Tribunais de Contas e ao controle dos gastos públicos. 
Neste sentido, o IPC promove anualmente o Concurso Nacional de Redação e o Concurso Nacional de Monografias. 

Em outubro de 2012, foram lançados o III Concurso Nacional de Monografia Prêmio Ministro Plácido Castelo 
e o III Concurso Nacional de Redações Prêmio Ministro Plácido Castelo. 

§ CICLO DE PALESTRAS

O Programa “Ciclo de Palestas” do IPC tem como objetivo a realização de palestras sobre temas de interesse 
dos servidores do TCE e de órgãos/entidades jurisdicionados. No ano de 2012, foram realizadas as seguintes 
palestras: 

§ CAPACITAÇÕES PARA GESTORES ESCOLARES NO INTERIOR DO ESTADO

Tinta e oito (38) municípios cearenses foram contemplados com o curso “Prestação de Contas para Gestores 
Escolares da Rede Estadual de Ensino Público”. Os cursos foram realizados nas Coordenadorias Regionais de 
Desenvolvimento da Educação (CREDE´s) dos municípios de Horizonte, Juazeiro e Sobral, nos meses de abril, 
junho e novembro de 2012. É o IPC levando suas ações educacionais para o interior do estado, com o objetivo de 
ampliar sua área de atuação, e capacitar mais servidores estaduais.

§ II JORNADA DO MEIO AMBIENTE DO TCE

Foi realizada em 28 de junho de 2012 a II Jornada do Meio Ambiente do TCE, que  contou com a participação 
dos servidores da casa. 

Durante a jornada, o TCE aderiu formalmente à Agenda Ambiental na Administraçao Pública (A3P). O 
Tribunal constituiu comissão interna para implantação da agenda ambiental na Corte de Contas, a qual é presidida 
por técnico do IPC. A agenda estabelecerá diversas ações relativas ao respeito e preservação ambiental no âmbito do 
Tribunal, dentre elas, capacitações orientadas à  conscientização, sensibilização e melhores práticas ambientais no 
ambiente de trabalho e na vida em sociedade.

§ I ENCONTRO NACIONAL DE AUDITORES DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (ENAUTI)

Realizado em 24 e 25 de maio de 2012, o I ENAUTI teve como objetivo congregar auditores, e demais 
interessados no tema, para discutir questões e experiências na área de auditoria de Tecnologia da Informação (TI). O 
evento, que contou com a participação de 17 estados do pais,  propôs se transformar em um fórum nacional para 
discussão do tema auditoria de TI.

Nº DE ESCOLAS CONTEMPLADAS                Nº DE ESTUDANTES                   Nº DE PALESTRAS

37

TOTAL DESDE O INÍCIO DO PROGRAMA (Setembro/2009)

4.228 75

EVENTO                                                                                                                              DATA

Palestra “Mantendo o entusiasmo para a vida: a motivação como ferramenta 
impulsionadora”

II Ciclo de Debates do Ministério Público

Palestra “Coaching humanizando em 4 passos”

8/10/12

25/10/12

1/11/12
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§ SEMINÁRIO CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO: SEGURANÇA JURÍDICA

Realização em parceria com a Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FUNCAP) do Seminário Ciência, Tecnologia e Inovação: Segurança Jurídica, em 31 de agosto de 2012, que  contou 
com a participação dos servidores desta Corte de Contas e seus jurisdicionados.  Representantes de órgãos federais 
de amparo à pesquisa proferiram palestras no evento, além de outras autoridades no tema em nível nacional.

§ OUTRAS REALIZAÇÕES DE DESTAQUE

Participação do IPC no Programa Nacional de Capacitação Compartilhada dos TCs

Servidores do TCE participaram de ações educacionais no TCU-DF de temas relevantes para sua área de 
atuação a exemplo dos cursos: Auditoria de Obras, Auditoria Operacional Avançada, Auditoria de Tecnologia da 
Informação, Jurisprudência e Prática sobre Responsabilização dos Agentes Públicos perante o TCU. Ao retornarem 
após os cursos, atuaram como multiplicadores do conhecimento para os demais colegas, em cursos realizados pelo 
IPC. 

IPC dá início ao Programa de Visitas Guiadas ao TCE

Dando início ao programa de visitas guiadas ao TCE, 41 (quarenta e um) alunos do curso de direito da Unifor 
visitaram o Tribunal e o IPC, no mês de outubro deste ano.

Curso de Inglês para os Servidores

Há dois anos o TCE/IPC, em parceria com a empresa Wizzard, vem oportunizando aos servidores o 
conhecimento de mais um idioma por meio do curso de Inglês. No segundo semestre de 2012, mais um módulo do 
curso foi concluído.

Participação na organização do Congresso Ceará Gestão Pública 2012

Como membro fundador da Rede de Escolas de Governo do Estado do Ceará, o IPC contribuiu com a 
organização do Congresso Ceará Gestão Pública 2012, realizado no período de 13 a 14 de novembro, em Fortaleza-
CE. O Instituto viabilizou a participação de servidores do TCE no referido congresso. É importante também destacar a 
participação do Diretor-Presidente do IPC, Conselheiro Alexandre Figueiredo, como presidente da mesa “A gestão 
pública e seus canais de comunicação”.

IPC apresenta trabalho no TCE do Paraná

Apresentação de Trabalho do IPC, junto com o Instituto Serzêdello Correia-TCU e a Escola de Gestão Pública 
do Rio de Janeiro, no “III Encontro Técnico de Educação Corporativa”, em Curitiba-PR (Agosto/2012).

§ PUBLICAÇÕES

As seguintes publicações foram produzidas pelo IPC em 2012:

§ REVISTA CONTROLE (VOLUME X – Nº 1 – JAN-JUN 2012)

Com proposta editorial focada na divulgação de artigos de cunho técnico-
científicos ligados a áreas relativas à atuação do TCE, a Revista Controle 
(ISSN 1980-086X) é publicada pelo TCE por intermédio do IPC.

§ INFORMATIVO DO IPC (ANO IV, Nº 1 – AGOSTO DE 2012)
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5.8.1 - NÚCLEO DE BIBLIOTECA E DOCUMENTAÇÃO

A Biblioteca Ministro Raimundo Girão, subordinada ao Instituto Escola de Contas e Gestão Pública Ministro 
Plácido Castelo – IPC, é responsável pelo planejamento, coordenação e controle das atividades biblioteconômicas 
vinculadas ao seu acervo bibliográfico, bem como, o acesso a algum conhecimento, registrado em qualquer suporte, 
identificado com as atividades do Tribunal, de forma eficiente e tempestiva. 

Coordenando estratégias fundamentais para o entrelaçamento dessas atividades que alicerçam a cultura 
como vetor de qualificação da educação, a Biblioteca vem aliando esforços no sentido de atender as expectativas 
dos usuários potencializando a atualização do acervo com aquisições para atender de forma qualitativa e 
quantitativamente as metas propostas pela Biblioteca.

Além das atividades tradicionais, tais como catalogação, classificação, empréstimo, referência e orientação 
quanto ao uso da Biblioteca (ver quadros), existem outras que, dentro da missão da Biblioteca, foram desenvolvidas 
no ano de 2012, somando e colaborando para o desenvolvimento técnico e cultural no âmbito do TCE.

 
Dentre estas atividades podemos destacar:

Gestão do orçamento para material bibliográfico – realização de estudo da previsão de gastos  com aquisição 
de livros e periódicos.

§ PESQUISA ANUAL “PERFIL DO USUÁRIO”, que mede o grau de satisfação do usuário para com  a 
Biblioteca além de ser um dos instrumentos que serve de coleta de sugestões para aquisição de livros de acordo com 
as necessidades das áreas do Tribunal.

§ SELEÇÃO DE PUBLICAÇÕES para aquisição enviadas pelos instrumentos de coleta via pesquisa “Perfil do 
Usuário”, e-mail, formulário de opinião entre outros.

§ REALIZAÇÃO DO INVENTÁRIO (balanço anual) do Acervo para conferência de obras, estado de 
conservação, extravios, e ainda, conferência “in-loco” de itens cativos, emprestados às Unidades Internas deste 
Tribunal.

§ ELABORAÇÃO E ENCAMINHAMENTO DE RELAÇÃO DE PERIÓDICOS com acesso à internet e 
consultoria para pesquisas nas áreas do Tribunal.

§ ESTUDO REALIZADO COM AS DIRETORIAS sobre a efetiva utilização de Periódicos assinados pela 
Biblioteca para fins de continuidade, cancelamento ou substituição dos mesmos.

§ SELEÇÃO DE DOAÇÕES recebidas para incorporação ao acervo e listagem do restante das publicações 
para doação ou descarte conforme procedimento interno.

§ CONTINUIDADE DA “CAMPANHA DE CONSERVAÇÃO DO ACERVO”, para conscientização dos 
usuários a manterem as obras em bom estado, não riscando, rasgando ou danificando-a sob pena de reposição da 
mesma, conforme regulamento interno.

§ ACOMPANHAMENTO E ATUALIZAÇÃO PERIÓDICA DOS MEIOS DE DIVULGAÇÃO DA 
BIBLIOTECA, Intranet, Blog, Facebook, E-mail, onde o usuário pode fazer suas buscas, pesquisas e obter notícias e 
informações sobre as novas aquisições e efetuar reservas e renovações.

§ PARTICIPAÇÃO NO V FÓRUM NACIONAL DE BIBLIOTECÁRIOS E ARQUIVISTAS DOS TRIBUNAIS 
DE CONTAS, em Florianópolis, proporcionando o compartilhamento de informações mediante Grupo 
Bibliocontas.
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DADOS ESTATÍSTICOS E QUANTITATIVOS 

§ Realização de 2.833 empréstimos e 227 pesquisas. A Biblioteca atendeu satisfatoriamente em média, à 
98,5% dos usuários que necessitaram de seus serviços, no ano de 2012, de acordo com os indicadores da qualidade.

§ Aquisição de  296  livros no ano de 2012. Os livros adquiridos no ano de 2012 contemplaram as áreas de 
Administração, Auditoria, Contabilidade, Finanças, Recursos Humanos, Tecnologia da Informação e Direito, entre 
outros. 

§ Foram cadastrados  2.226 itens na base AUTOBIB entre livros, folhetos e outros.

§ Leitura de todos os Diários Oficiais do Estado (D.O.E.), onde foram destacadas e catalogadas 189 leis e  
outros atos jurídicos  de interesse deste Tribunal de Contas.

DADOS ESTATÍSTICOS

1 - Aquisição de material bibliográfico

 2. Tratamento Técnico

2.1. Cadastros efetuados na base de dados AUTOBIB em  2012: um total de   2.226

3. Serviço de Atendimento ao Usuário

3.1. Consultas e Empréstimos de Materiais Bibliográficos

MATERIAL BIBLIOGRÁFICO                                                                                        2012

Livros
Periódicos (Nº de Assinaturas Realizadas)

296
11

TIPOS                                                                                                                           2012

Livros
Monografias
Folhetos
Periódicos
Apostilas
Cd's/DVD's
Analítico de periódicos 
Leis
Jurisprudências
Pareceres
Atos do TCE

272
8
29
432
3
27
77
162
7
432
21

*Sistema Autobib

TIPO                                                                                                                            2012

Consultas
Empréstimos
Total Solicitado

227
2.833
3.060

*Sistema Autobib e Controle de Consultas
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 3.2 Relatório de Títulos mais emprestados em números: OS 10 TÍTULOS MAIS EMPRESTADOS

Período: 01/01/2012 a 31/12/2012

A Secretaria de TI, visando ao cumprimento de sua missão, desenvolveu  com base no Planejamento 
Estratégico do setor, várias ações durante o exercício de 2012, conforme mencionado a seguir:

PROCESSO ELETRÔNICO

O Processo Eletrônico, que visa promover a virtualização integral dos documentos e processos produzidos e 
tramitados no âmbito do TCE-CE.

Dentro do Processo Eletrônico, temos:

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS ELETRÔNICAS

O TCE-CE, através de seu projeto eProc, começou a receber as prestações de contas de gestores públicos 
referentes ao exercício de 2010 de forma 100% digital, para 5 (cinco) órgãos (ETICE, FUNECE, CGE, ADAGRI, 
ADECE) como projeto piloto.  Em 2012,  todas as prestações de contas da administração pública estadual foram 
recebidas no TCE em forma digital e encontram-se atualmente na base de dados do Sistema de Acompanhamento de 
Processos com todos seus documentos, tendo alguns desses documentos, a assinatura digital.

REGISTRO ELETRÔNICO DE ATOS DE PESSOAL (REAP)

O Registro Eletrônico de Atos de Pessoal  (REAP) foi efetivamente implantando. Cabe ressaltar que em 2012 o 
TCE-CE teve seu 1º processo de registro de ato de pessoal, totalmente eletrônico, com os dados sendo fornecidos 
pelos jurisdicionados, através de formulário para recebimento, bem como o envio de documento pela opção de 
uploads disponível no Portal do TCE-CE.

BUSINESS INTELLIGENCE – BI

Foi concluído o desenvolvimento e iniciada a fase de teste e homologação da solução de Business 
Inteligence. Uma vez implantado, o BI auxiliará as atividades de mineração de dados para as equipes de auditoria do 
Controle Externo do TCE-CE.

5.9 - AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DA TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO

§ SISTEMAS

Õ Â

24

100

41

3533
29

27

26

26
24

26073Direito civil brasileiro (Gonçalves, 2010)

23636Direito administrativo descomplicado (Alexandrino, 2009)

26051Curso de direito civil brasileiro (Diniz, 2010)

26295Curso de direito processual civil (Didier, 2010)

25877Direito constitucional esquematizado (Lenza., 2010)

27947Direito administrativo (Di Pietro, 2011)

27926Direito constitucional esquematizado (Lenza., 2011)

25865Curso de direito administrativo (Mello, 2010)

25859Curso de Direito Penal (Greco, 2010)
 
25571Coletânea TCE/CE: 75 anos (Ceará, 2010)

TOTAL:

 .............................100

....41

.........................35

......................33

.............29

..................................27

..............26

.........................26

.....................................24
 

...............................24

..........................................................................................365
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DOE (DOCUMENTO OFICIAL ELETRÔNICO)

O sistema do Diário Eletrônico do Tribunal de Contas foi desenvolvido no decorrer de 2012, devendo ser 
disponibilizado no Portal do TCE-CE, para consultas do cidadão no primeiro semestre de 2013.

 SISTEMA DE RECURSOS HUMANOS - SRH

Foi desenvolvido, através de contratação de empresa especializada, o Sistema de Recursos Humanos do 
Tribunal de Contas do Estado responsável pelo controle da vida funcional do servidor, desde a admissão à 
aposentadoria. O mesmo encontra-se em fase de homologação, devendo ser implantado no primeiro semestre de 
2013.

SISTEMA DE LICITAÇÕES

Foi desenvolvido internamente, pelos colaboradores da Secretaria, o Sistema de Licitações, que permite o 
cadastramento e melhor gerenciamento das licitações realizadas no TCE, bem como auxiliará na disponibilização, 
em tempo real, das informações do Portal da Transparência. 

SISTEMA DE GESTÃO EDUCACIONAL

Foram realizadas melhorias no Sistema de Gestão Educacional do Instituto Plácido Castelo, responsável pela 
gestão dos eventos ofertados por esta entidade (seminários, cursos, palestras etc.), incluindo o módulo do usuário 
que envolve pré-inscrição, emissão de certificadores pelos usuários, através da Internet.

NOVO PORTAL DO TCE

Foi desenvolvido, por empresa contratada, o novo Portal do TCE que trás uma nova identidade visual, uma 
maior facilidade na busca de conteúdo por parte do cidadão. Atende também ao requisito exigido na Lei de Acesso à 
Informação, relacionado à acessibilidade para pessoas com deficiência, dentre outros pontos afins.  

WWW.TCE.CE.GOV.BR

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO TCE-CE

O TCE-CE desenvolveu em 2012 um novo Portal da 
Transparência com mais  facilidade para o cidadão, 
contemplando ainda os requisitos de acessibilidade, além 
das outras exigências da Lei de Acesso à Informação. O novo 
Portal da Transparência estará disponível para a sociedade 
em geral (cidadão, jurisdicionado, imprensa etc.), no início 
de 2013.

§

CRIAÇÃO DO COMITÊ DE SEGURANÇA DA 
INFORMAÇÃO 

O TCE-CE criou em 2012 o Comitê Gestor de 
Segurança da Informação (CGSI), aprovado pelo Pleno e 
composto por representantes de várias áreas da Corte de 
Contas.

POLÍTICA DE SEGURANÇA

Foi desenvolvido um trabalho de elaboração da 
Política de Segurança do TCE-CE que deve ser revisada pelo 
CGSI e aprovada pelo Pleno. Tão logo seja aprovada a 
Política de Segurança, deverá ser efetivamente implantada 
na Corte de Contas.

INFRA-ESTRUTURA
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AQUISIÇÕES

Em 2012, foram realizadas as seguintes aquisições por parte da Secretaria de TI:

Considerando que o intuito maior do Núcleo de Recursos Humanos é agregar os valores individuais aos 
resultados do trabalho, assegurando, assim, a satisfação do servidor e um clima organizacional favorável, durante o 
exercício de 2012, foi dada continuidade a implementação de políticas e diretrizes de recursos humanos e ações de 
desenvolvimento de pessoas, direcionadas à melhoria de qualidade de vida no trabalho, ao desenvolvimento 
organizacional, humano e profissional, à otimização das rotinas de trabalho, procurando conciliar com os interesses 
organizacionais. 

Cabe destacar abaixo, as principais ações desenvolvidas pelo Núcleo de Recursos Humanos durante o 
exercício de 2012:

1. Ciclo de Palestras com temas relacionados a Qualidade de Vida;
2. Apresentação  do Coral do TCE; 
3. Comemoração de datas festivas (Dia das Mães, Pais, Crianças, Mulher,  Servidor Público, Páscoa, Natal e 

Missa  de Coroação em Homenagem à Nossa Senhora);
4. Incentivo na participação de servidores no IV Encontro Esportivo dos Tribunais de Contas do Nordeste do 

Brasil;
5. Pesquisa de Clima Organizacional;
6. I Mostra de Talentos – Modalidade Fotografia;
7. Banco de Horas (Resolução nº 07/2012);
8. Convênio com a Caixa Econômica Federal;
9. Nomeação e posse de servidores aprovados no concurso público para o cargo de Analista de Controle 

Externo;
10. Alteração nos critérios de desempenho e requisitos para Progressão  Funcional e Promoção dos 

servidores ( Resolução Administrativa nº 04/2012).

1. Ciclo de Palestras com temas relacionados à Qualidade de Vida

O Núcleo de Recursos Humanos, em parceria com a Coordenadoria do Sistema Integrado de Saúde e Meio 
Ambiente do Trabalho (COSISMAT), deu continuidade ao ciclo de palestras  com assuntos relacionados ao 
Programa de Qualidade de Vida no Trabalho, dentre os quais cabe destacar: “Doenças sexualmente transmissíveis, 
“Prevenção contra o Câncer de Mama”, “Combate as drogas”, “ Nutrição” e “Câncer de Boca”. 

5.10 - AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DE GESTÃO DE PESSOAS

ITEM                                                                                                                                                             QUANTIDADE

Storages EMC modelo VNX-5300 com capacidade de 16 Terabytes
Computador Desktop – Tipo Padrão
Computador Desktop – Estação Gráfica
Notebook
Impressora Laser Color (IPC)
Multifuncional Deskjet (IPC)
Impressora multifuncional Laser Monocromática
Projetor Multimídia tipo 1 (Epson 3000 Lumens)
Projetor Multimídia tipo 2 Mini com memória
Estabilizador 1,5 Kva
Monitor 19” com suporte (Registro de Preços 2011)
Impressora Térmica (boleto para Protocolo)

02
100
10
60
03
03
35
04
03
80
50
02
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2. Coral do TCE 

O Coral do TCE-CE, com apenas um ano de existência, já faz parte integrante em todas as comemorações 
realizadas nesta Corte de Contas, com apresentações em estilos distintos e um repertório selecionado para cada 
ocasião.

3. Comemoração de Datas Festivas

Em diversas datas comemorativas, o Núcleo de Recursos Humanos buscou realizar ações que fortaleceram a 
integração entre os servidores, tais como: no Dia Internacional da Mulher, Dia das Mães, Páscoa, homenagem ao 
Dia do Servidor Público, aniversário do Tribunal e Confraternização Natalina. Foi realizada ainda, no mês de maio, 
missa em homenagem à Nossa Senhora.

4. IV Encontro Esportivo dos Tribunais de Contas do Nordeste do Brasil

Com a finalidade de promover o intercâmbio desportivo entre os servidores dos Tribunais de Contas do 
Nordeste do Brasil, foi realizado o IV Encontro Esportivo dos Tribunais de Contas do Nordeste do Brasil, no período 
de 15 a 19/08/12, pela Associação dos Servidores do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia 
(ASTECOM).

5. Pesquisa de Clima Organizacional

Em junho foi realizada a IV Pesquisa de Clima Organizacional entre os servidores. Esta pesquisa é realizada a 
cada dois anos e tem como objetivo saber o grau de satisfação  e insatisfação do ambiente interno, para então serem 
desenvolvidas ações e ajustar as falhas detectadas, na busca pela qualidade de vida no trabalho. Obteve-se a média 
geral de satisfação no valor de 78,11%.

6. I  Mostra de Talentos

O Núcleo de Recursos Humanos organizou a I Mostra de Talentos – Modalidade Fotografia, realizada no dia 
17/12/12 e que teve como objetivo dar oportunidade aos servidores da Corte de Contas de demonstrar seus talentos, 
revelando e estimulando a criatividade e a expressão artística por meio da Fotografia. Após avaliação das 42 fotos 
apresentadas, foram escolhidas doze para comporem o Calendário de 2013 deste Tribunal de Contas.

7. Aprovação da Sistemática do Banco de Horas (Resolução nº 07/2012)

Com o objetivo do cumprimento da jornada de trabalho e o acompanhamento da frequência dos servidores 
deste Tribunal, foi aprovada a Resolução nº 07/2012, D.O.E de 10.12.2012, que dispõe sobre a sistemática de 
registro e controle de frequência dos servidores, mediante a utilização de banco de horas.

8. Convênio Celebrado com a Caixa Econômica Federal

Três convênios foram celebrados entre o Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE) e a Caixa 
Econômica Federal beneficiando os servidores. Os convênios tratam de acordo de crédito imobiliário para 
financiamento de imóveis, consignação e de aporte financeiro.

9. Nomeação e posse de mais  4 servidores aprovados no concurso público para o cargo de Analista de 
Controle Externo

Devido a carência de servidores para atuarem na área de controle externo, foi dado continuidade ao 
preenchimento de vagas existentes, com a convocação de mais 4 Analistas de Controle Externo.

10. Alteração dos critérios de  desempenho e requisitos para Progressão Funcional e Promoção

Com o objetivo de estabelecer o termo inicial para fins de contagem do interstício necessário para progressão 
funcional e promoção dos servidores que concluíram o estágio probatório e disciplinar as condições para o 
aproveitamento de disciplinas isoladas e/ou módulos concluídos em cursos de graduação e pós-graduação, stricto 
ou latu sensu, como hora/aula de capacitações para efeito de progressão e promoção funcional, foi aprovada a 
Resolução Administrativa nº 04/2012.
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5.11 - AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO SERVIÇO DE ARQUIVO

5.12 - AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DA GESTÃO DE LOGÍSTICA

5.13 - AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO RELACIONAMENTO 
INSTITUCIONAL E DIVULGAÇÃO DA IMAGEM DO TCE

Durante o exercício de 2012, foram destacadas as seguintes atividades:

1- Levantamento e eliminação de documentos das espécies documentais: Notas de Empenho referentes ao 
período ( 2010 ), através do sexto processo de descarte de nº: 04583/2012-2

2- Levantamento e cadastramento dos processos no SAP que se encontram cadastrados somente no 
AUTODOC, referente ao período de 2012.

3- Quantidades de Processos cadastrados no AUTODOC- Período 2012: 3.217 Processos.

4- Quantidades de Empréstimos de Processos- Período de 2012: 3.508 processos.

6- Quantidades de consultas realizadas no Período de 2012: 700 Processos. 

Considerando que compete ao Núcleo de Apoio Logístico apoiar as diversas áreas deste Tribunal no que se 
refere ao suprimento de materiais e serviços e, ainda, exercer o controle patrimonial dos bens, elencamos abaixo 
algumas realizações no decorrer do exercício de 2012:

§ Aquisição de equipamentos, insumos e medicamentos para a Coordenadoria do Sistema Integrado de 
Saúde e Meio Ambiente do Trabalho (COSISMAT) deste Tribunal de Contas;

§ Aquisição de solução Storage para aparelhamento das infraestruturas de armazenamento e processamento 
de dados para a Secretaria de Tecnologia da Informação;

§ Aquisição de equipamentos de informática: monitores, switch, adaptadores para rede sun e softwares para 
backup, impressoras térmicas não fiscal, projetores, estabilizadores, impressoras multifuncionais e kit de 
cartuchos extras, impressoras laser e kit de toners extras, notebooks, computadores e diversos softwares 
para atender as necessidades deste Tribunal.

O Núcleo de Assessoria de Comunicação tem, entre suas funções, propor ações relativas à comunicação 
social e ao relacionamento do Tribunal com a imprensa, bem como da alta direção com os servidores. Também é 
responsável por coordenar essas ações a fim de promover, tanto interna quanto externamente, a divulgação da 
atuação do Tribunal de Contas do Estado do Ceará.

Para alcançar esses objetivos, a Assessoria de Comunicação Social propôs, em 2012, uma série de ações 
visando ampliar a divulgação das atividades desenvolvidas pelo Tribunal, não somente pelos conselheiros, 
auditores e procuradores, mas também pelo seu corpo técnico.

Internamente, foram realizadas matérias com os setores, a fim de que servidores/colaboradores conhecessem 
mais sobre o trabalho que vem sendo realizado dentro do Tribunal. Um exemplo foi a divulgação das atividades 
desenvolvidas pela Biblioteca, que, além de atender ao público interno, é aberta aos jurisdicionados e à sociedade 
em geral. O assunto também foi repercutido na mídia. 

Externamente, houve um reforço na oferta de pautas positivas 
à imprensa. Os resultados foram verificados com o aumento de 
matérias espontâneas, com destaque especial para as ações 
desenvolvidas pelo Programa TCE 100% Digital, tanto na mídia 
impressa quanto eletrônica. Além de garantir maior agilidade e 
segurança na tramitação dos processos, o Programa TCE 100% 
Digital permite uma maior transparência e contribui para redução no 
gasto de papéis e aumento do espaço físico para os servidores.

156

.......................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................DIGITAL



Atendendo aos princípios da Lei de Acesso à Informação, foi lançado, no final de agosto, o novo Portal do 
TCE-CE (www.tce.ce.gov.br). Com layout leve e moderno, o Portal é alimentado de forma descentralizada pelos 
setores do Tribunal. Cabe à Assessoria de Comunicação Social disponibilizar e 
atualizar informações, de forma dinâmica, rápida e eficiente, além de gerenciar outros 
canais de comunicação interligados ao Portal, entre eles o microblog Twitter 
(twitter/tceceara). 

A Assessoria de Comunicação Social também está 
remodelando todas as publicações da Corte de Contas, 
tornando mais agradável a leitura dos documentos. As ações 
planejadas no Núcleo de Assessoria de 
Comunicação para o exercício de 2012 almejam 
que cada vez mais pessoas conheçam o trabalho 
executado pela Corte de Contas e auxiliem a 
fiscalizar os gastos públicos estaduais, 
estimulando a transparência e contribuindo para o 
aperfeiçoamento da gestão pública. 

Informações Gerais

O PROMOEX teve início com a elaboração e aprovação de uma carta-consulta em dezembro/2002, quando a 
União firmou compromisso com um programa de modernização para os tribunais de contas, co-financiado pelo 
Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, cujo Acordo de Empréstimo com o Governo Federal 1.628-
OCB/BR veio a ser celebrado em 14/09/2005. Durante todo este período, o Tribunal de Contas do Estado do Ceará 
esteve presente às reuniões promovidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para concepção do 
Programa.

De acordo com o arranjo institucional do Programa, a execução do PROMOEX é descentralizada, sendo que 
os recursos do BID (agente financiador) são repassados pela União (mutuário) por meio do seu Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (executor) aos orçamentos dos tribunais de contas dos estados, municípios e do 
Distrito Federal (sub-executores) que tenham manifestado sua adesão, mediante transferências voluntárias. Os 
recursos pertinentes são depositados em conta corrente específica na Caixa Econômica Federal, agente financeiro 
oficial.

Em 07/04/2006, durante a 47ª Reunião Anual da Assembelia de Governadores do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), ocorrida em Belo Horizonte, o Tribunal de Contas do Estado do Ceará aderiu ao Programa 
de Modernização do Sistema de Controle Externo dos estados, Distrito Federal e municípios (PROMOEX), mediante 
a celebração de convênio entre este TCE e o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de forma a permitir o 
repasse dos recursos.

O PROMOEX tem como objetivo o fortalecimento institucional e a modernização do sistema de controle 
externo, de forma a garantir a integração nacional dos tribunais de contas, estabelecer mecanismos de articulação 
social e incrementar a eficácia, eficiência e efetividade das ações de fiscalização e controle, contribuindo para a 
regular e efetiva aplicação dos recursos públicos.

O valor total do Programa inicialmente foi previsto em US$121,4 milhões e 60% deste valor são financiados 
pelo BID e executados em duas fases de três anos cada uma, sendo que a primeira fase contempla recursos no valor 
de US$ 64,4 milhões, dos quais US$ 38,6 milhões financiados pelo BID, distribuídos entre os 33 tribunais de contas.

Como programa de ação permanente, foram estabelecidas, em sua primeira fase, as seguintes linhas de ação: 
criação do portal nacional dos tribunais de contas, compartilhamento de controles informatizados sobre a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF) e outros pontos de controle, comunicação institucional e integração com a sociedade, 
definição de parâmetros consensuais sobre a atuação dos tribunais em áreas específicas e capacitação em auditoria 
operacional.

Por exigência do próprio Programa, cada tribunal de contas instituiu a sua Unidade de Execução Local – UEL, 

5.14 - EXECUÇÃO DO PROMOEX
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Contas, 
As ações 

dezembro/2002, quando a 
contas, co-financiado pelo 

Federal 



à qual foram conferidas inúmeras atribuições, incluindo desde o planejamento, implantação, monitoramento e 
avaliação de todas as ações desenvolvidas à conta do PROMOEX, bem como apresentação de prestação de contas 
ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e ao Banco Interamericano de Desenvolvimento, estando 
sujeita à fiscalização da Controladoria Geral da União e do Tribunal de Contas da União.

Em síntese, os valores da 1ª fase do PROMOEX (de 16/04/2006 a 16/04/2009) para o Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará previstos inicialmente no termo do Convênio nº 16/2006 foram os seguintes:

Por meio do Termo Aditivo nº 01/2009, de 06/04/2009, o prazo de execução da 1ª fase do Programa foi 
inicialmente prorrogado para 31/12/2010, bem como os valores globais  pactuados sofreram um decréscimo em 
virtude da variação cambial verificada no período, tendo em vista a vinculação do convênio em tela a uma operação 
de crédito externa, passando a taxa de câmbio de US$ 1,00 = R$ 2,90 para US$ 1,00 = R$ 2,04.

Os novos valores para o Convênio nº 018/2006 são a seguir demonstrados:

Posteriormente através do Termo Aditivo nº 02/2010, o prazo de execução da 1ª fase do Programa foi 
novamente prorrogado para 31/03/2011, mantendo-se os valores globais pactuados no Termo Aditivo 01/2009, de 
06/04/2009.

Em 2011 foram celebrados dois aditamentos ao Convênio nº 018/2006: o 1º Termo Aditivo de 2011, teve 
como objetivo a prorrogação de sua vigência até 31/12/2011; o 2º Termo Aditivo de 2011 objetivou prorrogá-lo até 
30/06/2012 e inclusão do Plano Operacional Anual/2012. Foram mantidos os valores ajustados em 2009.

Em junho/2012, foi celebrado o 1º Termo Aditivo com o objetivo de prorrogar o Convênio até 31/03/2013, 
com alteração do Projeto, Plano Operativo Anual e Plano de Aquisições para o período 2012/2013, sem alteração 
do valor pactuado.

Plano Operativo Anual

O Plano Operativo Anual é o instrumento pelo qual a Unidade de Execução Local programa e executa as 
ações previstas no Projeto e pressupõe a observância de inúmeras regras e limites estabelecidos no acordo de 
empréstimo.

Plano Operativo Anual 2012

Os valores constantes do Plano Operativo Anual referente ao exercício de 2012, bem como a sua execução, 
encontram-se consolidados no quadro abaixo. O planejamento realizado pela Unidade de Execução Local do 
TCE/CE alocou os recursos a partir dos novos valores conveniados e deduzindo aqueles já executados até 2011. 
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VALORES GLOBAIS – 1ª FASE (CONVÊNIO nº 018/2006)
3.449.433,74

      VALOR FINANCIAMENTO                                                                    VALOR CONTRAPARTIDA

CUSTEIO           INVESTIMENTO          CUSTEIO          INVESTIMENTO          IMPREVISTOS

2.083.106,40                                                                                                       1.366.327,34

1.419.598,95                663.507,45                  928.059,35               369.951,60                       68.316,39

VALORES GLOBAIS AJUSTADO – 1ª FASE  (ADITIVO nº 01/2009) 
2.426.508,00

      VALOR FINANCIAMENTO                                                                    VALOR CONTRAPARTIDA

CUSTEIO           INVESTIMENTO          CUSTEIO          INVESTIMENTO          IMPREVISTOS

1.465.368,00                                                                                                         961.140,00

1.012.389,28                452.978,72                 693.679,21                219.403,79                       48.057,00



No exercício de 2012, o TCE/CE realizou gastos relacionados a pagamento de diárias e aquisição de 
passagens aéreas no intuito de viabilizar a participação nos seguintes eventos promovidos pelo PROMOEX:

§ Curso Auditoria Operacional (AOP Presencial), conforme Ofício Circular nº 001/2012 – VPRI-IRB, 
realizado em Brasília – DF nos dia 19 a 23/03/2012;

§ Curso “Jurisprudência e Prática sobre a Responsabilização de Agentes Públicos (JPRAT)” conforme Ofício 
Circular nº 001/2012 – VPRI-IRB, realizado em Brasília – DF nos dias 12 a 15/03/2012;

§ Curso “Auditoria de Obras Públicas (AOP Presencial) realizado em Brasília – DF, conforme Ofício Circular 
nº 001/2012 – VPRI-IRB, nos dias 12 a 16/03/2012;

§ Curso de “Auditoria de Tecnologia da Informação (ATI)”, realizado em Brasília – DF, conforme Ofício 
Circular nº 001/2012 – VPRI-IRB, nos dias 19 a 23/03/2012;

§ Reunião Técnica das Unidades Executoras Locais realizada em Brasília – DF, conforme Ofício Circular nº 
005/2012 – VPRI-IRB (PROMOEX), nos dias 19 a 20/03/2012;

§ Encontro técnico de Auditoria Operacional , conforme Ofício Circular nº 006/2012 – VPRI-IRB, realizado 
em Salvador – BA no dia 26/03/2012;

§ “Oficina de Gestão Estratégica e Gerenciamento de Projetos com uso do software Channel” realizada no 
Rio de Janeiro – RJ, conforme Ofício Circular nº GDPROMOEX nº 001/2012 – VPRI-IRB, nos dias 02 a 
04/05/2012;

§ Reunião Técnica das Unidades Executoras Locais do PROMOEX – UEL realizado em Brasília – DF, 
conforme Ofício Circular GDPROMOEX nº 015/2012 – VPRI-IRB, nos dias 03 a 04/07/2012;

§ II Encontro Nacional do Grupo Temático de Atos de Pessoal – GAP realizado em Florianópolis – SC, 
conforme Ofício Circular GDPROMOEX nº 016/2012 – VPRI-IRB, nos dias 20 e 21/08/2012;

§ Workshop sobre “Gestão de Clima Organizacional” realizado em Brasília – DF, conforme Ofício Circular 
GDPROMOEX nº 021/2012 – VPRI-IRB, nos dias 25 e 26/09/2012;

§ “II Oficina Gestão Estratégica e Gerenciamento de Projetos” realizado em Brasília – DF, conforme Ofício 
Circular GDPROMOEX nº 026/2012 – VPRI-IRB, nos dias 05 a 07/11/2012;

§ IV Encontro Técnico do Grupo Temático de Gestão de Pessoas realizado em Florianópolis – SC, conforme 
Ofício Circular GDPROMOEX nº 031/2012 – VPRI-IRB, nos dias 04 e 05/12/2012;

Com a utilização de recursos do financiamento (BID), foi concluído o Contrato nº 03/2011, decorrente do 
Pregão Eletrônico nº 20/2010, celebrado com a empresa CORESEC Segurança da Informática Ltda, referente a 
serviços técnicos especializados de diagnósticos de segurança, envolvendo análise de vulnerabilidade do ambiente 
de TI e análise de riscos relacionados à tecnologia, processos, pessoas e ambientes, com implementação de serviços 
relacionados à segurança da informação, mediante a contratação de banco de horas. 

No final do exercício, o Tribunal procedeu, em 15/12/2011, adesão à Ata de Registro de Preços nº 01/2011, 
oriundo  do Pregão Eletrônico nº 52/2010 do Tribunal Regional do Trabalho da 7a Região, objetivando a 
contratação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas, utilizando as tecnologias Java e Oracle, para 
desenvolver o Diário Ofícial Eletrônico do Tribunal  e reformulação do site do TCE/CE e do portal da transparência. 
O respectivo Contrato nº 31/2011, celebrado com a empresa IVIA Serviços de Informática, foi integralmente 
executado em 2012.
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VALORES POA 2012
608.916,08

      VALOR FINANCIAMENTO                                                                    VALOR CONTRAPARTIDA

CUSTEIO                       INVESTIMENTO                      CUSTEIO                      INVESTIMENTO  

 608.916,08                                                                                                               0,00

  401.824,66                             207.091,42                                    0,00                                          0,00

VALORES EXECUTADOS

 295.272,82                                   0,00                                          0,00                                          0,00

SALDOS REMANESCENTES

 295.272,82                                   0,00                                          0,00                                          0,00

O saldo remanescente é calculado pela diferença entre o programado e o executado



No período em apreço não foram realizados gastos com capacitação de servidores, com a inscrição em 
treinamentos, seminários e congressos, em virtude do atingimento das metas pré-estabelecidas para esta categoria 
de gastos impostas pelo próprio PROMOEX. Gastos com diárias e passagens foram realizados apenas para viabilizar 
à participação em eventos promovidos no âmbito do PROMOEX.

O total dos gastos realizados encontra-se resumido, por categoria, no quadro abaixo:

Valores Consolidados 

Em 2012, o TCE/CE utilizou exclusivamente recursos do financiamento (BID) considerando que desde 2010 
havia sido realizado em sua totalidade os recursos da Contrapartida, tendo alcançado 100% dos desembolsos 
previstos no convênio e seus aditamentos e programados no Projeto para esta fonte de recursos, qual seja, R$ 
913.073,91, dos quais R$ 693.670,21 de custeio e R$ 219.403,70 de investimento. 

Quanto aos recursos provenientes do empréstimo (fonte BID), dos valores disponíveis no final de 2012, no 
total de R$ 608.916,10,  foram executados R$ 295.272,82.

Vale esclarecer que do valor disponível acima citado, R$ 435.290,02  foram disponibilizados apenas em 
dezembro/2012, quando houve o repasse da última parcela do Convênio pelo MPOG, perfazendo o valor integral 
do Projeto de R$ 1.465.368,00.  

Deste total, foram executados o total de R$ 1.151.724,74, sendo R$ 905.837,44 de custeio e R$ 245.887,30 
de investimento, representando um índice de execução de 78,60% do Projeto. Importante ressaltar que a 1ª fase do 
Programa, inicialmente prevista para três anos, foi prorrogada até 30/06/2013, restando este Tribunal executar em 
2013 apenas R$ 313.643,26.

A respeito, importante ressaltar que, com o objetivo de aperfeiçoar o desempenho de sua missão 
institucional, o TCE/CE idealizou no final de 2010 o programa “TCE 100% Digital”, que prevê a virtualização 
gradual de todos os documentos em papel hoje manuseados no Tribunal, contemplando e consolidando uma série 
de projetos. 

Neste sentido, o Projeto do PROMOEX revisado para 2012 de fato contemplou as alterações que retratavam 
as ações pertinentes ao Programa TCE 100% Digital, com a concentração dos recursos em ações pertinentes a este 
Programa, ora em implantação no Tribunal. 

A não execução de todas as ações constantes do POA 2012 decorreu do recebimento da 4ª parcela somente 
em dezembro/2012. 

A Coordenadoria de Sistema Integrado de Saúde e Meio Ambiente do Trabalho – COSISMAT destaca as 
principais atividades  desenvolvidas  no ano de 2012.

5.15 - AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DA COORDENADORIA DE 
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TOTAL                                                                                                                                   295.272,82

CATEGORIA DE GASTOS                                                                                                      TOTAL R$

Participação em reuniões/capacitações das UELs 
Participação em eventos técnicos promovidos pelo PROMOEX
Capacitação
Aquisição de Software
Aquisição de Mobiliário
Aquisição de Hardware
Consultoria
Prestação de Serviços - Análise de Segurança
Prestação de Serviços – Redesenho de processos
Repasses Convênios IRB/ATRICON

5.766,85
54.305,97

-
-
-
-
-

19.800,00
215.400,00

-



A Coordenadoria de Sistema Integrado de Saúde e Meio Ambiente do Trabalho, conta com a colaboração de 
todos os profissionais que fazem parte do setor para atuar na elaboração de atividades mensais que possam 
disseminar em todos os servidores e colaboradores desta corte a cultura da prevenção no que se refere ao tema 
referente à saúde e bem estar de todos. 

No ano de 2012 foram realizadas as seguintes ações:

§ No dia 13 de Fevereiro, como forma de informar e sensibilizar os servidores para o perigo das doenças 
sexualmente transmissíveis, foi realizada uma palestra com o tema “DST – O perigo está a sua porta”, 
ministrada pela  Dra. Rosemeire Anastácio, contando com a presença de 15 servidores.

§ No dia 21 de Março, foi realizada uma palestra com o tema “Previna-se Contra o Câncer de Mama”, 
ministrada pela Profa. Dra. Paula Valente, contando com a presença de 58 servidores.

§ Em abril foi realizado um momento no hall do TCE-CE sobre Hipertensão Arterial com apoio da Adhfor 
(Associação dos diabéticos e hipertensos de Fortaleza, na qual contamos com a participação de 86 
pessoas. Na ocasião foi verificada pressão arterial, IMC (Índice de Massa Corporal) e mensurada a 
circunferência abdominal. Além da equipe da Coordenadoria de Saúde estavam presentes 2 enfermeiros, 
um nutricionista que fazem parte da Adhfor.

§ Após a compilação dos dados e confecção dos gráficos, verificou-se o risco cardiovascular dos servidores e 
colaboradores. Foi realizada, então, uma palestra com uma nutricionista, onde discutiu-se a necessidade 
de mudanças de hábitos alimentares.

§ No mês de junho, fazendo alusão ao Dia Internacional do Combate às Drogas, convidamos um Mestre em 
dependência de substâncias químicas para falar do uso e abuso dessas drogas.

§ No dia 25 de junho foi realizada campanha de vacinação contra os vírus da gripe comum e Influenza tipo 
A (H1N1) na sede da Coordenadoria do Sistema Integrado de Saúde e Meio Ambiente do Trabalho, 173 
pessoas foram vacinadas.

§ No dia 27 de junho, como forma de estimular os servidores a participarem da Caminhada pela Saúde, foi 
realizada uma palestra com a Assessoria Esportiva Stark sobre como inciar atividade física.

§ No dia 30 de junho, a COSISMAT promoveu a I Caminhada pela Saúde, em comemoração a II Jornada do 
Meio Ambiente do TCE-CE, no evento contamos com a presença de 120 pessoas.

§ No dia 13 de julho foi realizada uma campanha de vacinação contra a Hepatite B(1ª dose), o vírus da 
Influenza tipo A (H1N1), na sede da Coordenadoria do Sistema Integrado de Saúde e Meio Ambiente do 
Trabalho, 53 pessoas foram vacinadas.

§ No dia 13 de agosto foi realizada a segunda campanha de vacinação contra a Hepatite B, sendo nesse dia 
vacinadas 29 pessoas com a 2ª dose e 12 pessoas com a 1ª dose.

§ No dia 04 de setembro, como forma de informar e sensibilizar os servidores para o perigo das lesões 
bucais, foi realizada uma palestra com o tema “Previna-se Contra o Câncer de Boca”, ministrada pela 
Profa. Dra. Eveline Turatti, contando com a presença de 28 servidores.

Atendimento médico
Apoio médico aos participantes das sessões plenárias*
Atendimento fisioterápico
Atendimento  de atenção  primária à saúde** 
Ginástica Laboral - sessões
Atendimento odontológico 
Atendimento psicológico

Coordenadoria de Sistema Integrado de Saúde 

1837

1824

1264

110 868

61

373
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SERVIÇOS                                                                                                                    QUANTIDADE

Atendimento médico
Apoio médico aos participantes das sessões plenárias*
Atendimento fisioterápico
Atendimento  de atenção  primária à saúde** 
Ginástica Laboral - sessões
Atendimento odontológico 
Atendimento psicológico

868
110

1264
1824
1837

373
61

* Sessões do Pleno, 1º e 2ª Câmaras.
 ** Aferição de P.A. glicemia, primeiros socorros.



§ No dia 13 de setembro, houve outra campanha de vacinação contra a Hepatite B para aplicar a 2ª dose da 
vacina naqueles servidores que vieram no dia 13/08/12, 12 pessoas compareceram para dar continuidade 
ao esquema.

§ No dia 11 de Outubro foi realizado o evento alusivo ao dia das crianças, com a participação de filhos de 
servidores e colaboradores desta Corte de Contas. Os participantes assistiram a um vídeo informativo 
sobre as atividades do TCE, participaram de uma apresentação do circo escola e fizeram um tour guiado 
pelas dependências deste Tribunal.  

§ No dia 01 de Novembro, foi realizada uma palestra com o tema “Coaching Humanizado em 4 passos”, 
ministrada pela Thaíza Vitória Vinhas, contando com a presença de 63 servidores.

A Lei Orçamentária Anual – LOA nº 15.110, de 02/01/2012, publicada no D.O. em 17/01/2012, aprovou o 
Orçamento Geral do Estado do Ceará para 2012, consignando ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE 
créditos no valor de R$ 49.448.499,00, sendo 48.835.397,00 da fonte do tesouro estadual e R$ 613.102,00 de 
outras fontes, este para atender aos projetos finalísticos do convênio PROMOEX - Programa de Modernização do 
Sistema de Controle Externo (R$ 612.102,00) e Projeto de Apoio à Inclusão Social e Crescimento Econômico – 
SWAP II (R$ 1.000,00).

Durante o exercício o orçamento foi incrementado em R$ 8.489.351,00. Deste valor, R$ 6.720.381,00 se 
destinou a natureza de Pessoal e Encargos Sociais, R$ 1.300.220,00 ao Custeio de Manutenção e R$ 468.750,00 ao 
SWAP II, representando, aproximadamente, uma suplementação de 17,17% da LOA. 

Ressalte-se que R$ 5.554.960,00 foi consignado à natureza de Pessoal e Encargos Sociais, através da Lei nº 
15.131, de 28/03/2012, para atender às despesas de contribuição patronal ao SUPSEC que, anteriormente, era feito 
o aporte pela Secretaria da Fazenda do Estado – SEFAZ e, a partir dessa lei, cada órgão passou a reconhecer 
individualmente tal gasto.

Observando da dotação orçamentária, os créditos autorizados da fonte Tesouro Estadual, ficaram 
representados da seguinte forma: R$ 38.949.813,00 (68,51%) para atender despesas com pessoal e encargos, R$ 
8.718.847,34 (15,33%) despesas com custeio de manutenção e R$ 9.187.337,66 (16,16%) despesas com 
investimentos.

Nesse contexto, o limite orçamentário disponibilizado ao TCE, exclusive outras fontes, alcançou a cifra de R$ 
56.855.998,00, onde se pode observar o quadro abaixo.

O orçamento foi executado em conformidade às disposições da Lei nº 4.320/1964, da Lei nº 101/2000 (LRF - 
Lei de Responsabilidade Fiscal), no que concerne a gestão fiscal, da Lei nº 10.028/2000, quanto aos crimes contra as 
finanças públicas, da Lei nº 9.809/1973 - Código de Contabilidade do Estado do Ceará e, ainda, aos Princípios 
Fundamentais de Contabilidade e aos Princípios Gerais da Administração.

5.16 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
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ORÇAMENTO AUTORIZADO EM 2012

NATUREZA POR FONTE                         LOA                    ALTERAÇÕES/CRÉDITOS                     DOTAÇÃO   FINAL
                                                                                                     ADICIONAIS

TESOURO     

Pessoal e Encargos Sociais     

Outros Custeios     

Despesas de Capital 

OUTRAS FONTES 

TOTAL AUTORIZADO

48.835.397,00

32.229.432,00

7.104.729,00

9.501.236,00

613.102,00

49.448.499,00

8.020.601,00

6.720.381,00

1.614.118,34

-313.898,34

 468.750,00

 8.489.351,00

56.855.998,00

38.949.813,00

8.718.847,34

9.187.337,66 

1.081.852,00

 57.937.850,00



A despesa empenhada foi de R$ 57.419.115,08 (99,10%) da dotação disponível. Sendo R$ 38.793.784,93 
(99,60%) para as despesas com Pessoal e Encargos Sociais, R$ 8.716.111,48 (99,97%) em Custeio de Manutenção, 
R$ 9.187.337,66 (100,00%) em Investimento e R$ 721.881,01 (66,73%) com recursos de outras fontes.

A dotação e distribuição dos gastos do Tribunal, segundo as fontes, natureza e itens da despesa, estão 
indicadas no quadro adiante.
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

FONTE DE RECURSOS                                                    ORÇAMENTÁRIA               EXECUÇÃO               E/O %

1.MANUTENÇÃO

PESSOAL

Pago

CUSTEIO DE MANUTENÇÃO

Pago

Restos a Pagar

INVESTIMENTOS

Pago

Restos a Pagar

2.FINALÍSTICO

2.1. SWAP

INVESTIMENTO

Pago

2.2. PROMOEX

CUSTEIO

Pago

INVESTIMENTO

56.855.998,00

38.949.813,00

 8.718.847,34

 9.187.337,66

  

1.081.852,00

469.750,00

469.750,00

 612.102,00

500.709,00

 111.393,00

56.697.234,07

38.793.784,93

38.793.784,93

8.716.111,48

7.940.930,92

775.180,56

9.187.337,66

1.937.322,44

7.250.015,22

721.881,01

429.908,19

429.908,19

429.908,19

291.972,82

291.972,82

291.972,82

0,00

99,72%

99,60% 

99,97%

  

100,00%

  

66,73%

91,52%

91,52%

 

47,70%

58,31%

 

0,00%

TOTAL GERAL                                                           57.937.850,00           57.419.115,08               99,10%

CUSTEIO DE MANUTENÇÃO                                                                                         EXECUÇÃO                      %

Diárias Civil

Material de Consumo

Material de Distribuição Gratuita

Passagens e Desp. C/ Loc

Serviços de Consultoria

Serv. de Terceiros - Pf

Locação de Mão de Obra

Serv. de Terceiros – Pj

Inden. e Restituições

240.584,62

689.626,72

3.380,10

159.680,77

9.950,00

363.925,68

5.984.473,78

1.549.564,09

6.898,54

2,67%

7,66%

0,04%

1,77%

0,11%

4,04%

66,43%

17,20%

0,08%

TOTAL GERAL                                                                                              9.008.084,30           100,00%



DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                            EXECUÇÃO                      %

Outros Benefícios Assitênciais

Auxílio Funeral - Inativo Civil

Vencimentos e  Vant. Fixas - Pessoal

Vencimentos Estatutários

Décimo Terceiro Salário Estatutários

Férias - Abono Constitucional - Estatutários

Abono Permanência

Gratificações

Décimo Terceiro Salário RGPS

1.200,00

1.200,00

32.801.819,02

29.189.714,03

2.445.755,34

894.482,45

261.724,46

6.081,57

3.248,99

0,00%

0,00%

84,60%

75,20%

6,30%

2,30%

0,70%

0,00%

0,00%
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DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                                                            EXECUÇÃO                      %

Obrigações Patronais Civil - RGPS

Obrigações Patronais

Contribuição ao INSS

Contribuição ao SUPSEC

Outras Despesas Variáveis - Pessoal

Ajuda de Custo Estatutários

Substituições

TOTAL GERAL                                                                                             38.793.784,93            100,00%

812,18

5.905.561,17

1.118.369,03

4.787.192,14

85.204,74

31.056,34

54.148,40

0,00%

15,20%

2,90%

12,30%

0,20%

0,10%

0,10%

DESPESAS DE INVESTIMENTO                                                                                      EXECUÇÃO                      %

Material de Processamento de Dados

Desenvolvimento e Manutenção de Software

Outros Serviços de Tecnologia da Informação

Treinamento de Pessoal de Tec. Informação

Estudos e Projetos

Edificações

Reforma e Benfeitorias

Veículos de Tração Mecânica

Coleções e Materiais Bibliográficos

Mobiliário em Geral

Equipamentos de Processamento de Dados

Equipamento de Proteção, Segurança e Socorro

Equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto

Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos

Peças não Incorporáveis a Imóveis

*Diversos

TOTAL GERAL                                                                                              9.617.245,85             100,00%

10.103,00

82.500,00

22.247,10

4.372,96

30.430,00

7.483.978,55

797.667,81

13.800,00

36.916,22

101.916,00

977.020,82

5.171,00

15.199,95

12.258,93

12.643,23

11.020,28

0,11%

0,86%

0,23%

0,05%

0,32%

77,82%

8,29%

0,14%

0,38%

1,06%

10,16%

0,05%

0,16%

0,13%

0,13%

0,11%



MODALIDADES                                                                                EXECUÇÃO

EMPENHADA                      PAGA                RESTOS A PAGAR

DISPENSA

CONVITE

TOMADA DE PREÇO

CONCORRÊNCIA

PREGÃO

INEXIGÍVEL

SUPRIMENTO DE FUNDOS

NÃO LICITÁVEL

554.004,80

5.300,00

808.697,81

7.531.913,42

8.700.418,50

426.575,55

5.038,20

39.387.166,80

483.709,09

5.300,00

8.824,00

1.714.579,37

7.425.841,25

364.150,59

5.038,20

39.386.476,80

70.295,71

0,00

799.873,81

5.817.334,05

1.274.577,25

62.424,96

0,00

690,00

TOTAL GERAL                                                       57.419.115,08           49.393.919,30           8.025.195,78

A seguir, informações detalhadas sobre os procedimentos licitatórios executados no exercício.
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Não licitáveis
68,60%

Dispensa 0,96%

Convite 0,01%

Tomada de preços 1,41%

Concorrência 13,11%

Pregão 15,15%

Inexigibilidade 0,74%

Suprimento de fundos 0,01%

DESPESAS LICITÁVEIS EMPENHADA POR MODALIDADE



5.17 - RELAÇÃO DAS LICITAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
CEARÁ

É importante ressaltar a preferência que é dada, desde 2004 no uso dos pregões eletrônicos para efeito de 
aquisições e contratações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE. De um total de R$ 3.479.251,39 licitado 
pelo TCE, R$ 2.639.709,32, ou seja, 75,87% foram licitados por esta modalidade de licitação.

De um total de 25 (vinte e cinco) processos licitatórios homologados, 23(vinte e três) foram pregões. A 
economia gerada pelo TCE foi da ordem de 27,66%  nos seus processos licitatórios eletrônicos. 

ORD.   OBJETO                                                                               VALOR                  VALOR                VALOR(R$)         ECONOMIA (%)
                                                                                                     ESTIMADO          ARREMATADO/  ECONOMIA (R$)
                                                                                                                                 CONTRATADO

R$ 67.775,56

R$ 980.365,24

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE AMPLIAÇÃO 
DO IPC.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 
DE OBRA DE REFORMA NESTE TRIBUNAL.

01

02

R$ 64.386,78

R$ 775.155,29

R$ 3.388,78

R$ 205.209,95

5,00%

20,93%

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA CONFECÇÃO DE IMPRESSOS E SERVIÇOS 
DE DIAGRAMAÇÃO.

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PARA A COORDENADORIA DO SISTEMA 
INTEGRADO DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE DO 
TRABALHO – COSISMAT

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
MONITORAMENTO DA BASE DE DADOS 
ORACLE.

AQUISIÇÕES E INSTALAÇÕES DE PRODUTOS 
E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO PARA APARELHAMENTO 
DAS INFRAESTRUTURAS DE ARMAZENAMENTO 
E PROCESSAMENTO DE DADOS DO 
TRIBUNAL.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA 
CONTINUADA NAS ÁREAS DE APOIO 
OPERACIONAL AS ATIVIDADES DO TRIBUNAL.

AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA O NÚCLEO 
DE BIBLIOTECA E DOCUMENTAÇÃO.

AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE CONSUMO, 
EXPEDIENTE, SUPRIMENTOS E ACESSÓRIOS DE 
INFORMÁTICA, MEDIANTE REGISTRO DE 
PREÇOS.

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA A 
COORDENADORIA DO SISTEMA INTEGRADO 
DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO – 
COSISMAT.

AQUISIÇÃO DE CAFÉ, AÇÚCAR E 
ADOÇANTE, MEDIANTE REGISTRO DE PREÇOS.

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PRODUTOS E 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO.

PREGÃO ELETRÔNICO

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12

R$ 330.437,90

R$ 43.024,79

R$ 21.600,00

 
R$ 598.108,98

Lote 1 - 183.757,86
Lote 2 – 12.478,05

(Taxa de Adm.: 
1,51%)

R$ 29.652,66

R$ 375.580,03

R$ 6.002,66

R$ 17.404,00

R$ 159.848,53

R$ 165.800,00

41.128,81

R$ 8.640,00

R$ 440.300,00

Lote 1 - (Taxa de 
Adm.: 0,69%)

Lote 2 - (Taxa de 
Adm.: 1,20%)

R$ 20.493,55

R$ 303.074,30

FRACASSADO

R$ 15.374,00

R$126.800,00

R$ 164.637,90

R$ 1.895,98

R$ 12.960,00

R$ 157.808,98

Lote1- 1.492,46, 
Lote2 – 534,41 

R$ 9.159,11

R$ 72.505,73

FRACASSADO

R$ 2.030,00

R$ 33.048,53

49,82%

4,41%

60,00%

26,38%

Lote 1 - (Taxa de 
Adm.: 0,82%)

Lote 2 - (Taxa de 
Adm.: 0,31%)

30,89%

19,31%

FRACASSADO

11,66%

20,67%
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AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, 
LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E HIGIENE, 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE, EQUIPAMENTOS 
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI),  MATERIAL 
PARA FISIOTERAPIA, MATERIAL HOSPITALAR, 
DISPENSERS E BANQUETAS MEDIANTE 
REGISTRO DE PREÇOS.

AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA O NÚCLEO DE 
BIBLIOTECA E DOCUMENTAÇÃO.C

ONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE SERVIÇOS DE 
DESIGN GRÁFICO A SEREM UTILIZADOS, SOB 
DEMANDA, NA ELABORAÇÃO DE CURSOS NA 
MODALIDADE A DISTÂNCIA (EAD).

AQUISIÇÕES DE MÓVEIS (POLTRONAS, 
CADEIRAS, MESAS, ARMÁRIOS E GAVETEIROS) 
COM MONTAGEM, MEDIANTE REGISTRO DE 
PREÇOS.

AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS SEM 
FIO E LEITORES DE CÓDIGO DE BARRAS, 
MEDIANTE REGISTRO DE PREÇOS.

AQUISIÇÃO DE PAPEL TOALHA E HIGIÊNICO, 
MEDIANTE REGISTRO DE PREÇOS.

AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, 
NOTEBOOKS, IMPRESSORAS, PROJETORES 
MULTIMÍDIA E ESTABILIZADORES, MEDIANTE 
REGISTRO DE PREÇOS.

AQUISIÇÃO PARCELADA DE 3.600 GARRAFÕES 
DE ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, 
COM CAPACIDADE INDIVIDUAL DE 20 (VINTE) 
LITROS.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS, ATRAVÉS DE DIÁRIA, SOB 
DEMANDA.

AQUISIÇÕES DE LICENÇAS DE SOFTWARES, 
MEDIANTE REGISTRO DE PREÇOS.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO PREDIAL, SOB DEMANDA.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE PRODUÇÃO 
DE VÍDEO INSTITUCIONAL.

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE BUFFET.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA CONFECÇÃO DE IMPRESSOS E SERVIÇOS 
DE DIAGRAMAÇÃO.

PREGÃO ELETRÔNICO

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

R$ 70.271,38

R$ 17.910,07

R$ 17.251,00

R$ 192.871,23

R$ 2.580,75

R$ 29.338,00

R$ 720.005,46

R$ 17.100,00

R$ 58.200,00
60 (sessenta) diárias

R$ 259.626,15

350.966,22
BDI: 20%

R$ 14.150,00

R$ 6.797,80
(valor do cardápio)

R$ 583.655,00

R$55.151,18

R$ 16.728,40

R$ 17.235,95

R$ 99.118,50

R$ 1.940,00

R$ 18.348,00

R$ 648.433,53

R$ 12.492,00

R$ 51.900,00
60 (sessenta) 

diárias

R$ 217.533,06

BDI: 0%

R$ 7.400,00

R$ 4.309,00

173.300,00

15.120,20

R$ 1.181,67

R$ 15,05

R$ 93.752,73

R$ 640,75

R$ 10.990,00

R$ 71.571,93

R$ 4.608,00

R$ 6.300,00

42.093,09

---

6.750,00

R$ 2.488,80

410.355,00

21,52%

6,60%

0,09%

48,61%

24,83%

37,46%

9,94%

26,95%

10,82%

16,21%

---

47,70%

36,61%

70,31%



R$ 4.809.790,44

R$ 3.479.251,39

Estimado Arrematado

Comparativo entre valores estimados e arrematados nos Pregões 
de 2012 do TCE
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PROCESSO Nº 01014/2013-0                                                                            CERTIFICADO Nº 0021/13
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - EXERCÍCIO 2012
ÓRGÃO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ - TCE

ASSUNTO: Análise da Prestação de Contas do TCE, relativa 
ao exercício de 2012, cujo valor da despesa empenhada 
alcançou o montante de R$  57.419.115,08.

                 

O Tribunal de Contas do Estado do Ceará, órgão de controle externo da administração pública estadual, foi 
criado em 05.10.1935, tendo suas atribuições dispostas na Constituição Estadual de 05.10.89, nos Artigos 67 a 76, e 
Lei Estadual nº 12.509/95 (Lei orgânica do TCE) de 06.12.95.

O TCE tem como uma de suas principais atribuições a atividade de fiscalização orçamentária, financeira, 
patrimonial e operacional da administração direta e indireta do Estado do Ceará. A missão do Tribunal, definida no 
planejamento estratégico para o período 2010-2015, é exercer o controle externo da administração pública 
estadual, para assegurar à sociedade a regular e efetiva gestão dos recursos públicos.

Os responsáveis pela presente prestação de contas, relativa ao exercício de 2012, conforme rol dos 
responsáveis, são os seguintes:

§ Conselheiro José Valdomiro Távora de Castro Júnior – Presidente;
§ Conselheiro Pedro Augusto Timbó Camelo –  Vice-Presidente;   
§ Conselheiro Edilberto Carlos Pontes Lima - Corregedor;
§ César Wagner Marques Barreto – Secretário -Geral;
§ Luiz Gonzaga Dias Neto – Secretário Adjunto;
§ Ana Cristina Uchôa de Albuquerque Andrade – Secretária de Administração;
§ Elane Maria Santiago Cavalcante – Diretora da Secretaria de Administração;
§ Alonso Lessa de Santana – Chefe do Núcleo de Apoio Logístico;
§ Ailza Mateus Sampaio Neta – Chefe do Núcleo de Finanças;
§ Miguel Ângelo Falcão Pereira – Chefe do Núcleo  de Administração da Sede.
 

Examinando as peças acostadas aos autos, o Sistema Integrado de Contabilidade - SIC e as anotações 
constantes desta Inspetoria, sobressaem os seguintes valores, extraídos do Balancete do 4º Trimestre e do Resumo da 
Despesa Empenhada por Item, mês dez/2012, que serviram de base para os cálculos dos índices de desempenho do 
exercício, conforme quadros abaixo:

1. PRELIMINARES

2. OS RESPONSÁVEIS

3.  VALORES GERIDOS E ÍNDICES DE DESEMPENHO DO EXERCÍCIO

Total geral                                                             9.700,00                   5.038,20                      4.661,80

VALORES FINANCEIROS (R$)

ITENS                                                                    AUTORIZADO                                                               EXECUTADO

Despesas Orçamentárias                                        57.937.850,00                                                              57.419.115,08

8.025.195,78

8.025.195,78

5.855.885,03

5.855.885,03

57.419.115,08

47.801.869,23

38.793.784,93

9.617.245,85

ITENS                                                                                                                                                           EXECUTADO

Receitas Extra-Orçamentárias                                                                                                                    

Restos a Pagar Inscritos                                                                                                                               

Despesas Extra-Orçamentárias

Restos a Pagar Pagos

Aplicações Diretas                                                                                                                                     

Com Custeio                                                                                                                                              

        Com Pessoal (3190)                                                                                                                           

Com Investimentos                                                                                                                                    
Fonte: Secretaria da Fazenda / Sistema Integrado de Contabilidade

VALORES ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS                                                            EXERCÍCIO DE 2012

VALORES ORÇAMENTÁRIOS (R$)
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O índice de Execução da Despesa atingiu em 2012 o percentual de 99,10%, demonstrando que a execução 
do orçamento foi compatível com o planejado. Comparado-se aos exercícios anteriores, observa-se que em relação 
a 2011 houve um incremento de 0,98%, conforme a tabela supracitada.  

O índice de Inscrição dos Restos a Pagar, que objetiva avaliar se os créditos orçamentários estão sendo 
utilizados no exercício de competência, foi da ordem de 13,98%, em 2012, evidenciando que 86,02% das despesas 
empenhadas foram pagas no exercício em questão.  

O dispêndio com aplicações diretas alcançou um percentual de 83,25% com custeio, sendo 67,56% com 
pessoal, denotando um acréscimo deste item na execução das despesas deste Tribunal, em relação aos exercícios de 
2011. Ressalte-se, também, a quantia aplicada em investimentos, que representou 16,75% do total, onde se nota um 
aumento na aplicação de despesas de capital se comparado aos exercícios anteriores.

     

Inicialmente, esta ICE realizou pesquisa no Sistema Integrado de Contabilidade (SIC) onde foram pré-
selecionados os processos, para serem analisados in loco, relativos às naturezas de despesa 31901100, 31901600, 
33901400, 33903000, 33903600, 33903700, 33903900 e 44905200, as quais, em conjunto, representam 94% das 
despesas empenhadas no exercício em exame (2012).

Por ocasião da auditoria, foi constatado que os processos de despesa analisados se encontravam devidamente 
formalizados e em consonância com a legislação em vigor.

Foram examinados todos os processos relativos a despesas realizadas por meio de Suprimento de Fundos, não 
sendo detectadas irregularidades.

Da relação fornecida, foram selecionados para análise os contratos, a seguir relacionados, não sendo 
encontradas irregularidades na formalização dos mesmos.

4.  DA REGULARIDADE DA DESPESA

4.1. DO EXAME DOS PROCESSOS DE DESPESAS

4.2. DOS PROCESSOS DE SUPRIMENTO DE FUNDOS

5. DA ANÁLISE DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS / CONVÊNIOS/ CONTRATOS

5.1. DOS CONTRATOS

Índice de Execução da Despesa

Índice de Inscrição de Restos a Pagar

Índice de Despesas Diretas com Custeio

Índice de Despesas Diretas com Pessoal

Índice de Despesas Diretas com Investimentos

95,71%

5,93%

89,09%

69,53%

10,90%

Fonte: Secretaria da Fazenda / Sistema Integrado de Contabilidade

ÍNDICES DE DESEMPENHO - SÉRIE HISTÓRICA

                                                                                                                                                 EXERCÍCIO
ÍNDICE                                                                                                                      2010             2011             2012

98,14%

12,16%

84,04%

66,00%

15,96%

99,10%

13,98%

83,25%

67,56%

16,75%

AEROTUR SERVIÇOS DE VIAGENS LTDA

CONTRATOS VIGENTES EM 2012

CONTRATADA                                                         FINALIDADE                                 VALOR              
                                                                                                                                         (R$)          INÍCIO   TÉRMINO

DATA

Fornecimento de passagens aéreas, 

no âmbito nacional e internacional. 130.000,00 2/01/12 31/12/12

...............................................................................................................................................................................



LÍDER SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA

HENCLA CONSTRUÇÕES LTDA

GRÁFICA OS ESTEVES LTDA

UNIVERSIDADE DE FORTALEZA

CONTRATOS VIGENTES EM 2012

CONTRATADA                                                         FINALIDADE                                 VALOR              
                                                                                                                                         (R$)          INÍCIO   TÉRMINO

DATA

Prestação de serviços de natureza 

continuada nas áreas de tecnologia da 

informação, fisioterapia, atendimento 

odontológico, manutenção elétrica e 

hidráulica e condução de veículos.

Prestação de serviços de Arquitetura 

e/ou Engenharia para levantamento e 

elaboração de Projeto de Prevenção e 

Combate à Incêndio e Pânico para este 

Tribunal.

Confecção de impressos e serviços de 

diagramação, incluindo criação de arte 

gráfica, com desenvolvimento de 

logomarcas, edição de imagens, 

elaboração de layout e disponibilização 

da versão digital dos arquivos.

Prestação de Serviços Educacionais

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Ceará
(*) Contrato rescindido em 25/10/2012.

2.199.184,80

11.030,00

165.800,00

16.876,84

2/07/12

9/11/12

7/02/12

22/11/10

02/07/13

09/03/13

31/12/12

(*)

22/01/13
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5.2. DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

Foram examinados os procedimentos licitatórios relacionados a seguir, nos quais, não foram observadas 
falhas no tocante às suas formalizações.

§ Pregão Eletrônico nº 01/2012
Objeto: contratação de empresa especializada na confecção de impressos e serviços de diagramação para 
este Tribunal.

§ Pregão Eletrônico nº 03/2012
Objeto: contratação de serviços de suporte em Banco de Dados Oracle para este Tribunal.

§ Pregão Eletrônico nº 05/2012
Objeto: contratação de empresa para prestação de serviços de natureza continuada nas áreas de apoio 
operacional às atividades deste Tribunal.

§ Pregão Eletrônico nº 14/2012
Objeto: aquisição de móveis  com montagem, mediante Registro de Preços.

§ Pregão Eletrônico nº 23/2012
Objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviço de buffet, cerimonial e decoração, 
sob demanda, por ocasião de solenidades, treinamentos, inaugurações e eventos em geral de interesse 
deste Tribunal.

§ Pregão Eletrônico nº 24/2012
Objeto: contratação de empresa especializada na confecção de impressos e serviços de diagramação, 
incluindo criação de arte gráfica, com desenvolvimento de logomarcas, edição de imagens, elaboração de 
layout e disponibilização da versão digital dos arquivos.
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§ Tomada de Preços nº 01/2012
Objeto:  Contratação de empresa especializada em elaboração de projetos de arquitetura e engenharia.   

Nos processos de acordos de cooperação e convênios, selecionados para análise e relacionados a seguir, não 
foram constatadas irregularidades nas suas formalizações.

§ Acordo de Cooperação com a Caixa Econômica Federal
Objeto: concessão de crédito imobiliário para financiamento de imóveis residenciais em favor dos 
servidores do TCE/CE.

§ Acordo de Cooperação com o Ministério Público Federal/Procuradoria da República/CE
Objeto: acompanhar a utilização dos veículos escolares, adquiridos pelo poder público, para o 
atendimento exclusivo dos alunos da Rede Pública de Ensino.

§ Convênio com a Caixa Econômica Federal 
Objeto: Apoio creditício aos servidores do TCE/CE,  através de empréstimo, com garantia real imobiliária, 
para utilização de forma livre. 

§ Convênio com o Conselho Regional de Contabilidade do Estado do CE - CRC
Objeto: parceria entre os partícipes concernente à troca de experiências, de  informações técnicas e a 
realização de eventos, como forma de colaboração para o aperfeiçoamento dos integrantes dos órgãos 
envolvidos.

no exercício de 2012 foram empenhados e pagos os seguintes 
montantes com Dispensas e Inexigibilidades de Licitação:

§ Dispensa: R$ 483.709,09
§ Inexigibilidade: R$ 364.150,59.

foram selecionados para exame os seguintes processos:

5.3  DOS ACORDOS DE COOPERAÇÃO E CONVÊNIOS

5.4. DAS DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES DE LICITAÇÃO

5.4.1 VALORES EMPENHADOS E PAGOS: 

5.4.2 PROCESSOS EXAMINADOS: 

 5.4.2.1 DISPENSA DE LICITAÇÃO:

5.4.2.2 INEXIGIBILIDADES DE LICITAÇÃO:

00228/2012-6

00227/2012-6

09739/2012-0

05647/2012-7

02306/2012-0

Nº PROCESSO                               EMPRESA CONTRATADA                                          VALOR ( R$ )

RESULT SOLUÇÕES EMPRESAR. E EVENTOS

CCV CHISTMAS COMUNICAÇÃO VISUAL

JOSÉ ROMAICO DE CARVALHO

EMPRESA JORNALÍSTICA O POVO

MARIA LÚCIA SILVA SYDRIÃO

3.000,00

2.929,00

1.080,00

280,00

595,00

00831/2012-8

01439/2012-2

05163/2012-7

06146/2012-1

Nº PROCESSO                               EMPRESA CONTRATADA                                          VALOR ( R$ )

UNIVERSIDADE DE FORTALEZA - UNIFOR

EMPRESA JORNALÍSTICA O POVO S/A 

ASSOC. CEARENSE  DE ESTUDOS E PESQUISAS

FORUM CULTURAL ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA.

581,96

5.412,00

480,00

2.880,00

...............................................................................................................................................................................
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 Destaca-se que dos processos selecionados para análise, não foram observadas irregularidades.

Procedeu-se, inicialmente, a análise dos registros contábeis e patrimoniais dos bens permanentes e de 
consumo do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, relativos ao exercício de 2012, extraídos do Sistema Integrado 
de Contabilidade – SIC e do Sistema de Gestão Governamental por Resultados – S2GPR, gerenciados pela Secretaria 
da Fazenda – SEFAZ, do Sistema de Material e Patrimônio – SMP, desenvolvido por este Tribunal, e do Sistema de 
Gestão de Bens Imóveis – SGBI, gerenciado pela Secretaria do Planejamento e Gestão – SEPLAG, em observância 
aos preceitos da Lei nº 4.320/1964, Lei Estadual nº 9.809/1973 e Decreto Estadual nº 27.786/2005.

Salienta-se, na oportunidade, que a conciliação dos mencionados registros, evidenciados no SMP e S2GPR, 
será efetivamente realizada quando da direta e proporcional transitoriedade da migração dos dados do SIC para o 
S2GPR, sob a coordenação da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará.

As movimentações identificadas na conta Bens Móveis estão abaixo representadas:

Conforme exposto no demonstrativo acima, observa-se que o resultado das variações patrimoniais, no 
exercício de 2012, importou em R$ 718.830,09.

 

O Tribunal de Contas do Estado do Ceará exerce o controle patrimonial de seus bens de forma satisfatória, em 
observância aos preceitos da Lei Federal nº 4.320/1964 e da Legislação Estadual (Lei nº 9.809/1973 e Decreto nº 
27.786/2005), por meio do Sistema de Material e Patrimônio – SMP, responsável pela emissão do Livro de 
Tombamento, Termo de Responsabilidade, Inventário dos Bens Patrimoniais Móveis e Relação de Bens Inservíveis.

Comprovou-se a localização dos bens selecionados para conferência, em consonância com os Termos de 
Responsabilidade.

6. ANÁLISE DA GESTÃO PATRIMONIAL

6.1. BENS MÓVEIS

6.1.1. CONTROLE CONTÁBIL

6.1.2. CONTROLE PATRIMONIAL

6.1.2.1. VERIFICAÇÃO FÍSICA

Automóveis 

Equipamentos Hospitalares e Cirúrgicos 

Móveis e Utensílios p/Escritório 

Objetos Históricos e Obras de Arte 

Peças de Coleção de Bibliotecas 

Máquinas, Mot. e Aparelhos diversos 

Equipamentos de Informática 

Motocicletas 

Outros Bens Móveis 

Aparelhos e Equip. de Comunicação 

Equip. de Som, TV e Vídeo 

Aparelhos e Utensílios Domésticos 

Outros Equip. Móveis e Utensílios 

CONTA                                                                                       SMP                                      DIFERENÇA 
                                                                                2011 (A)                      2012 (B)                      (B-A)

2.103.934,00

49.571,00

1.327.600,75

9.052,31

103.179,33

347.100,04

1.937.543,84

26.035,00

354.075,92

53.198,60

182.977,14

0,00

61.506,26

2.018.634,00

55.616,00

1.342.835,71

9.052,31

134.367,63

355.675,97

2.648.496,74

26.035,00

354.075,92

76.681,60

190.469,14

0,00

62.664,26

-85.300,00

6.045,00

15.234,96

0,00

31.188,30

8.575,93

710.952,90

0,00

0,00

23.483,00

7.492,00

0,00

1.158,00

TOTAL GERAL                                                 6.555.774,19                7.274.604,28                 718.830,09

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE / Sistema de Material e Patrimônio – SMP.

TABELA 1 – CONTA BENS MÓVEIS – 2012                                                                                        Em R$



6.2. BENS IMÓVEIS

6.3. BENS DE CONSUMO

6.3.1. CONTROLE CONTÁBIL

6.3.2. CONTROLE DE MATERIAL

7. DA EQUIPE RESPONSÁVEL PELA AUDITORIA

8. CONCLUSÃO

A Tabela aposta, a seguir, espelha as movimentações da conta Bens Imóveis.

No exercício em comento, as variações patrimoniais aumentativas estão representadas na Tabela 2, na ordem 
de R$ 6.416.007,67. Ademais, registre-se, na ocasião, que restou comprovada à atualização cadastral dos imóveis 
no Sistema de Gestão de Bens Imóveis – SGBI.

          

Constam representadas na Tabela 3, a seguir, as variações ocorridas na conta Almoxarifado – Material de 
Consumo, no decorrer do exercício de 2012.

Conforme Resumo da Despesa Empenhada por Item (Naturezas de Despesa 33903000 e 44903000), as 
aquisições de materiais de consumo importaram em R$ 469.841,17, resultando, assim, um saldo de R$ 230.337,73.

Os impressos Inventário de Material de Consumo, Requisição de Material e o Demonstrativo Mensal de 
Estoque, disponibilizados pelo Sistema de Material e Patrimônio – SMP, atendem às exigências contidas no Decreto 
nº 27.786/2005.

Participaram do exame da presente Prestação de Contas Anual os servidores da 9ª ICE: Mara Leite Barbosa 
Citó e Ivanildo Maranhão de Oliveira,  e da 8ª ICE: Mary Helena Vasconcelos e Cleonaldo Rodrigues da Costa – 
Diretor. 

CONTA                                                                                                                                       EM R$

127.576,80

230.337,73

469.841,17

367.080,24

Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE / Sistema de Material e Patrimônio – SMP;
           Secretaria da Fazenda – SEFAZ / Sistema Integrado de Contabilidade – SIC;
           Sistema de Gestão Governamental por Resultados – S2GPR.

TABELA 3 - ALMOXARIFADO – MATERIAL DE CONSUMO – 2012

SALDO DO BALANÇO PATRIMONIAL / 2011

SALDO DO BALANÇO PATRIMONIAL / 2012

(+) Aquisição de Materiais

(-) Saída de Materiais

176

CONTA                                                                                      S2GPR                                     DIFERENÇA 
                                                                                2011 (A)                      2012 (B)                      (B-A)

TOTAL GERAL                                                 8.891.013,88                15.307.021,55                6.416.007,67

Fonte: Secretaria da Fazenda – SEFAZ / Sistema de Gestão Governamental por Resultados – S2GPR.

TABELA 2 - BENS IMÓVEIS – 2012                                                                                                  Em R$

Bens de Uso Especial

Bens Imóveis em Andamento

Edifícios

Imóveis em Processo de Aquisição 

Obras em Andamento

Estudos e Projetos 

8.876.948,31

14.065,57

4.959.184,52

3.917.763,79

10.065,57

4.000,00

8.876.948,31

6.430.073,24

4.959.184,52

3.917.763,79

6.426.073,24

4.000,00

0,00

6.416.007,67

0,00

0,00

6.416.007,67

0,00

...............................................................................................................................................................................
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Isto posto, a 9ª Inspetoria de Controle Externo, no uso de suas atribuições legais, 
CERTIFICA, para os devidos fins, que a Prestação de Contas Anual sob exame se reveste de forma regular, e, 

no ensejo, submete o feito à consideração superior, sugerindo que seja julgada regular a Prestação de Contas Anual 
do TCE, exercício de 2012, nos termos dos artigos 1º, inciso I, 15, inciso I, 16 e 22, inciso I da Lei 12.509/95.

9ª Inspetoria de Controle Externo da Secretaria Geral do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 

Fortaleza, 5  de março de 2013.

  ________________________________                                             
           Mara Leite Barbosa Citó                                                              Ivanildo Maranhão de Oliveira
Analista de Controle Externo – 9ª ICE                                                               Subdiretor-9ª ICE

  ________________________________                                             ________________________________
          Mary Helena Vasconcelos                                                            Cleonaldo Rodrigues da Costa
  Técnico de Controle Externo - 8ª ICE                                                               Diretor - 8ª ICE

  Confere: ________________________________
                         Margaret do Vale Sales
                            Diretor da 9ª ICE

________________________________
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A Controladoria do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, cumprindo o que determina o inciso lll do art. 9º e 
do inciso l do art. 53, da Lei n.º 12.509/95, combinado com  inciso lX do art. 36 , da resolução 3163/2007, tendo 
analisado todos os pontos requeridos pela legislação aplicável, apresenta seu parecer da Prestação de Contas Anual 
referente ao exercício 2012.

Nossa responsabilidade é expressar opinião sobre a composição do processo de Prestação de Contas e do 
acompanhamento das atividades do Tribunal.

Analisando o processo de Prestação de Contas referente ao exercício de 2012, constatamos que o documento 
se encontra devidamente constituído, com as peças de que trata o Manual de Prestação de Contas deste Tribunal, e 
representa, de forma fidedigna, as informações e os documentos que deram origem ao processo.

Foram examinados, quanto à legitimidade e à legalidade, os atos de gestão dos responsáveis pelas áreas 
auditadas, praticados no período de 1º/Jan/2012 a 31/Dez/2012. Os exames foram efetuados por seleção de itens, 
conforme Relatório de Auditoria constante deste processo, em atendimento à legislação pertinente, concluindo-se, 
no tocante a este item, que não houve falhas de procedimentos nas diversas áreas deste Tribunal.

Em atendimento às determinações contidas no inciso lll, do art. 9°, da Lei n.º 12.509/95, acolho, 
fundamentado no Relatório, a conclusão expressa no Certificado de Auditoria n° 0021/2013, cuja opinião foi pela 
REGULARIDADE da gestão dos responsáveis, praticada no período de  1º/Jan/2012 a 31/Dez/2012. Desse modo, 
em conformidade com inciso lV, do art. 9°, da retrocitada Lei, o processo deve ser encaminhado ao Gabinete da 
Presidência desta Corte de Contas, com vistas à obtenção do pronunciamento do Conselheiro Presidente, e posterior 
remessa à Assembleia Legislativa, nos termos do § 4°, do art 76, da Constituição Estadual.

Fortaleza, 2 de abril de 2013

Luiz Gonzaga Costa Evangelista
Controlador

PARECER DA CONTROLADORIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
CEARÁ
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….........................................................

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, no uso de suas atribuições e em respeito ao disposto 
no inciso IV, do artigo 9º, da Lei Estadual Nº. 12.509/95, informa que tomou ciência do inteiro teor do Certificado nº. 
0021/13, de 05/03/2013, elaborado pela 9ª Inspetoria de Controle Externo da Secretaria Geral deste TCE, devendo 
realizar as providências previstas para o curso do exercício de 2013.

Fortaleza (CE), 2 de abril de 2013.

Conselheiro Pedro Augusto Timbó Camelo  
Vice-Presidente no exercício da Presidência

PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO CEARÁ
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